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abertamente. Torná-los assunto de discussão e consideração ativa, torná-
los questões na responsabilidade interna e externa das organizações de 
aplicação da lei. As questões mencionadas carregam alta expectativa 
com relação aos padrões éticos mantidos dentro das organizações. A 
participação positiva de cada encarregado é essencial neste sentido. O 
comportamento dos encarregados da aplicação da lei tem uma forte 
relação com a imagem e percepção da organização como um todo. Um 
encarregado corrupto pode fazer com que a organização inteira seja 
designada corrupta, porque o ato individual será visto como o ato da 
organização.

Princípios Básicos sobre o Uso da Força e
Armas de Fogo

 Os Princípios Básicos sobre o Uso da Força e Armas de fogo 
(PBUFAF) foram adotados no Oitavo Congresso das Nações Unidas 
sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Infratores, realizado 
em Havana, Cuba, de 27 de agosto a 7 de setembro de 1990.
 Apesar de não ser um tratado, o instrumento tem como objetivo 
proporcionar normas orientadoras aos Estados membros na tarefa de 
assegurar e promover o papel adequado dos encarregados da aplicação 
da lei, os princípios estabelecidos no instrumento devem ser levados em 
consideração e respeitados pelos governos, no contexto da legislação 
e da prática nacional, e levados ao conhecimento dos encarregados da 
aplicação da lei assim como de magistrados, promotores, advogados, 
membros do executivo e legislativo e do público em geral.
 O preâmbulo deste instrumento estabelece ainda o 
reconhecimento da importância e da complexidade do trabalho dos 
encarregados da aplicação da lei, reconhecendo também seu papel de 
vital importância na proteção da vida, liberdade e segurança de todas 
as pessoas. Ênfase é dada em especial à eminência da manutenção da 
ordem pública e paz social, assim como à importância das qualificações, 
treinamento e conduta dos encarregados da aplicação da lei. O preâmbulo 
finaliza, ressaltando a importância dos governos nacionais levarem em 

consideração os  princípios inseridos neste instrumento com a adaptação 
de sua legislação e prática nacionais.

Disposições Gerais e Específicas

 De acordo com essas disposições dos PBUFAF, os governos são 
encorajados a adotar e implementar as normas e regulamentos sobre o 
uso da força e armas de fogo contra as pessoas pelos encarregados da 
aplicação da lei. Além disso, são encorajados a manter as questões de 
natureza ética associadas com o uso da força e de armas de fogo sob 
constante avaliação. (PB1)

 As normas e diretrizes devem incluir disposições:
- para desenvolver uma série de meios, os mais amplos possíveis, 
e equipar os encarregados com vários tipos de armas e munições,         
permitindo um uso diferenciado de força e armas de fogo;

- para desenvolver armas incapacitantes não letais para restringir 
a aplicação de meios capazes de causar morte ou ferimentos;

- para equipar os encarregados com equipamento de autodefesa 
como escudos, capacetes, coletes à prova de bala e meios de 
transporte blindados, de modo a diminuir a necessidade do uso 
de armas de qualquer espécie; (PB2)

- para assegurar que o desenvolvimento e o emprego de armas 
incapacitantes não letais sejam cuidadosamente avaliados de 
modo a minimizar o risco de pôr em perigo pessoas que não 

Prática Gerencial 1
As organizações de aplicação da lei em todo o mundo fazem 
uso de cães treinados para tarefas e missões específicas 
de aplicação da lei, incluindo o uso do cão como uma 
arma. Cães são treinados na captura de suspeitos armados 
e perigosos. Eles são usados com sucesso na busca de 
suspeitos escondidos em terrenos ou áreas urbanas. 
Embora não mencionado nos PBUFAF, o cão policial é 
uma arma valorizada incluída entre aquelas que permitem 
às organizações uma abordagem diferenciada ao uso da 
força e armas de fogo.
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estejam envolvidas, e que o uso de quaisquer dessas armas seja 
cuidadosamente controlado; (PB3)

- para especificar as circunstâncias dentro das quais os 
encarregados da aplicação da lei são autorizados a portar armas 
de fogo e prescrever os tipos e as munições permitidos;

- para assegurar que as armas de fogo sejam empregadas apenas 
quando apropriado e de maneira provável a diminuir o risco 
de ferimentos desnecessários;

- proibindo o uso de armas de fogo e munições que 
causem ferimento injustificado, ou apresentem um risco 
injustificado;

- regulando o controle, estoque e distribuição de armas de 
fogo e munições, e incluindo procedimentos que assegurem a 
responsabilidade dos encarregados das armas e munições que 
lhes forem entregues;

- exigindo que avisos sejam feitos, se apropriados, quando as 
armas estiverem a ser disparadas;

- estabelecendo um sistema de registros sempre que a polícia 
empregue armas de fogo no desempenho de seus deveres. 
(PB11)

Princípios Essenciais

 Os princípios essenciais no Uso da força e Armas de Fogo são:
 LEGALIDADE, NECESSIDADE e PROPORCIONALIDADE

 Os Encarregados da Aplicação da Lei somente recorrerão ao 
uso da força, quando todos os outros meios para atingir um objetivo 
legítimo tenham falhado, e o uso da força pode ser justificado quando 
comparado com o objetivo legítimo. O Encarregados da Aplicação da 
Lei são exortados a serem moderados no uso da força e armas de fogo e a 
agirem em proporção à gravidade do delito cometido e o objetivo legítimo 
a ser alcançado (PB4, 5.). Somente será permitido aos encarregados 
empregarem a quantidade de força necessária para alcançar um objetivo 
legítimo.

 Esta avaliação, que tem que ser feita individualmente pelo 
encarregado da aplicação da lei em cada ocasião em que a questão do uso 
da força surgir, pode levar à conclusão de que as implicações negativas 
do uso da força em uma determinada situação não são equiparadas à 
importância do objetivo legítimo a ser alcançado. Nestas situações, 
recomenda-se que os policiais se abstenham de prosseguir.

Qualificações, Treinamento e Aconselhamento

 Recomenda-se aos governos e às organizações de aplicação da lei 
que se assegurarem de que todos os encarregados da aplicação da lei:

- sejam selecionados mediante de procedimentos adequados de 
seleção;

- tenham as qualidades morais, psicológicas e físicas adequadas;
- recebam uma formação profissional contínua e meticulosa  e que 

sejam submetidos a verificações periódicas sobre sua aptidão para 
o desempenho de suas funções (PB18);

- sejam treinados e examinados de acordo com padrões adequados 
de competência para o uso da força; e

- apenas sejam autorizados a portar armas de fogo quando tiverem 
sido especialmente treinados, caso tenham que portar uma arma 
de fogo. (PB19)

Prática Gerencial 2
Em vários países, as organizações de aplicação da lei 
realizam experiências positivas com os chamados grupos 
de auto-ajuda. Estes grupos são compostos de encarregados 
de aplicação da lei que vivenciaram uma situação na qual 
eles usaram sua arma de fogo contra uma pessoa e sofreram 
as conseqüências emocionais decorrentes do acontecimento. 
Usam agora aquela experiência para aconselhar os colegas 
traumatizados por algum incidente que envolveu o uso da 
força e armas de fogo. O serviço do grupo de auto-ajuda é 
oferecido juntamente com os serviços de terapeutas, como 
psicólogos e psiquiatras.
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 No treinamento dos encarregados da aplicação da lei, os 
governos e as organizações devem dar atenção especial a:

- questões de natureza ética na aplicação da lei e direitos 
humanos;

- alternativas ao uso da força e armas de fogo, incluindo a 
solução pacífica de conflitos, compreensão do comportamento 
de multidão e métodos de persuasão, negociação e mediação 
com vistas a limitar o uso da força e armas de fogo.

 Os programas de treinamento e os procedimentos operacionais 
devem ser revistos à luz de incidentes particulares. (PB20)
 Os governos e as organizações de aplicação da lei devem 
proporcionar orientação sobre estresse aos policiais envolvidos em 
situações em que força e arma de fogo foram utilizadas. (PB21)
		
Uso de Armas de Fogo

 O uso de armas de fogo com o intuito de atingir objetivos legítimos 
de aplicação da lei deve ser considerada uma medida extrema. É por essa 
razão particular que os princípios de necessidade e proporcionalidade 
são elaborados em maiores detalhes em PB 9,10 e 11.
	 Os encarregados da aplicação da lei não usarão armas de fogo 

contra indivíduos, exceto:
	 - em casos de legítima defesa ou defesa de outrem contra ameaça  

iminente de morte ou ferimento grave;
	 - para impedir a perpetração de crime particularmente grave que 

envolva séria ameaça à vida; ou
	 - efetuar a prisão de alguém que represente tal risco e resista à 

autoridade, ou para impedir a fuga de alguém que represente 
tal risco;

	 e apenas nos casos em que outros meios menos extremos se 
revelem insuficientes para atingir tais objetivos.

 O uso letal intencional de armas de fogo só poderá ser feito 
quando for estritamente inevitável para proteger a vida (PB9).

 O uso da arma de fogo é uma medida extrema, o que é 
evidenciado ainda mais pelas regras de comportamento que devem 
ser observadas pelos encarregados da aplicação da lei antes de seu uso 
prático. O Princípio Básico 10 dos PBUFAF afirma que as seguintes 
regras devem ser observadas em todos os casos:
 Nas circunstâncias especificadas acima, os encarregados da 
aplicação da lei deverão: 

identificar-se como tal 
E

avisar prévia e claramente sua intenção de usar armas de fogo, 
com tempo suficiente para que o aviso seja levado em consideração

 A NÃO SER QUE
tal procedimento represente um risco indevido para os policiais

OU
acarrete para outrem um risco de morte ou dano grave

OU
seja claramente inadequado ou inútil dadas as circunstâncias do 

caso.
 
 Justifica-se a conclusão de que o uso da arma de fogo seja visto 
como o último recurso. Os riscos envolvidos no uso da arma de fogo 
em termos de danos, ferimentos (graves) ou morte, assim como de não 
apresentar nenhuma opção real após seu uso, transforma-a na última 
barreira na elevação dos riscos de uma situação a ser resolvida. Pois  
que outros meios os encarregados da aplicação da lei empregarão se o 
uso da arma de fogo deixa de assegurar que os objetivos da aplicação 
de lei sejam realmente atingidos?
 A atenção dos encarregados da aplicação da lei não deve estar 
voltada para a próxima opção disponível que aponta para o uso da força 
e armas de fogo, mas sim para meios e estratégias que possam levar 
ao arrefecimento de uma situação a ser resolvida. A preferência recai 
novamente na comunicação e não na confrontação.
 As conseqüências do uso (letal) de armas de fogo podem 
ser, é claro, limitadas nos termos legais. No entanto, é bom que as 
conseqüências pessoais para os encarregados da aplicação da lei 
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envolvidos sejam destacadas. Embora existam regras gerais de como 
os seres humanos reagem a acontecimentos estressantes, a reação 
específica de cada pessoa depende, em primeiro lugar, da própria 
pessoa, sendo após ditada pelas circunstâncias particulares e únicas 
do acontecimento. O fato de que haja aconselhamento disponível após 
o acontecimento não elimina a profunda experiência emocional que 
o encarregado sofre em conseqüência do uso da força e ou armas de 
fogo, mas deve ser visto como a aceitação da gravidade do incidente.

Uso Indevido de Força e Armas de Fogo

 Os governos deverão assegurar que o uso arbitrário ou abusivo 
da força e armas de fogo pelos encarregados da aplicação da lei seja 
punido como delito criminal, de acordo com a legislação. (PB 7)
 Não será possível invocar circunstâncias excepcionais, tais 
como instabilidade política interna ou emergência pública, como 
justificativa para o abandono destes princípios básicos. (PB 8)
 Estes princípios devem ser vistos juntamente com o artigo 5o do 
CCEAL mencionado acima e as disposições listadas nos procedimentos 
de comunicação e avaliação referidas mais adiante.
 O uso arbitrário de força e armas de fogo pelos encarregados da 
aplicação da lei constitui violações do direito penal de um país. Também 
constituem violações dos direitos humanos cometidas por aqueles que são 
chamados a manter e preservar esses direitos.  O abuso da força e de armas 
de fogo pode ser visto como uma violação da dignidade e integridade 
humana, tanto dos encarregados envolvidos como das vítimas. No 
entanto, não importa como as violações sejam vistas, elas prejudicarão 
de fato o frágil relacionamento entre a organização de aplicação da lei 
e toda a comunidade a que estiver servindo, sendo capazes de causar 
ferimentos que levarão muito tempo para cicatrizar.
 É por todas as razões já expostas que o abuso não pode e não deve 
ser tolerado. A atenção deve estar voltada para a prevenção destes atos, 
mediante formação e treinamento regular e apropriado e procedimentos 
de avaliação e supervisão adequados. Sempre que existir uma situação 
de abuso alegado ou suspeitado, deve haver uma investigação imediata, 
imparcial e total. Os responsáveis devem ser punidos. As vítimas devem 

receber atenção adequada de acordo com suas necessidades especiais 
durante toda a investigação. Para que se possa restaurar com sucesso 
a confiança em um relacionamento abalado, deverá haver um esforço 
genuíno por parte da organização de aplicação da lei.

Policiamento de Reuniões Ilegais

 A DUDH reconhece no artigo 20 o direito de todos a participarem 
de reuniões pacíficas, reiterado pelo PIDCP no artigo 21 . É por esta razão 
que os governos e as organizações de aplicação da lei deverão reconhecer 
que a força e as armas de fogo contra reuniões ilegais só poderão ser 
empregadas de acordo com os Princípios Básicos 13 e 14.

Ao dispersar grupos ILEGAIS mas NÃO VIOLENTOS, os 
policiais deverão evitar o uso da força ou, quando tal não for 
possível, deverão restringir o uso da força ao mínimo necessário. 
(PB13)

	 Ao dispersar grupos VIOLENTOS, os encarregados da aplicação 
da lei só poderão fazer uso de armas de fogo quando não for 
possível usar outros meios  menos perigosos;

 E APENAS nos termos minimamente necessários;
	 ASSIM COMO SOMENTE  segundo as condições estipuladas 

no Princípio Básico 9. (PB 14)

 Ao estudar o PB 14, pode-se chegar à conclusão inicial de que se 
apresenta aqui uma circunstância adicional para o uso legal das armas de 
fogo. Isto, contudo, não é verdadeiro. Este princípio, em verdade, reitera 
que, somente nas condições mencionadas no PB 9, no caso de uma ameaça 
iminente de morte ou ferimento grave, o uso da arma de fogo estaria 
garantido. Os riscos adicionais colocados por uma reunião violenta, por 
exemplo, a presença de grandes multidões, confusão e desorganização, 
fazem surgir questões relacionadas à real praticabilidade do uso da arma 
de fogo em tais situações, considerando as conseqüências potenciais de tal 
uso para as pessoas não envolvidas no local. Este princípio (PB14) não 
autoriza o disparo indiscriminado na direção de uma multidão violenta 
como tática aceitável para dispersar a multidão.
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Policiamento de Indivíduos sob Custódia ou Detenção 

 Ao lidarem com detidos:
	 - os encarregados da aplicação da lei não farão uso da força, 

exceto quando tal for estritamente necessário para manter a 
segurança e a ordem na instituição, ou quando existir ameaça 
à segurança pessoal; (PB15)

	 - os encarregados da aplicação da lei não farão uso de armas 
de fogo, exceto em legítima defesa ou em defesa de outrem 
contra ameaça iminente de morte ou ferimento grave;

			    OU
	 - quando for estritamente necessário para impedir a fuga de um 

detento que represente um perigo do tipo descrito no Princípio 
Básico 9.

Procedimentos de Comunicação e Revisão

 Os governos e as organizações encarregadas da aplicação da lei 
deverão estabelecer procedimentos eficazes de comunicação e revisão 
aplicáveis a todos os incidentes em que:
	 • morte ou ferimento forem causados pelo uso da força e 

armas de fogo pelos encarregados da aplicação da lei;
	 • os encarregados da aplicação da lei fizerem uso de armas 

de fogo, no desempenho de suas funções.

 Para os incidentes registrados de acordo com estes procedimentos. 
os governos e as organizações encarregadas da aplicação da lei deverão 
assegurar que:

∗ haja um processo eficaz de revisão disponível; 
∗ autoridades administrativas ou de promotoria independentes    

tenham condições de exercer jurisdição nas circunstâncias    
apropriadas;

∗ nos casos de morte, ferimento grave ou outras conseqüências 
sérias, um relatório pormenorizado seja prontamente envia-
do às autoridades competentes responsáveis pelo controle e 
avaliação administrativa e judicial; (PB 22)

∗ as pessoas afetadas pelo uso da força e armas de fogo, ou 
seus representantes legais, tenham acesso a um processo 
independente, incluindo um processo judicial;

∗ em caso de morte desses indivíduos, esta disposição aplica-se 
a seus dependentes. (PB 23)

	
Responsabilidade dos Encarregados da Aplicação da Lei

 Os governos e as organizações da aplicação da lei deverão 
assegurar que os oficiais superiores sejam responsabilizados, caso:

∗  fique provado ou presumido, terem tido conhecimento de 
que encarregados sob seu comando estão, ou tenham estado, 
recorrendo ao uso ilegítimo de força e armas de fogo e

*  não tenham tomado todas as providências a seu alcance a fim 
de impedir, reprimir ou comunicar tal uso. (PB24)

 Os governos e as organizações de aplicação da lei deverão 
assegurar que não seja imposta qualquer sanção criminal ou disciplinar 
a encarregados da aplicação da lei que, de acordo com o CCEAL  e 
estes princípios:

∗ se recusarem a cumprir uma ordem [ilegal] para usar força 
ou armas de fogo ou

*  comuniquem tal uso [ilegal] realizado por outros encarregados. 
(PB25)

 Obediência a ordens superiores não será  nenhuma justificativa 
quando os policiais:

∗	 tenham conhecimento de que uma ordem para usar força e 
armas de fogo que tenha resultado em morte ou ferimento 
grave de alguém foi manifestamente ilegítima e

* tiveram oportunidade razoável para se recusar a cumpri-la.

	 Nessas situações, a responsabilidade caberá também ao 
superior que tenha dado as ordens ilegítimas. 
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 O que é deixado claro pelos princípios é que a responsabilidade 
cabe tanto aos encarregados, envolvidos em um incidente particular 
com o uso da força e armas de fogo, como a seus superiores. Esses 
princípios afirmam que os chefes têm o dever de zelo, sem que isso 
retire a responsabilidade individual dos encarregados por suas ações.
 O relacionamento existente entre essas disposições e as 
disposições sobre o uso indevido de força e armas de fogo (PB7 E 8) 
deve ser compreendido pelos encarregados da aplicação da lei.

Prevenção e Investigação Eficazes de Execuções Ex-
trajudiciais, Arbitrárias e Sumárias7 

Definição

 Uma das observações feitas pelo comitê sobre direitos humanos, 
relacionada ao direito à vida, foi a privação da vida por autoridades 
do Estado como uma questão da mais alta gravidade.
 A atenção deve estar concentrada em estritamente controlar 
e limitar as circunstâncias nas quais uma pessoa pode ser privada 
de sua vida por autoridades do estado em um esforço para evitar que 
uma vida seja tirada arbitrariamente.

Prática Gerencial 3
A Polícia Federal da Austrália vinculou a revisão regular do 
desempenho de seus encarregados à questão da renovação de 
seus contratos de trabalho. Os contratos vencem após cinco 
anos, e somente se o policial em questão desempenhou de 
acordo com as expectativas,  terá  seu contrato renovado. O 
fato de não conseguir manter-se nos padrões de desempenho 
no uso da força e armas de fogo, por exemplo, pode levar 
à rescisão do contrato.

7 Resolução 1989/65 do Conselho Econômico e Social,  anexando os  Princípios sobre a 
Prevenção e Investigação Eficazes de Execuções Extrajudiciais, Arbitrárias e Sumárias.

	 Execuções extrajudiciais são ilegais e constituem assassinatos 
deliberados, realizadas por ordem de um governo ou com sua 
umplicidade ou concordância.

	 - Programa de 14 pontos elaborado pela Anistia Internacional para 
a prevenção de execuções extrajudiciais.

	
 É importante reconhecer que essas mortes são deliberadas e não 
acidentais e que são ilegais, não sendo qualificadas como homicídio 
justificável.

O Papel das Organizações de Aplicação da Lei

 Para evitar execuções extrajudiciais, arbitrárias e sumárias, os 
governos devem assegurar um controle firme, que inclua uma clara cadeia 
de comando sobre todos os encarregados responsáveis pela apreensão, 
captura, detenção, custódia ou aprisionamento, assim como sobre aqueles 
encarregados autorizados por lei a empregar força e armas de fogo.
 Caso haja suspeita de uma vida ter sido privada arbitrariamente, 
deverá realizar-se uma investigação imediata, completa e imparcial. 
Espera-se que os governos mantenham locais e procedimentos para 
realizar tais investigações, cujo objetivo será o de determinar a causa, 
modo e o momento da morte, a pessoa responsável e qualquer tipo de 
comportamento ou prática que tenha ocasionado aquela morte.
 As pessoas implicadas, ou responsáveis, pela privação arbitrária 
de uma vida devem ser levadas à justiça.
 As famílias e os dependentes das vítimas de execuções 
extrajudiciais, arbitrárias ou sumárias terão direito a uma compensação 
justa dentro de um período razoável de tempo.
 Em situações de privação arbitrária de uma vida das quais 
tomamos conhecimento, freqüentemente as autoridades do Estado é que 
são acusadas pela responsabilidade de tais atos. Não é difícil imaginar os 
efeitos devastadores que surgem de tais práticas. No momento em que 
um Estado deixa de garantir a seus cidadãos o gozo contínuo e livre de 
seu direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal,  deixa efetivamente 
de manter e assegurar a base de todos os direitos humanos.
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 Da mesma forma, quando uma organização de aplicação da lei 
recorre a violações da lei para aplicar a lei ou manter a ordem pública, 
perdeu sua credibilidade e sua autoridade. Não sobrará mais nada, a 
não ser o uniforme que vestem, para distinguir os encarregados da 
aplicação da lei dos criminosos que perseguem.

Pontos de Destaques do Capítulo

* As questões legais e éticas ligadas ao uso da força devem ser  
mantidas sob constante avaliação.

* Todos têm o direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.
* O direito à vida deve ser protegido por lei.
* Os encarregados da aplicação da lei possuem autoridade legal 

para empregar a força. Em certas ocasiões, esta autoridade 
transforma-se em uma obrigação de usar a força quando os 
objetivos legítimos da aplicação da lei não puderem ser atingidos 
de outra forma.

* Os encarregados da aplicação da lei podem apenas empregar a 
força quando estritamente necessário e na medida exigida para 
o cumprimento de seu dever.

* Os encarregados da aplicação da lei acatarão e respeitarão a 
proibição absoluta da tortura e outro tratamento ou pena cruel, 
desumana ou degradante.

* Quando o uso da força não puder ser evitado, os princípios de  
necessidade e proporcionalidade deverão ser observados.

* Antes de recorrer ao uso da força, meios não violentos deverão  
ser empregados em primeiro lugar.

* Os encarregados da aplicação da lei devem ter acesso a  
equipamento defensivo de modo a diminuir  a necessidade de 
utilizar armas de qualquer espécie.

* Os governos deverão equipar os encarregados da aplicação da 
lei com uma série de meios que permitam uma abordagem 
diferenciada ao uso da força e armas de fogo.

* O uso da arma de fogo deve ser considerado uma medida 
extrema.

* A arma de fogo pode apenas ser empregada em circunstâncias  
específicas que envolvam uma ameaça iminente de morte ou  
ferimento grave. O uso intencional e letal da arma de fogo 
somente  pode ser permitido quando estritamente inevitável 
e para proteger a vida.

* Os encarregados da aplicação da lei devem ser regularmente  
treinados no uso da força e armas de fogo.

* O uso indevido da  força e armas de fogo deve ser punido 
como uma violação da lei criminal.

* Procedimentos de comunicação e avaliação devem ser 
observados.

* O uso da força e armas de fogo coloca a responsabilidade nos  
encarregados envolvidos e em seus superiores.

* A privação da vida pelas autoridades do estado é um assunto 
da mais alta gravidade.

* O enfoque deve ser dado à prevenção de tais incidentes. Os 
casos de privação de vida arbitrária devem ser imediata, 
minuciosa e imparcialmente investigados.

Questões para Estudo

Conhecimento

1. Quando é permitido o uso da força pelos encarregados da aplicação 
da lei?

2. Quando é permitido o uso da arma de fogo pelos encarregados da 
aplicação da lei?

3. Explique o significado dos termos necessidade e proporcionalidade 
em relação ao uso  da força e armas de fogo.

4. Existe alguma justificativa para a prática de tortura e outro tratamento 
ou pena cruéis, desumanos ou degradantes?

5. Quais são as normas para o uso da força e armas de fogo no 
policiamento de reuniões violentas?
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6. Quais são as normas para o uso da força e armas de fogo em relação 
a indivíduos em custódia ou detenção?

7. Em qual(is) situação(ões) pode ter sucesso uma defesa baseada em 
ordens superiores?

8. Quais são os meios não violentos à disposição dos encarregados da 
aplicação da lei? 

9. Quando é necessário aos encarregados da aplicação da lei comunicar 
o uso da força e armas de fogo às autoridades competentes para a 
avaliação administrativa ou controle judicial?

10. Quando um encarregado da aplicação da lei pode recusar-se a 
cumprir uma ordem superior para empregar a força?

Compreensão

1. Quais são as questões éticas ligadas ao uso da força e por que elas 
devem ser mantidas sob constante avaliação?

2. Quais são as implicações do uso da força e armas de fogo no 
treinamento e formação dos encarregados da aplicação da lei?

3. Como o uso indevido da força por encarregados da aplicação da lei 
pode ser evitado?

4. Qual é a relevância do Código de Conduta para os Encarregados da 
Aplicação da Lei, no uso da força e armas de fogo?

5. De que forma o uso da força potencialmente põe em perigo 
o relacionamento da organização de aplicação da lei com a 
comunidade?

6. Como pode ser melhor assegurada a investigação imediata, minuciosa 
e imparcial nos casos alegados de uso indevido da força?

7. Pode uma organização de aplicação da lei funcionar sem a autoridade 
para empregar a força e armas de fogo?

8. Elabore uma definição de força quando se referir ao uso da força e 
armas de fogo.

Aplicação

1. Esboce diretrizes operacionais para o uso da força e armas de fogo 
para sua organização de aplicação da lei. Os tópicos mínimos que 
devem ser tratados são:

  	 - uso da força e armas de fogo;
  	 - procedimentos de comunicação e revisão;
  	 - formação e treinamento;
  	 - uso indevido de força e armas de fogo.

2. Você é convidado a dar uma palestra, a partir de uma perspectiva prática, 
sobre o uso da força e armas de fogo para recrutas de uma organização de 
aplicação da lei. Prepare um plano de aula para sua palestra, indicando:

  - os principais tópicos que você pretende discutir;
  - os principais pontos que quer comunicar;
  - outras questões que devem ser apresentadas.

3.  Após um incidente de uso indevido de força, seu chefe pede um conselho 
sobre quais medidas devem ser tomadas para restaurar a confiança abalada 
da comunidade na organização de aplicação da lei. Esboce uma carta a 
seu chefe tratando pelo menos dos seguintes pontos:

 - o que fazer a respeito do incidente de uso indevido de força;
 - que atitude tomar com relação à vitima;
 - que atitude tomar dentro da organização policial;
 - que atitude tomar com relação à comunidade.
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Aplicação da Lei no Caso
dos Grupos Vulneráveis

Capítulo 11

Mulheres

Perguntas-chave para os Encarregados da

Aplicação da Lei

* Qual é a situação da mulher na sociedade atual?
* Qual é o significado dos princípios de igualdade e não-

discriminação para as mulheres?
* Quais são os instrumentos internacionais que protegem os direitos 

da mulher?
* Quais são as razões da violência contra a mulher?
* Qual é o papel e a responsabilidade da aplicação da lei com 

relação à violência doméstica?
* Qual é a situação da mulher na prevenção e detecção do crime?
* Quais são as necessidades especiais para a proteção de mulheres 

infratoras?
* Quais são as necessidades especiais das vítimas femininas do 

crime e do abuso de poder?
* Por que existem tão poucas mulheres encarregadas da aplicação 

da lei no mundo todo?
* Por que são tão poucas as mulheres que ocupam cargos de 

direção?
* Por que as mulheres são tão vulneráveis ao abuso e exploração?
* Como a aplicação da lei pode combater a prostituição forçada?
* Qual é a posição da mulher nos conflitos armados?
* Qual é o nível de proteção proporcionado à mulher pelo direito 

internacional humanitário, nos conflitos armados?
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Os Direitos Humanos da Mulher

Introdução: A Realidade do Gênero na Sociedade

 A igualdade é o alicerce de toda sociedade democrática 
comprometida com a justiça e os direitos humanos. Em praticamente 
todas as sociedades e em todas as esferas de atividade, a mulher está 
sujeita a desigualdades por lei e de fato. Esta situação é causada e 
agravada pela existência de discriminação na família, na comunidade 
e no local de trabalho.  A discriminação contra a mulher se perpetua 
mediante a sobrevivência de estereótipos (do homem assim como da 
mulher), de culturas tradicionais e crenças prejudiciais às mulheres.
 Poucos países tratam suas mulheres tão bem quanto tratam  
seus homens. As diferenças sociais e econômicas entre as mulheres e 
os homens, em quase todas as partes do mundo, é ainda enorme. As 
mulheres constituem a maioria da população pobre do mundo, tendo o 
número de mulheres que vivem na pobreza em zonas rurais aumentado 
em 50% desde 1975. As mulheres também formam a maioria da 
população mundial analfabeta. Na África e Ásia, trabalham 13 horas 
por semana a mais do que os homens e, na maioria das vezes, nem são 
pagas. No mundo inteiro, ganham 30 a 40% menos do que os homens 
pelo mesmo trabalho. Elas ocupam 10 a 20% dos cargos de gerência 
e administração e menos que 20% dos empregos na indústria. Somam 
menos  que 5% dos chefes de Estado no mundo. A discriminação contra 
as mulheres é chamada de uma doença mortal.  Mais mulheres e meninas 
morrem a cada dia por causa de diferentes formas de discriminação 
de gênero do que qualquer outro tipo de abuso dos direitos humanos. 
De acordo com os números da ONU, mais de um milhão de meninas 
morrem a cada ano porque são do sexo feminino.
 As mulheres sofrem muito ao passarem pela administração de 
justiça. Em muitos países, não  possuem os mesmos direitos legais que 
os homens, sendo, portanto, tratadas como cidadãs de segunda classe 
nas delegacias e tribunais. Ao serem detidas ou presas, são muito mais 
vulneráveis que os homens a ataques - especialmente às formas de 
abuso com motivo sexual como estupros. Muitas vezes, as mulheres 

são detidas, torturadas e, algumas vezes, até assassinadas porque seus 
parentes ou pessoas com quem se relacionam estão ligados a grupos 
de oposição política ou são procurados pelas autoridades. Em época 
de distúrbios internos, todos os direitos humanos encontram-se sob 
ameaça - particularmente os direitos dos civis - e as mulheres sofrem 
especialmente nessas situações, são rapidamente envolvidas em conflitos 
que não causaram, tornando-se o alvo das matanças em represália. Elas 
também são a maioria da população refugiada e deslocada no mundo, 
deixadas para criar famílias sozinhas. São estupradas e abusadas 
sexualmente com impunidade.

A Proteção Legal dos Direitos Humanos da Mulher: Igualdade e 
Não-Discriminação

 A Carta das Nações Unidas foi o primeiro instrumento jurídico 
internacional a afirmar explicitamente os direitos iguais do homem 
e da mulher e a incluir o gênero como uma das formas proibidas de 
discriminação (juntamente com a raça, língua e religião).  Estas garantias 
foram repetidas na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
adotada pela Assembléia Geral em 1948. Desde então os direitos 
iguais para a mulher têm sido ajustados e ampliados em inúmeros 
tratados internacionais de direitos humanos - ressaltando o PIDCP 
e  o PIDESC. Os direitos contidos nesses instrumentos são exercidos 
completamente tanto pela mulher como pelo homem - assim como os 
direitos na Convenção contra a Tortura  e a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. A 
não-discriminação baseada no sexo também encontra-se na Convenção 
sobre os Direitos da Criança e nos tratados de direitos humanos 
regionais (CADHP, artigo 20 ; CADH, artigo 10 ; CEDH artigo 14 ).
 Por que, então, se julgou necessário elaborar um instrumento 
jurídico separado para a mulher? Considerou-se necessário adotar os 
meios adicionais de proteção dos direitos humanos da mulher pelo 
simples fato de que a sua humanidade não era suficiente para lhe 
assegurar seus direitos.  Como o preâmbulo da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
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explicita, as mulheres ainda não possuem direitos iguais aos dos 
homens e a discriminação contra a mulher continua a existir em todas 
as sociedades.
 A Convenção foi adotada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em 1979, passando a vigorar em 1981. O artigo 10 declara que: 
 a expressão “discriminação contra as mulheres” significa 
qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo que 
tenha como efeito ou como objetivo comprometer ou destruir o 
reconhecimento, o gozo ou o exercício pelas mulheres, seja qual for  
seu estado civil, com base na igualdade dos homens e das mulheres, 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no campo 
político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro campo.
 A Convenção reforça e amplia as disposições dos instrumentos 
internacionais já existentes, elaborados para combater a discriminação 
permanente contra a mulher, identificando também muitas áreas de notória 
discriminação, como, por exemplo, os direitos políticos, o casamento e 
a família, e o trabalho. Nestas e em muitas outras áreas, a Convenção 
estabelece objetivos e medidas específicos a serem seguidos pelos Estados 
Partes para facilitar a criação de uma sociedade global  dentro da qual as 
mulheres possam gozar de plena igualdade junto aos homens, obtendo 
assim o exercício pleno dos seus direitos humanos garantidos.
 Também faz-se necessário que os Estados Partes reconheçam a 
importante contribuição  econômica e social da mulher para a família 
e a sociedade como um todo. A convenção enfatiza o fato de que a 
discriminação impedirá o crescimento econômico e a prosperidade e 
reconhece, também, a necessidade de uma mudança de atitude, por 
intermédio da educação de homens e mulheres para que aceitem a 
igualdade de direitos e superem os preconceitos e práticas baseados 
em estereótipos. Outra característica importante da Convenção é o 
reconhecimento explícito de que é necessária uma igualdade real, 
ou seja, igualdade de fato e não somente por lei, e de que medidas 
temporárias especiais devam ser tomadas para atingir esse objetivo. 
Ao contrário de outros tratados importantes sobre direitos humanos, 
a Convenção sobre a Mulher exige que os Estados Partes combatam 
a discriminação nas vidas e relacionamentos particulares de seus 
cidadãos, e não somente nas atividades do setor público.

 A Convenção sobre a Mulher foi ratificada pela maioria dos países 
do mundo. O número de Estados Partes à Convenção teria sido uma mostra 
do compromisso real em terminar com a discriminação baseada no gênero se 
não fosse pelas reservas submetidas por muitos Estados. Como mencionado 
no capítulo sobre  Direito Internacional  dos Direitos Humanos, o 
procedimento de reservas foi elaborado para auxiliar a causa dos direitos 
humanos na medida em que permite exceções àquelas garantias de direitos 
humanos que os governos não podem assumir completa e imediatamente 
no momento da ratificação. As reservas à Convenção sobre a Mulher 
causaram muita controvérsia porque há mais reservas a este instrumento 
do que a qualquer outro tratado de direitos humanos, e muitas das reservas 
parecem ir contra o objeto e a finalidade da Convenção. Algumas delas, por 
exemplo, são feitas ao princípio geral de não-discriminação, enquanto outras 
tentam limitar as disposições da Convenção que estabelecem direitos iguais 
à mulher em relação à família, cidadania e no âmbito jurídico . Algumas 
reservas são tão vagas e tão amplas que fica difícil dizer exatamente a 
que elas se referem. Tantas reservas substanciais têm a capacidade de 
limitar significativamente as obrigações assumidas pelos Estados que as 
apresentaram, podendo desta forma solapar nitidamente o objetivo e a 
finalidade da Convenção. Essa questão das reservas à Convenção sobre 
a Mulher tornou-se uma questão política dentro da Assembléia Geral das 
Nações Unidas e da Comissão sobre o Estatuto da Mulher. Até agora, 
entretanto, os Estados Partes na Convenção ainda não exerceram  seu direito 
(de acordo com a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados) de 
buscar uma determinação normativa sobre a permissibilidade de reservas 
que parecem solapar o compromisso de assumir obrigações fundamentais 
de direitos humanos para com a mulher.

Mecanismos Internacionais de Proteção dos Direitos da Mulher

 Na teoria, todos os mecanismos pertencentes à principal 
corrente dos direitos humanos, mencionados no capítulo sobre o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos (incluindo a Comissão dos Direitos 
Humanos, os procedimentos de investigação e os órgãos de supervisão 
dos tratados), ocupam-se com os direitos humanos de todas as pessoas - 
de mulheres como de homens. A situação na prática é um pouco diferente. 
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Os ditos mecanismos da corrente principal dos direitos humanos têm 
tradicionalmente deixado de considerar os direitos humanos da mulher e 
a violação destes direitos. Uma das razões para isso é que a questão dos 
direitos da mulher  foi separada pela ONU das outras questões desde 
muito cedo, fazendo com que órgãos especializados fossem criados 
para tratar dos assuntos relativos à mulher. Infelizmente, estes órgãos 
têm sido mais fracos e recebido menos apoio  que aqueles pertencentes 
à principal corrente. Outro motivo para a marginalização dos direitos 
humanos da mulher é a natureza dos próprios instrumentos de direitos 
humanos. Muitos ativistas dos direitos da mulher argumentam que o 
direito internacional dos direitos humanos foi criado pelos homens 
para os homens, ou seja, que aquele não trata de questões que são de 
importância vital para as mulheres, como o analfabetismo, a pobreza, a 
violência e a saúde ligada à reprodução humana. Acusações parecidas 
têm sido feitas contra o direito internacional humanitário quando se 
argumenta que ele está mais preocupado com a honra  que reconhecer 
e lidar com os verdadeiros problemas enfrentados pelas mulheres em 
situação de conflito armado. 
 Felizmente, a situação está se invertendo gradualmente. Na 
Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, em 1993, os Estados 
membros da ONU concordaram que os direitos humanos da mulher 
deverão estar ligados a todos os aspectos do trabalho da organização 
com os direitos humanos. Foi declarado ainda mais que:
 Os direitos humanos da mulher e da menina fazem parte 
de forma inalienável, integral e indivisível dos direitos humanos 
universais. A participação plena e igualitária da mulher na vida 
política, civil, econômica, social e cultural, em nível regional, 
nacional e internacional, e a erradicação de todas as formas 
de discriminação baseada no sexo são objetivos prioritários da 
comunidade internacional.
 (Declaração e Programa de Ação de Viena, Parte 1, parágrafo 18.)

 Os órgãos especializados, que serão mencionados, permanecem 
sendo importantes para a implementação dos direitos humanos da mulher. 
Conforme já foi explicado no capítulo sobre O Direito Internacional 

dos Direitos Humanos, a Comissão sobre o Estatuto da Mulher foi 
criada pelo ECOSOC em 1946. Sua função é a de elaborar relatórios 
e recomendações para o ECOSOC sobre a promoção dos direitos da 
mulher em todas as esferas. A Comissão também tem poderes para 
elaborar propostas de ação para problemas urgentes na área de direitos 
humanos da mulher. De forma significativa, porém, a Comissão não 
pode tomar nenhuma ação com relação às denúncias individuais que 
está autorizada a receber e considerar. Em vez disso, seu procedimento 
é voltado para discernir as tendências e os padrões de discriminação 
que surgem, para que assim elabore uma política de recomendações 
com vistas à solução de problemas em larga escala. 
 O artigo 17 da Convenção sobre a Mulher cria o Comitê para a 
Eliminação da Discriminação contra as Mulheres para supervisionar 
a implementação de suas disposições. O Comitê é composto de 23 
peritos (quase sempre mulheres) designados pelos Estados Partes à 
Convenção, os quais, assim como nos outros órgãos de tratados, exercem 
suas funções a título pessoal e não como delegados ou representantes 
de seus países de origem. A função do Comitê é de supervisionar, 
principalmente por meio de relatórios apresentados, a implementação 
da Convenção pelos Estados que a ratificaram ou aderiram a ela. O 
Comitê não está capacitado a receber denúncias provenientes de 
particulares ou denúncias de um Estado Parte em relação à conduta 
de outros. Muitos comentaristas consideram que esta seja a grande 
debilidade da Convenção sobre a Mulher e, por isso, esforços estão 
sendo feitos no sentido de elaborar um Protocolo Facultativo para 
estabelecer procedimentos de denúncia. É importante observar, neste 
contexto, que o Comitê dos Direitos Humanos (que supervisiona a 
implementação do PIDCP) pode receber denúncias de violações das 
disposições do PIDCP sobre a  igualdade dos sexos - especificamente, 
do artigo 26. A proibição da discriminação baseada no sexo foi ampliada 
aos direitos estabelecidos em outros instrumentos (por exemplo, o 
direito à seguridade social garantido pelo PIDESC). O procedimento de 
denúncias individuais do Comitê dos Direitos Humanos está disponível 
a todas as pessoas de cada um dos países que ratificou o Protocolo 
Facultativo ao PIDCP. As mulheres nestes países podem, portanto, 
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fazer denúncias sobre violações de seus direitos estabelecidos naquele 
instrumento, assim como dos direitos protegidos por outros tratados de 
direitos humanos - desde que  seu país seja também parte desses tratados. 
Os procedimentos de denúncias individuais criados pelos sistemas de 
direitos humanos europeu e interamericano também se encontram 
disponíveis às mulheres cujos direitos foram violados (procedimentos 
sujeitos, é claro, à aceitação dos Estados Partes).

Violência  contra a Mulher

 O Comitê da Mulher (CEDM) definiu a violência baseada no 
gênero como:
 ...violência que é dirigida à mulher pelo fato dela ser mulher ou 
que atinge a mulher desproporcionalmente. Inclui atos que infrinjam 
sofrimento ou dano físico, mental ou sexual, ameaças de tais atos e 
outras privações da liberdade...
 
 A violência contra a mulher não é um fenômeno recente, tem 
existido por toda a história, não sendo notada nem contestada. Após 
pressão internacional, muito recente para que se considere a violência 
contra a mulher como uma questão internacional de direitos humanos, 
a CEDM respondeu com a declaração específica de que a proibição 
geral da discriminação baseada no gênero que consta  na Convenção 
sobre a Mulher inclui a violência baseada no gênero conforme definida 
acima. O Comitê afirma ainda que a violência contra a mulher constitui 
uma violação de seus direitos humanos reconhecidos internacionalmente 
- não importando se quem cometeu a violação seja um servidor público 
ou pessoa particular. A responsabilidade do Estado perante a violência 
contra a mulher pode ser invocada quando um funcionário do governo 
está envolvido em um ato de violência baseada no gênero e também 
quando o Estado deixa de agir com a devida diligência de modo a evitar 
as violações dos direitos cometidas por particulares ou de investigar e 
punir tais atos de violência, proporcionando compensação.
 Essas decisões foram reforçadas pela Declaração sobre a 
Eliminação da Violência contra a Mulher, adotada pela Assembléia 

Geral, em 1993; pela Convenção Interamericana sobre a Mulher 
e Violência, adotada em 1994, dentro da estrutura do sistema 
interamericano de direitos humanos; assim como pelas disposições 
específicas da Declaração e Programa de Ação de Viena, adotadas 
na Conferência Mundial de Direitos Humanos, em 1993, e pela 
Declaração e Plataforma de Ação de Beijing, adotadas por ocasião da 
Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher em 1995. Cada um destes 
instrumentos torna claro que a violência contra a mulher, ocorra ela em 
casa, no trabalho ou nas mãos dos agentes públicos, é uma violação dos 
direitos humanos.

A Situação da Mulher na Administração de Justiça

Prevenção e Detecção do Crime

 Conforme já foi explicado no capítulo dedicado a este assunto, 
não existe um único instrumento internacional que trate da prevenção 
e detecção do crime - nem dos aspectos relativos ao gênero dentro 
desta função específica de aplicação da lei. Portanto, os direitos e as 
responsabilidades nesta área devem ser reunidos a partir dos inúmeros 
instrumentos de direitos humanos. Os direitos relevantes a serem 
considerados nesta fase incluem o direitos de todas pessoas (homens 
e mulheres) à igualdade perante a lei; e a presunção da inocência que 
garante que qualquer pessoa, do sexo masculino ou feminino, acusada 
de um delito penal, tem o direito de ser presumida inocente até que se 
prove o contrário no tribunal (PIDCP, artigo 14.2; CADHP, artigo 7.1 
(b); CADH, artigo 8.2; e CEDH, artigo 6.2). Deve-se observar que, com 
relação à presunção da inocência, os encarregados da aplicação da lei 
não têm nenhum papel a desempenhar na decisão sobre a inocência ou 
culpa de uma pessoa capturada por um delito A função da aplicação da 
lei limita-se ao levantamento de fatos, cabendo ao judiciário descobrir 
a verdade. Os outros direitos que dizem respeito à detecção do crime 
são o direito a um julgamento justo e o direito à privacidade - ambos 
examinados em maiores detalhes no capítulo sobre Prevenção e 
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Detecção do Crime. Deve-se ter em mente que, com respeito ao direito 
à privacidade, o teor deste direito pode não ser o mesmo para a mulher 
que o homem, já que pode ser necessário, em algumas ocasiões, que 
os encarregados da aplicação da lei, envolvidos em investigação de 
um crime, tomem medidas especiais e distintas para assegurar que a 
privacidade pessoal da mulher seja protegida e preservada.
 A prevenção do crime é um objetivo fundamental da aplicação 
da lei, sendo uma área que possui um valor específico para os direitos 
da mulher. Em todas as sociedades, as mulheres são vulneráveis a certos 
tipos de crime simplesmente porque são mulheres, como a violência 
doméstica, a violência sexual e outros tipos de agressão, a prostituição 
forçada e tráfico. Os encarregados da aplicação da lei podem tomar 
inúmeras medidas para evitar que as mulheres se tornem vítimas desses 
crimes. A prostituição forçada, por exemplo, é uma violação dos direitos 
humanos (e um crime) que atinge desproporcionalmente as mulheres 
imigrantes - muitas das quais são procuradas nos países mais pobres para 
serem exploradas sexualmente nos países mais ricos. Elas estão , muitas 
vezes, ilegalmente no país, deixando, por medo, de procurar a ajuda 
das autoridades - mesmo quando são submetidas aos tratamentos mais 
desumanos. Nestes casos, é evidente a responsabilidade das organizações 
de aplicação da lei para que se esforcem em identificar as mulheres vítimas 
de prostituição forçada (no ponto de saída bem como no país de entrada) 
e para tomar medidas que assegurem  sua proteção, ao mesmo tempo em 
que se espera que as organizações se esforcem ao máximo para encontrar 
os culpados e pôr um fim definitivo a suas práticas ilegais.
 A violência doméstica é outra violação dos direitos humanos e 
um crime (na maioria dos países) que os encarregados da aplicação da 
lei podem ajudar a prevenir. Os homens que batem nas suas mulheres 
ou companheiras estão normalmente confiantes de que o podem fazer 
com impunidade,  de que não serão denunciados à polícia e, mesmo que 
o sejam, conseguirão escapar da punição. Infelizmente, as autoridades 
da aplicação da lei, em todo o mundo, contribuíram para esta situação 
ao se recusarem não só em tratar a violência doméstica como um crime, 
mas em intervir para acabar com a violência, baseados supostamente 
na noção de que fosse um problema de família. A violência doméstica 

não é um problema só de família - é um problema da comunidade e 
esta em sua totalidade é normalmente responsável pela continuação da 
violência: são os amigos e vizinhos que ignoram ou encontram desculpas 
para as provas evidentes de violência; é o médico que apenas cuida dos 
ossos quebrados e machucados; é a polícia e o tribunal que se recusam 
a intervir em assunto particular. Os encarregados da aplicação da lei 
podem ajudar a prevenir o crime de violência doméstica ao tratá-lo 
como um crime. Eles são responsáveis por assegurar e proteger o direito 
da mulher à vida, à segurança e à integridade corporal, ocorrendo uma 
evidente abdicação dessa responsabilidade quando falharem em proteger 
a mulher contra a violência no lar.
 Na maioria dos países do mundo, os crimes contra a mulher são 
de baixa prioridade. É dever de toda organização de aplicação da lei 
expor esses crimes, de modo a evitá-los o máximo possível, tratando 
das vítimas com cuidado, sensibilidade e profissionalismo.

Os Direitos Humanos da Mulher ao ser Capturada

 De acordo com o princípio básico de não-discriminação, a 
mulher possui os mesmos direitos que o homem no ato da captura 
(vide o capítulo Captura para maiores detalhes). Além disso, o princípio 
correlato de proteção igualitária dos direitos de todas as pessoas, assim 
como o de respeito pela dignidade inerente ao ser humano (Conjunto 
de Princípios, Princípio 10), podem fazer com que sejam necessárias 
formas adicionais de proteção e consideração a serem oferecidas à 
mulher durante a captura. Tais medidas incluem as garantias de que a 
captura das mulheres seja feita por um agente do sexo feminino (sempre 
que possível); de que as mulheres e  suas vestimentas serão revistadas 
por um agente do sexo feminino (em todas as circunstâncias) e de 
que as mulheres detidas serão mantidas separadas dos homens detidos 
(também, em todas as circunstâncias). 
 Deve-se observar que a proteção e consideração adicionais 
para a mulher em situações de captura não devem ser tidas como 
discriminatórias, pelo motivo de que se visa contrabalançar um 
desequilíbrio inerente, de fazer com que a possibilidade da mulher 
gozar seus direitos seja igual à do homem.



324 325

Os Direitos Humanos da Mulher Detida

 Como mencionado no capítulo sobre Detenção, os direitos 
humanos das pessoas detidas são violados mais freqüentemente do que 
com pessoas em liberdade. Criaram-se, portanto, padrões específicos 
para proteger os detidos contra maus-tratos, abuso de poder e danos à 
saúde causados por condições inadequadas de detenção, também para 
garantir que os direitos básicos dos detidos  - como seres humanos - 
sejam respeitados. A necessidade de se assegurar direitos especiais aos 
detidos provém do entendimento de sua condição dependente, colocando 
a mulher detida em um risco dobrado. Elas quase sempre são pobres, 
muitas vezes são emigrantes e, em muitos países, são detidas por crimes 
que somente incriminam mulheres. Uma vez detida, a mulher sofre 
um risco muito maior de ser agredida  que o homem (especialmente 
agressão causada pelos encarregados de aplicação da lei).
 A legislação internacional de direitos humanos na área de detenção 
- como em todas as outras - é guiada pelo princípio fundamental de 
não-discriminação: as mulheres detidas possuem os mesmos direitos 
que os homens detidos, não podendo sofrer discriminação. Como já 
foi observado anteriormente, a igualdade nos resultados não implica 
necessariamente  igualdade no tratamento. A necessidade de se ampliarem 
as formas especiais de proteção à mulher é reconhecida no Conjunto 
de Princípios, que determina claramente que as medidas aplicadas ao 
abrigo da lei e exclusivamente destinadas a proteger os direitos e a 
condição especial da mulher (especialmente da mulher grávida e da 
lactente) não são consideradas discriminatórias (Princípio 5.2). Entre 
tais medidas incluem-se as instalações médicas especializadas, pois a 
recusa ao tratamento médico adequado a mulheres detidas constitui maus-
tratos, proibido por leis nacionais e internacionais; o alojamento separado 
para mulheres detidas e a disponibilidade de pessoal do sexo feminino 
na justiça penal. Outras  medidas especiais podem ser necessárias para 
abranger a criação de filhos e tratamentos durante a gravidez.
 As Regras Mínimas para o Tratamento de Presos (RMTP) 
exige que categorias diferentes de presos sejam mantidos em instituições 
separadas ou áreas separadas, levando em conta o sexo, a idade, os 

antecedentes criminais, a razão jurídica para  sua detenção e as medidas 
corretivas a serem aplicadas (RMTP 8). As RMTP também estipulam 
explicitamente que homens e mulheres deverão, na medida do 
possível, ser detidos em instituições separadas; em instituições que 
abriguem homens e mulheres, os locais destinados às mulheres, em 
sua totalidade,  deverão ser completamente separados (RMTP 8 (a)). 
Como já foi dito,  na seção sobre captura, a supervisão de mulheres e 
a revista de suas roupas devem ser feitas por agentes femininas.
 As regras acima são as únicas explícitas em relação às mulheres 
detidas, e nem mesmo a Convenção sobre a Mulher contém alguma 
disposição sobre elas. A falta de padrões específicos relativos ao gênero é 
normalmente ligada ao fato de que as mulheres constituem uma pequena 
minoria da população carcerária. Não obstante, os números pequenos não 
podem diminuir os direitos humanos básicos. Já é um fato consumado de 
que a percentagem de mulheres em custódia cresce rapidamente em quase 
todas as partes do mundo. Uma das preocupações mais sérias dentro dos 
direitos humanos é certamente  a violência contra as mulheres detidas, 
perpetrada pelos agentes de aplicação da lei e segurança. A proteção 
contra a violência é um direito humano básico. O Conselho Econômico e 
Social das Nações Unidas (ECOSOC) tem exortado os Estados membros 
a tomarem urgentemente todas as medidas necessárias para erradicar os 
atos de violência cometidos contra as mulheres detidas. Entre as medidas, 
algumas são consideradas o mínimo absoluto: a garantia da mulher somente 
ser interrogada ou detida por agentes femininas, ou sob supervisão delas, 
não podendo haver nenhum contato entre guardas masculinos e mulheres 
detidas sem a presença de uma guarda feminina. Todos os encarregados 
da aplicação da lei que entrem em contato com detentas devem receber 
treinamento adequado. Todos os agentes devem estar conscientes de que 
a violência sexual contra uma mulher em detenção é um ato de tortura 
que não será tolerado em nenhuma circunstância. As organizações 
de aplicação da lei devem assegurar que os procedimentos protejam 
as mulheres e não exacerbem sua vulnerabilidade; que investigações 
imparciais, imediatas e integrais sejam conduzidas para apurar todas 
as denúncias de tortura, agressão ou maus-tratos das mulheres detidas 
e que todo encarregado responsável por tais atos, por encorajá-los ou 
por não denunciá-los, seja levado à justiça. Devem-se também adotar 
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procedimentos especiais para identificar e responder às alegações de 
violência contra detentas. As vítimas de estupro, abuso sexual, ou outro 
tipo de tortura ou maus-tratos, sofridos enquanto estavam em custódia, 
devem ter o direito à indenização justa e adequada e ao tratamento médico 
(abaixo, maiores detalhes).

A Mulher Vítima da Criminalidade e do Abuso de Poder
 
 Como já referido no capítulo sobre vítimas, os direitos e a posição 
legal das vítimas da criminalidade e do abuso de poder são infimamente 
protegidos - especialmente quando comparados com a gama de direitos 
que é estendida (pelo menos na teoria) aos infratores.
 A Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Relativos às 
Vítimas da Criminalidade e de Abuso do Poder (Declaração sobre 
Vítimas) é o único instrumento que oferece uma orientação aos Estados 
membros com relação à proteção e compensação para as vítimas. Como 
não constitui um tratado, não cria obrigações legais aos Estados.
 Existem apenas algumas disposições em tratados que criam 
obrigações legais aos Estados Partes com respeito aos direitos e a 
situação das vítimas do crime e do abuso de poder:

* o direito exeqüível das vítimas de prisão ou detenção ilegal   
à indenização (PIDCP, artigo 9.5);

* vítimas de pena cumprida em virtude de erro judicial devem    
ser indenizadas em conformidade com a lei (PIDCP, artigo 
14.6);

* vítimas de tortura possuem o direito exeqüível à indenização   
justa e adequada (Convenção contra a Tortura, artigo 
14.1)

 A Declaração das Vítimas define vítimas de crime como sendo:
	 as pessoas que, individual ou coletivamente, tenham sofrido danos, 

nomeadamente a sua integridade física ou mental, ou sofrimento 
de ordem emocional, ou perda material, ou grave atentado a seus 
direitos fundamentais, como conseqüência de atos ou omissões que 
violem as leis penais em vigor em um Estado membro, incluindo 
as que proíbem o abuso do poder. (artigo 1o).

 Uma definição de Vítimas do Abuso do Poder é dada no artigo 
18 da Declaração das Vítimas: 
        	 as pessoas que, individual ou coletivamente, tenham sofrido 

danos,  nomeadamente a sua integridade física ou mental, ou 
sofrimento de ordem emocional, ou perda material, ou grave 
atentado a seus direitos fundamentais, como conseqüência de 
atos ou omissões que, não constituindo ainda uma violação da 
legislação penal nacional, representam violações das normas 
internacionalmente reconhecidas em matéria de direitos 
humanos.

 A Declaração das Vítimas afirma ainda que uma pessoa pode ser 
considerada uma vítima quer o autor seja ou não identificado, capturado, 
julgado ou declarado culpado, e quaisquer que sejam os laços de parentesco 
deste com a vítima (artigo 2). O termo vítima inclui também a família 
próxima ou dependentes da vítima, assim como as pessoas que tenham 
sofrido algum dano ao intervirem em nome da vítima. 
 A Declaração das Vítimas não distingue entre vítimas do sexo 
masculino ou feminino, nem discute a vulnerabilidade e necessidades 
específicas das vítimas da criminalidade e abuso de poder.
 Estabelece disposições relativas ao acesso à justiça e ao tratamento, 
restituição, indenização e assistência eqüitativos, afirmando os seguintes 
direitos para as vítimas da criminalidade e abuso de poder:

* de serem tratadas com compaixão e respeito por sua dignidade. 
Têm direito ao acesso às instâncias judiciárias e a uma rápida 
reparação (artigo 4o);

* de beneficiarem-se da criação de procedimentos de reparação, 
oficiais ou oficiosos, que sejam eqüitativos, de baixo custo e 
acessíveis (artigo 5o);

* de serem informadas da função das instâncias que conduzem 
os procedimentos, do âmbito, das datas e do progresso dos  
processos e da decisão de suas causas, especialmente quando 
se trate de crimes graves e quando tenham pedido essas 
informações (artigo 6º a);

* de apresentarem suas opiniões e que estas sejam examinadas nas 
fases adequadas do processo quando seus interesses pessoais 
estejam em jogo (artigo 6º b);
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* de receberem assistência adequada ao longo de todo o processo 
(artigo 6º c);

* à proteção de sua privacidade e às medidas que garantam sua 
segurança e de sua família, preservando-as de intimidação e 
represálias (artigo 6º d);

* de que se evitem demoras desnecessárias na resolução das causas 
e na execução  das decisões que lhes  concedam indenizações 
(artigo 6º e);

* de beneficiarem-se de mecanismos extrajudiciários de resolução 
de disputas, incluindo a mediação, a arbitragem e as práticas de 
direito costumeiro ou as práticas autóctones de justiça, que devem 
ser utilizados, quando adequados, para facilitar a conciliação e 
obter a reparação em favor das vítimas. (artigo 70)

 Os artigos de 8° a 13 estabelecem vários princípios relativos à 
restituição e reparação: os infratores devem fazer a restituição a suas 
vítimas; incentivam-se os Estados a manter sob escrutínio constante 
os mecanismos de restituição e que considerem  sua inserção nas leis 
penais; nos casos em que o infrator for um funcionário ou agente do 
Estado, este deve ser responsável  pela restituição.

 Quando não seja possível obter do infrator ou de outras 
fontes a indenização, os Estados devem procurar assegurá-la. 
É incentivada a criação de fundos para esta finalidade em 
particular. Além disso:

• as vítimas devem receber a assistência material, médica, 
psicológica e social de que necessitem (artigo 14);

• as vítimas devem ser informadas da possível existência 
de serviços de assistência que lhes possam ser úteis 
(artigo 15);

• o pessoal dos serviços de polícia, de justiça e de saúde, 
tal como o dos serviços sociais e outros serviços inte-
ressados, deve receber uma formação que o sensibilize 
para as necessidades das vítimas, bem como instruções 
que garantam uma ajuda pronta e adequada às vítimas 
(artigo 16).

 A Declaração das Vítimas e as outras disposições importantes em 
tratados são perturbadoramente neutras em gênero. Não chegam nem perto 
em reconhecer que as necessidades das mulheres vítimas da criminalidade 
e abuso de poder são, muitas vezes, muito diferentes das necessidades das 
vítimas do sexo masculino, não somente em termos físicos e psicológicos, 
mas também porque a vítima feminina provavelmente sofreu um tipo de 
violação que é peculiar a seu sexo. Em muitos casos, os encarregados da 
aplicação da lei serão o primeiro contato que uma vítima do sexo feminino 
de um crime terá, quando  seu bem-estar deve ser da mais alta prioridade. 
Não se pode desfazer o crime cometido, mas o auxílio e a assistência 
adequados farão com que as conseqüências negativas do crime para as 
vítimas sejam definitivamente limitadas.
 Caso o incidente for de natureza doméstica ou a vítima conhecer 
o infrator, ela poderá estar relutante em apresentar queixa com medo 
de represálias. O cuidado e a assistência adequados para as mulheres 
vítimas de crime podem fazer com que sejam necessárias medidas 
especiais, incluindo a proteção contra uma vitimização posterior, 
o encaminhamento a abrigos e a prestação de serviços médicos 
especializados. O respeito pelo direito à privacidade e à dignidade 
pessoal da mulher vítima também pode exigir medidas especiais como 
o treinamento especializado dos encarregados da aplicação da lei, a 
disponibilidade de encarregados do sexo feminino para conduzir a 
investigação e as instalações especiais dentro das delegacias para o 
conforto e bem-estar da vítima.
 As mulheres vítimas de abuso de poder também necessitam de 
proteção especial para assegurar que  seus direitos não sejam ainda mais 
violados. Há uma preocupação em particular com a situação das mulheres 
vítimas de violência nas mãos dos agentes e funcionários do Estado - 
vítimas que incluem as mulheres que sofrem agressões enquanto detidas. 
Como indicado acima, é nítido o dever das organizações de aplicação da 
lei de assegurar-se de que qualquer alegação de violência deste tipo seja 
investigada pronta, completa e imparcialmente; que assistência médica, 
aconselhamento ou outro serviço de apoio sejam oferecidos às vítimas e 
que a implementação de seu direito à compensação seja facilitado.
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A Mulher como Encarregada da Aplicação da Lei

 Os vários instrumentos citados neste Manual fazem uma clara 
referência à necessidade de se ter uma aplicação da lei representativa 
(vide o capítulo sobre a Aplicação da Lei nos Estados Democráticos). 
O requisito de que toda organização de aplicação da lei deva ser 
representativa da comunidade como um todo encontra-se incluído 
especificamente na resolução (34/169) da Assembléia Geral, pela qual 
foi adotado o Código de Conduta para os Encarregados da Aplicação 
da Lei. O direito ao acesso igualitário ao serviço público (Declaração 
Universal, artigo 21(2); PIDCP, artigo 25(c), CADHP, artigo 13.2, 
CADH, artigo 23c) e o direito à livre escolha da profissão e do emprego 
e à igualdade de oportunidades (Convenção das Mulheres, artigo 11 
(b) e (c)) são também requisitos importantes que dizem respeito às 
mulheres exercendo a função de encarregadas da aplicação da lei.
 Infelizmente, as mulheres estão seriamente sub-representadas 
em quase todas as organizações de aplicação da lei do mundo, sendo os 
números particularmente escassos nos níveis estratégicos, gerenciais e 
de formulação de políticas. O fato de serem sub-representadas é uma 
razão fundamental pela qual a aplicação da lei é tão hostil às mulheres 
e a suas necessidades básicas, não sendo suficiente que se tenha um 
punhado de mulheres nos escalões mais baixos. Tais medidas significam 
nada mais do que uma concessão, e a falta de uma massa feminina crítica 
não permitirá que as mulheres possam servir em seu potencial pleno.
 Outro problema enfrentado pelas mulheres que são recrutadas 
pelas organizações de aplicação da lei é o fato de que não são integradas 
às áreas regulares de aplicação da lei, ficando ao invés restritas às 
tarefas administrativas e aos aspectos femininos da aplicação da lei 
(como mulheres e crianças) e recebendo, muitas vezes, menos do que 
os homens em funções equivalentes. Outras considerações incluem 
a predominância do assédio sexual e a preservação de políticas, 
práticas e atitudes que marginalizem as encarregadas e  seu impacto 
na organização. Pouquíssimas organizações de aplicação da lei do 
mundo desenvolveram estratégias coerentes para lidar com esse tipo 
de problemas. As organizações são, muitas vezes, muito isoladas da 

sociedade na qual operam e estão entre as últimas organizações a 
reagirem a hábitos sociais em transformação.
 A discriminação contra a mulher nos procedimentos de 
recrutamento e seleção deve ser identificada e providências devem 
ser tomadas. Freqüentemente essa discriminação é dissimulada, com 
procedimentos que parecem ser neutros em gênero, mas, quando vistos 
de perto, são específicos em gênero, ao serem aplicados. Como exemplo 
temos a exigência de altura e o teste físico, ambos são obstáculos em 
potencial  para o acesso à aplicação da lei pelas mulheres (e também, 
seguidamente, para pessoas provenientes de minorias étnicas). Um 
requisito de mesma altura para homens e mulheres é discriminatório 
porque os homens são, em média, mais altos que as mulheres, fazendo 
com que mais homens sejam aceitos. A mesma lógica aplica-se aos testes 
físicos, programados no mesmo nível para homens e mulheres, ou mesmo 
se diferentes, não estabelecendo metas realísticas para as candidatas.

A Mulher em Situações de Conflito Armado: Direito 
Internacional Humanitário

Comentários Gerais

 As mulheres encontram-se em situações de maior perigo  que 
os homens durante as situações de conflito armado tanto interno quanto 
internacional. O perigo maior em si, assim como os danos aos quais as 
mulheres são submetidas, são específicos de seu sexo, sendo esta a razão 
pela qual se justificam as medidas especiais para a proteção de mulheres. O 
direito internacional humanitário (DIH) contém disposições específicas, 
elaboradas para proteger as mulheres contra a violência durante um conflito 
armado. Inclusive, as disposições gerais dos tratados de direitos humanos 
podem também ser interpretadas como proibindo a violência contra as 
mulheres nas situações de conflito armado.
 Também considerado importante é o fato de que as mulheres têm 
o direito à proteção geral do direito internacional humanitário (tanto 
para combatentes como para civis) com base não-discriminatória. Cada 
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uma das Convenções de Genebra de 1949 assim como seus Protocolos 
Adicionais de 1977 contêm uma proibição idêntica contra qualquer 
distinção adversa baseada no sexo (CG I, artigo 12; CG II, artigo 12; 
CG III, artigo 14 e 16; CG IV, artigo 27; I0 P , artigo 17, 20 P , artigo 4). 
Distinções baseadas no sexo são, portanto, somente proibidas à medida 
que sejam desfavoráveis. Os Estados Partes às inúmeras Convenções 
e Protocolos mantêm o direito de estender uma proteção adicional às 
mulheres. Os dispositivos relativos à não-discriminação são, na maioria 
dos instrumentos, suplementados por outro dispositivo que estipula que 
as mulheres deverão ser tratadas com toda consideração devida a  seu 
sexo (CG I, artigo 12; CG II, artigo 12, CG III, artigo 14).
 As mulheres também têm o direito a certas formas de proteção 
específicas ao gênero, de acordo com o DIH. As disposições mais 
importantes tratam dos seguintes assuntos:

- o tratamento humano para as combatentes, incluindo as 
prisioneiras de guerra;

- a proteção das prisioneiras de guerras e das mulheres civis 
acusadas de delitos contra as forças de ocupação;

- a proteção das civis contra violência sexual e tratamento 
degradante;

- o suprimento às necessidades físicas especiais das grávidas e 
mães de crianças pequenas.

A Proteção de Mulheres Combatentes

 Não há leis proibindo as mulheres de tomarem parte (oficialmente) 
na conduta de hostilidades em situações de conflito armado. Nas 
situações em que as mulheres escolhem tornar-se combatentes, de 
acordo com o significado das Convenções de Genebra de 1949, a 
proteção, à qual elas têm direito, depende primordialmente do tipo de 
conflito armado. O termo combatente não é utilizado nos instrumentos 
jurídicos (artigo comum 30; ou artigo comum 30 e Segundo Protocolo 
Adicional) aplicáveis em situações de conflito armado não-internacional. 
Não obstante, nenhum dos instrumentos estabelece uma proteção às 
pessoas que participam ativamente das hostilidades, suas disposições 

foram claramente elaboradas para oferecer proteção àquelas pessoas 
que não tomam parte, ou não participam mais. Nas situações de conflito 
armado internacional, às quais as quatro Convenções de Genebra e o 
Primeiro Protocolo Adicional se aplicam, as regras sobre a conduta de 
hostilidades, que impõem limitações aos métodos e táticas de guerra, 
oferecem alguma proteção e garantia aos combatentes.

A Proteção de Mulheres Civis durante um Conflito Armado

 As mulheres que não participam nas hostilidades podem ser chamadas 
de não-combatentes ou civis. Tanto no conflito armado não-internacional 
como internacional, o DIH oferece proteção às pessoas que não participam, 
ou não mais, das hostilidades. O artigo 30 comum às quatro Convenções 
de Genebra lista vários atos que são proibidos de serem cometidos contra 
essas pessoas, e o Segundo Protocolo Adicional estabelece garantias 
fundamentais nos artigos 40 e 50 para o tratamento humano e proteção, 
tendo  sua liberdade sido restringida ou não. Em situações de conflito 
armado internacional, a proteção de civis é tratada pela Quarta Convenção 
de Genebra, de 1949, que contém algumas disposições específicas sobre a 
proteção das mulheres nessas situações. O Primeiro Protocolo Adicional, 
de 1977, reitera a necessidade de que se tenha acomodação separada para 
homens e mulheres cuja liberdade tenha sido restringida; e ainda exige que 
haja supervisão de mulheres por mulheres cuja liberdade foi restringida 
por razões relativas ao conflito armado (I0 P, artigo 75.5).
 A violência sexual, ou de outro tipo, direcionada especificamente 
contra as mulheres civis durante o conflito armado pode fazer parte de uma 
estratégia deliberada para reprimir ou punir a população civil, ou pode 
ser o resultado da falha dos comandantes em disciplinar  suas tropas. O 
DIH proíbe especificamente qualquer ataque à honra da mulher, incluindo 
estupro, prostituição forçada ou qualquer outro tipo de atentado ao 
pudor (CG IV, artigo 27, 10 P, artigos 75 e 76; 20 P, artigo 40).

Observação sobre o Estupro como Tática  de Guerra

 O estupro e abuso de mulheres são denunciados em praticamente 
todas as situações atuais de conflito armado - tanto internacional como 
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não-internacional. Não há dúvida de que o estupro, prostituição forçada 
e qualquer outra forma de atentado ao pudor contra a mulher estejam 
proibidos de acordo com as normas internacionais que ditam a conduta 
de hostilidades. Não obstante, como foi demonstrado graficamente nas 
guerras recentes em Ruanda e no território da antiga Iugoslávia, o uso do 
estupro como tática de guerra ainda prevalece. Em ambos os conflitos, 
o estupro de mulheres e meninas era feito de maneira sistemática e 
organizada, uma evidente indicação de que a violência sexual era parte 
de uma tática de guerra mais ampla, utilizada para privar os oponentes 
de sua dignidade humana, de solapar e punir os inimigos e recompensar 
as tropas. O Tribunal Internacional criado pelo Conselho de Segurança 
da Organização das Nações Unidas para lidar com as conseqüências 
do conflito na Iugoslávia condenou, inequivocamente, as atrocidades 
como crimes de guerra e crimes contra a  humanidade. Os perpetradores 
são, portanto, responsáveis individualmente de acordo com o direito 
internacional, assim como seus superiores que deixaram de tomar 
providências para evitar esse abuso.
 O estupro não é um acidente de guerra. Seu uso indiscriminado 
durante os conflitos reflete o terror único que ele representa às mulheres, 
o sentimento de poder que passa ao perpetrador e o desprezo pelas 
vítimas expresso por meio do ato também refletem a desigualdade 
que as mulheres sofrem em quase todas as esferas de suas vidas. Tais 
atrocidades continuarão a ocorrer enquanto a discriminação endêmica 
contra a mulher continuar a existir, enquanto houver uma ausência de 
vontade política em evitar a discriminação e enquanto a impunidade 
puder ser garantida aos infratores.

Pontos de Destaque do Capítulo

* O homem e a mulher devem desfrutar dos mesmos direitos 
e liberdades em plena eqüidade e sem nenhuma distinção 
adversa  por qualquer motivo. A realidade no mundo todo, 
no entanto, é que a situação da mulher está longe de ser 
igualitária à do homem.

* As premissas básicas dos direitos humanos são a igualdade e 
a não-discriminação entre os sexos.

* A questão da discriminação contra a mulher  está recebendo, 
somente gradativamente, o nível de atenção que merece. Os 
mecanismos principais para a promoção e a proteção dos 
direitos humanos ainda não dedicam uma parte substancial 
dos esforços aos direitos humanos das mulheres.

* A violência contra a mulher é um problema que atinge todas 
as sociedades. É perpetuada pela ausência ou recusa das 
autoridades dos Estados em reconhecer a violência contra a 
mulher como sendo tanto um delito penal, a ser punido pela 
legislação nacional, como uma violação dos direitos humanos 
da mulher envolvida.

* As organizações de aplicação da lei devem acabar com a 
prática de considerar a violência doméstica como um assunto 
particular de família. Devem agir sempre que a violência 
doméstica ocorrer, da mesma forma que o fazem quando 
qualquer outro crime ocorre dentro de sua jurisdição.

* Durante a captura e detenção, os encarregados da aplicação 
da lei devem atender as necessidades e direitos especiais 
da mulher. As infratoras devem sempre ser tratadas e 
supervisionadas por encarregadas da aplicação da lei. Durante 
a detenção, as mulheres devem ser mantidas separadas dos 
homens.

* A Declaração das Vítimas procura proporcionar proteção e 
assistência às vítimas da criminalidade e abuso do poder, 
assim como ressarcir pelos danos que sofreram. No entanto, 
no instrumento não é demonstrada nenhuma sensibilidade, 
em particular, à situação especial das vítimas femininas.

* Em geral, a mulher ocupa os cargos disponíveis no mercado 
de trabalho em proporção desigual, sendo sub-representadas 
em todos os níveis - das funções operacionais à formulação de 
políticas. A  situação é a mesma com relação às mulheres 
encarregadas da aplicação da lei.
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* As organizações de aplicação da lei devem formular políticas e  
práticas distintas para assegurar uma representação igualitária 
das mulheres em todos os níveis da organização.

* As mulheres são extremamente vulneráveis nas situações 
de conflito armado, necessitando de proteção e cuidados 
especiais.

* A violência baseada no gênero, como a agressão sexual e o 
estupro, é utilizada como tática de guerra, sendo largamente 
prejudicial aos direitos e liberdades das mulheres e meninas.

* O direito internacional humanitário proíbe terminantemente 
certos  tipos de atos contra as pessoas, incluindo o estupro, a 
tortura e os maus-tratos.

* É da responsabilidade da comunidade internacional dos Estados 
a  prevenção desses atos contra as mulheres e as meninas, da 
mesma forma que o julgamento e a punição desses crimes 
contra a humanidade são da responsabilidade do Estado.

Questões para Estudo

Conhecimento

1. O que significa  igualdade  entre o homem e a mulher?
2. Qual é o papel e a função da Comissão sobre o Estatuto da 

Mulher?
3. Qual é o papel e a função do Comitê da Mulher criado junto ao 

CEDM?
4. Quais são os direitos especiais da mulher à proteção durante  a captura 

e detenção?
5. Quais são os direitos das mulheres civis em situações de conflito 

armado?
6. Quais são os direitos das mulheres combatentes em situações de 

conflito armado?
7. Qual seria uma definição para o princípio de não-discriminação?

Compreensão

1. Qual é sua opinião sobre a situação da mulher na sociedade?
2. O quê você considera como sendo as principais causas para a 

discriminação contra  a mulher?
3. Quais são os passos que devem ser tomados para melhorar a situação 

da mulher em termos de igualdade com o homem?
4. O que pode ser feito pelos encarregados da aplicação da lei para 

melhorar o bem-estar das mulheres?
5. O que você considera que seja a função principal da aplicação da lei 

perante a violência baseada no gênero?
6. Quais medidas as organizações de aplicação da lei devam tomar para 

combater e prevenir o abuso e a exploração da mulher?

Aplicação

	 Elabore propostas definindo as ações de aplicação da lei 
referentes aos seguintes assuntos:
1. prostituição forçada de trabalhadoras emigrantes em seu país;
2. incidentes de violência doméstica dentro de sua jurisdição;
3. sub-representação de mulheres em todos os níveis de sua 

organização.	
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Aplicação da Lei no Caso
dos Grupos Vulneráveis

Capítulo 12

Crianças e Adolescentes

Perguntas-chave para os Encarregados da

Aplicação da Lei

* Por que a criança deve ser considerada e tratada de modo  
diferente do adulto?

* Quais são os perigos que ameaçam o bem-estar da 
criança?

* Por que os Estados devem adotar uma legislação especial 
em relação à criança?

* Qual é a finalidade de um sistema separado para a 
administração da justiça juvenil?

* Quando a criança pode ser privada de sua liberdade?
* Quais são os direitos da criança privada de sua liberdade?
* Qual é a situação da criança em casos de conflito 

armado?
* Em que situações a força ou armas de fogo podem ser  

empregadas contra a criança?
* Quais são as implicações relativas à criança para a 

prática de aplicação da lei?
* Quais são as implicações relativas à criança no 

treinamento  para a aplicação da lei? 
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A Situação Especial da Criança na Sociedade

Introdução

 A criança precisa de cuidados e proteção especiais, sendo dependente 
do auxílio do adulto, principalmente em seus primeiros anos de existência. 
Não é suficiente para a criança que apenas os mesmos direitos humanos 
e liberdades de um adulto lhe sejam concedidos. Em muitos lugares do 
mundo, a situação das crianças é crítica, proveniente de condições sociais 
inadequadas, catástrofes, conflitos armados, exploração, analfabetismo, 
fome e deficiências físicas. As crianças, por si sós, não são capazes de lutar 
efetivamente contra essas condições ou mudá-las para melhor. Portanto, a 
comunidade internacional exortou os governos a adotar uma legislação que 
reconheça a situação especial e as necessidades das crianças, criando um 
arcabouço jurídico que propicie proteção adicional que leve a seu bem-estar. 
No nível internacional, a Assembléia Geral das Nações Unidas adotou, por 
unanimidade, em 20 de novembro de 1989, a Convenção sobre os Direitos 
da Criança (CDC), que reconhece a necessidade de cuidados e proteção 
especiais, incluindo a proteção jurídica adequada para a criança, tanto antes 
como após o nascimento.

A Convenção sobre os Direitos da Criança 
 
 Nos termos da Convenção, criança é todo ser humano menor 
de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a 
maioridade mais cedo (CDC, artigo 1º ).
 A principal preocupação da CDC é  com o interesse superior 
da criança. Todas as medidas prescritas na Convenção tomam este 
princípio como  ponto de partida. A CDC não deixa dúvida de que as 
crianças podem desfrutar dos mesmos direitos humanos e liberdades dos 
adultos. Certos direitos fundamentais, como o direito à vida, liberdade e 
segurança pessoal, o direito à liberdade de pensamento e expressão e o 
direito a reuniões e associações pacíficas são reiterados firmemente na 
Convenção. Além disso, esta também procura a proteção contra violência, 
negligência e exploração da criança (CDC, artigos 32 a 36). 

 A CDC, além disso, define as razões e as condições pelas quais 
a criança pode ser legalmente privada de sua liberdade, assim como os 
direitos da criança acusada de uma infração penal (CDC, artigos 37 e 
40). Estes dispositivos serão apresentados em detalhes  nas seções de 
Captura e Detenção.
 A CDC é um tratado e, como tal, cria obrigações legais aos Estados 
Membros para assegurar que seus dispositivos sejam implementados em 
sua totalidade em nível nacional. As medidas que podem ser tomadas 
para esta finalidade incluem (mas não se limitam a elas) a adaptação 
da legislação vigente pertinente à criança ou a adoção de uma nova 
legislação, nos termos dos dispositivos estabelecidos na Convenção.

A Administração da Justiça Juvenil

 A comunidade internacional, mediante vários instrumentos 
jurídicos, reconheceu a situação especial das crianças e adolescentes 
que se deparam com a lei como infratores. Por causa de sua idade, as 
crianças e adolescentes são vulneráveis à violência, negligência e 
exploração, necessitando de proteção contra essas ameaças. Medidas 
especiais para a prevenção da delinqüência juvenil devem ser tomadas 
com o objetivo de retirar as crianças e adolescentes do sistema de 
justiça penal e redirecioná-los à comunidade. 
 A administração da justiça juvenil não constitui uma série diferente 
de direitos pertinentes às crianças e adolescentes , mas sim um conjunto 
de disposições que visa oferecer proteção adicional aos direitos de pessoas 
adultas, que, é claro, também se aplicam às crianças e adolescentes.

Os Instrumentos Internacionais

 Os seguintes instrumentos internacionais governam a 
administração da justiça juvenil:
 * Convenção sobre os Direitos das Crianças (CDC);

* Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração 
da Justiça Juvenil (Regras de Beijing);
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* Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da 
Delinqüência Juvenil (Diretrizes de Riad);

* Regras das Nações Unidas para a Proteção das Crianças 
e Adolescentes privados de sua Liberdade (RNUPCA);

* Regras Mínimas das Nações Unidas para a Elaboração de 
Medidas não Privativas de Liberdade (Regras de Tóquio).

 Entre os instrumentos mencionados, somente a CDC é um 
tratado. Os outros podem ser considerados instrumentos que oferecem 
instruções normativas, mas não constituem obrigações legais aos 
Estados, exceto a ponto de reiterarem obrigações que fazem parte do 
direito internacional ou são encontradas em tratados multilaterais.

Finalidade e Âmbito das Medidas 

 O objetivo do sistema da justiça juvenil é o de ampliar o bem-
estar das crianças e adolescentes e assegurar que qualquer reação ao 
infrator juvenil seja proporcional às circunstâncias da criança  e ao 
delito. Os infratores juvenis devem ser retirados do sistema de justiça 
penal e redirecionados aos serviços de apoio da comunidade sempre 
que possível.
 Os instrumentos internacionais listados anteriormente foram 
elaborados especificamente para:

• proteger os direitos humanos da criança e adolescente;
• proteger o bem-estar da criança e adolescente que se 

depara com a lei;
• proteger a criança e adolescente contra a violência, a 

negligência e a exploração; e
• introduzir medidas especiais para prevenir a delinqüência 

juvenil.

 A Convenção sobre os Direitos da Criança é primordial na 
administração da justiça juvenil, propiciando uma ampla série de 
medidas que visam proteger os interesses diretos da criança e buscam, 
entre outros, evitar que ela entre em conflito com a lei.

 A CDC faz com que os Estados Partes (artigos 33 a 36) tomem 
medidas que combatam a violência, a negligência e a exploração para 
com as crianças. Devem especificamente:

	* adotar normas que combatam o consumo de drogas e previnam 
a utilização de crianças no tráfico de drogas (artigo 33);

	* proteger contra todas as formas de violência e exploração 
sexuais, incluindo atividade sexual ilícita, exploração 
de crianças na prostituição ou práticas sexuais ilícitas, 
e exploração de crianças na produção de espetáculos ou 
material pornográfico (artigo 34);

	* adotar medidas nacionais, bilaterais e multilaterais  para 
impedir o rapto, a venda ou tráfico de crianças independente 
de sua finalidade ou forma (artigo 35);

	* proteger contra todas as formas de exploração prejudiciais a 
qualquer aspecto do bem-estar da criança (artigo 36).

 As Regras de Beijing desenvolvem e ampliam aqueles artigos 
da CDC que tratam de tópicos como captura, detenção, investigação 
e ação penal, julgamento e sentença, e tratamento institucional e não 
institucional de infratores juvenis.
 As Diretrizes de Riad concentram-se na prevenção da 
delinqüência juvenil mediante a participação de todas as camadas da 
sociedade e a adoção de uma abordagem voltada à criança. As diretrizes 
estão fundamentadas na crença de que a prevenção da delinqüência 
juvenil é uma parte essencial da prevenção do crime na sociedade. 
O instrumento define, para isso, o papel da família, da educação, da 
comunidade e da mídia para as massas, e ainda estabelece o papel e 
a responsabilidade da política social, da legislação, da administração 
da justiça juvenil, da pesquisa e desenvolvimento e coordenação de 
políticas.
 Uma das premissas subjacentes das Diretrizes é de que a 
conduta do jovem que não condiz com as normas sociais gerais deve 
ser considerada como parte do processo de amadurecimento, que tende 
a desaparecer espontaneamente com a transição para a idade adulta 
(artigo 5º).
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 As Diretrizes exortam os Estados a elaborar e implementar 
planos abrangentes, em todos os níveis de governo, para a prevenção da 
delinqüência juvenil. Para que essas ações de prevenção sejam efetivas, 
deve haver uma estreita cooperação entre todos os setores relevantes 
da sociedade (incluindo os vários níveis de governo, o setor privado, 
os cidadãos representantes da comunidade, os conselhos de direitos da 
criança e do adolescente, organizações de aplicação da lei e instâncias 
judiciais). Deve haver pessoal especializado em todos os níveis. 
 As Regras das Nações Unidas para a Proteção de Crianças e 
Adolescentes Privados de sua Liberdade (RNUPCA) é um instrumento 
elaborado para assegurar que as crianças e adolescentes privados de 
sua liberdade sejam mantidos em instituições somente quando houver 
necessidade absoluta de fazê-lo. As crianças e adolescentes detidos 
devem ser tratados humanamente, com consideração por sua condição 
e com respeito total a seus direitos humanos, pois, ao serem privados 
de sua liberdade, são altamente vulneráveis a abusos, vitimização e 
violações de seus direitos, sendo esta mais uma razão para que sua 
detenção permaneça uma medida a ser tomada em último caso.
  As Regras 17 e 18 deste instrumento são de importância 
particular aos encarregados da aplicação da lei, pois dizem respeito 
às crianças e adolescentes detidos ou que aguardam julgamento. Elas 
enfatizam novamente que a detenção preventiva de menores deve ser 
evitada ao máximo, e limitada a circunstâncias excepcionais. Quando 
a detenção preventiva for inevitável, sua duração deve ser limitada 
absolutamente ao mínimo possível, através da atribuição da prioridade 
máxima ao andamento expediente destes casos (Regra 17).
 Os direitos estipulados no artigo 7o das Regras de Beijing (as 
salvaguardas básicas de procedimentos para assegurar que se respeite 
o direito das crianças e adolescentes a um julgamento justo) são 
reiterados na Regra 18 da RNUPCA. Além disso, a Regra 18 estipula 
o direito da criança e adolescente à oportunidade de executar trabalho 
remunerado, à possibilidade de continuar a educação e treinamento, e 
serem beneficiados com materiais educacionais e de recreação.
 As Regras Mínimas das Nações Unidas para Medidas Não 
Privativas de Liberdade (Regras de Tóquio) é um instrumento 

que trata de infratores juvenis em geral, em todos os estágios dos 
processo - independentemente do fato de serem suspeitos, acusados 
ou sentenciados. Formula princípios básicos para promover o uso de 
medidas não-custodiais, bem como de salvaguardas mínimas às pessoas 
sujeitas a alternativas de encarceramento. Recomenda que o sistema 
de justiça penal deva disponibilizar uma ampla variedade de medidas 
não privativas de liberdade, desde disposições pré-processuais até 
disposições pós-sentenciais, de maneira a propiciar maior flexibilidade 
que seja consistente com a natureza e gravidade do delito, com a 
personalidade e antecedentes do infrator, com a proteção da sociedade 
e para evitar o uso desnecessário do encarceramento. As medidas não-
custodiais vão ao encontro do objetivo principal do sistema de justiça 
juvenil: retirar as crianças e adolescentes, que venham a deparar-se 
com  lei, do sistema de justiça penal e redirecioná-los à comunidade. 
As medidas devem, é claro, ser previstas na legislação nacional para 
que sua aplicação seja legal. 
 As Regras de Tóquio estipulam exatamente que medidas 
custodiais são permitidas, as condições e as salvaguardas legais para 
sua aplicação, e as normas para a supervisão eficaz. As medidas não-
custodiais devem, evidentemente, ser incorporadas de forma adequada 
pela legislação nacional como uma condição anterior a sua aplicação 
legítima.

Implicações para a Prática da Aplicação da Lei

 Já é aceito, por todos os países e todas as sociedades, que um 
delinqüente juvenil é um tipo diferente de infrator, que requer proteção e 
tratamento especiais. Isto é um fato reconhecido, em nível internacional, pela 
existência de instrumentos internacionais especificamente elaborados para 
proteger os direitos e interesses do infrator juvenil.

 É extremamente importante que os encarregados da aplicação da 
lei, como o primeiro contato que a criança e adolescente terão com o sistema 
judiciário juvenil, ajam com conhecimento e adequadamente de maneira 
a proteger e ampliar o bem-estar da criança e adolescente infrator.
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 As Regras de Beijing são bastante explícitas a respeito da necessidade 
de especialização, por parte das organizações de aplicação da lei, em relação 
a menores. A Regra 1.6 afirma que os serviços de justiça juvenil deverão ser 
sistematicamente desenvolvidos e coordenados, tendo em vista aperfeiçoar 
e apoiar a capacidade dos funcionários que trabalham nestes serviços, 
incluindo seus métodos, modos de atuação e atitudes. A Regra 12 chama 
a atenção para a necessidade de uma formação especializada para todos 
os encarregados da aplicação da lei que participam na administração da 
justiça juvenil. As unidades da aplicação da lei, especializadas em todos os 
aspectos da delinqüência juvenil seriam, portanto, indispensáveis, não só 
para a implantação dos princípios específicos das Regras de Beijing, mas 
também, de forma generalizada, para melhorar a prevenção e controle da 
criminalidade juvenil e o tratamento do infrator juvenil.
 O redirecionamento das crianças e adolescentes do sistema de 
justiça penal e seu redirecionamento à comunidade requerem, por parte 
dos encarregados da aplicação da lei, um tipo de atitude e ação bastante 
diferentes daquelas atitudes e ações apropriadas para infratores adultos. 
A criação e  manutenção de uma relação com grupos comunitários, com 
conselhos de direitos da criança e do adolescente e com funcionários do 
judiciário designados à justiça juvenil, requerem habilidades e conhecimentos 
específicos dos encarregados da aplicação da lei. Para que se considere a 
delinqüência juvenil como um problema transitório, da passagem da idade 
infantil à idade adulta, que necessita de aconselhamento, entendimento e 
medidas preventivas de apoio, é necessário que se faça uma abordagem 
mais profunda do que aquela oferecida no treinamento básico de aplicação 
da lei. 
 É essencial que se tenha um entendimento pormenorizado da criança e 
adolescente para que as medidas não-custodiais sejam aplicadas com sucesso, 
bem como a capacidade de aplicá-las em estreita cooperação e coordenação 
com outras agências principais, de modo a atingir-se a reabilitação e reforma 
do delinqüente juvenil. O principal objetivo de tais medidas será o de prevenir  
a reincidência, ao invés de infligir punição por um delito cometido. Tais 
abordagens requerem dos encarregados da aplicação da lei uma visão ampla 
e um entendimento detalhado não só dos direitos e da situação especial das 
crianças e adolescentes, mas também da situação especial e dos direitos das 

vítimas da criminalidade juvenil, bem como da necessidade de proteger e 
satisfazer a sociedade. São muitos interesses diversos que requerem igual 
proteção. Os interesses específicos dos jovens não podem ser subordinados 
a outros nem deixar de receber prioridade sem justificativa plena.

Captura de Menores

Princípios Gerais

 A Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) define criança 
como sendo todo ser humano menor de 18 anos, salvo se, nos termos 
da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo .
( artigo 10 ).
 As Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração 
da Justiça Juvenil (Regras de Beijing) definem a criança e adolescente 
como sendo uma criança ou jovem que, perante os respectivos sistemas 
jurídicos, são passíveis de serem tratados por um delito de uma forma 
diferenciada daquela de um adulto (Regra 2.2 (a)). De acordo com 
as Regras de Beijing, um infrator juvenil  é uma criança ou jovem 
acusado de haver cometido um delito ou considerado culpado de ter 
cometido um delito (Regra 2.2(c)). 
 Os instrumentos mencionados não regulamentam decisivamente 
a idade de responsabilidade criminal, deixando esta decisão para ser 
tomada no nível nacional. Apesar disto, as Regras de Beijing declaram 
que a idade não deve ser fixada em um nível demasiadamente baixo 
- levando em conta a maturidade emocional, mental e intelectual 
(Regra 4). 
 No comentário desta Regra se reconhece que: A idade mínima 
de responsabilidade criminal difere muito, devido a fatos históricos 
e culturais. A abordagem moderna seria considerar se uma criança 
pode corresponder às expectativas dos componentes morais e 
psicológicos da responsabilidade criminal; ou seja, se uma criança, 
em virtude de seu discernimento e entendimento individual, pode ser 
responsabilizada por comportamento essencialmente anti-social.



348 349

 Como já foi dito anteriormente, o principal objetivo da 
administração da justiça de menores é o de retirar o infrator juvenil 
do sistema de justiça penal e redirecioná-lo à sociedade. As normas 
pertinentes à captura (e detenção) das crianças e adolescentes refletem 
este objetivo geral.
 A CDC contém dispositivos, bastante explícitos, com esta 
finalidade:

* nenhuma criança será privada arbitrária ou ilegalmente de 
sua liberdade;

* a captura, detenção ou aprisionamento de uma criança ou 
jovem deverão estar em conformidade com a lei e serão 
usados somente como medidas de última instância, e pelo 
mais breve período de tempo apropriado;

* qualquer criança privada de sua liberdade deverá ter direito ao 
acesso imediato à assistência jurídica, ou a outra assistência 
adequada, assim como o direito de impugnar a legalidade da 
privação de sua liberdade (artigo 37).

Direitos durante e após a Captura

 Sempre que uma pessoa for capturada, a razão deve ser pela 
“suspeita da prática de um delito ou por ação de uma autoridade” 
(Conjunto de Princípios, Princípio 36.2).
 Toda pessoa capturada deverá ser informada, no momento 
de sua captura, das razões da captura e deverá ser prontamente 
informada de qualquer acusação contra ela (PIDCP, artigo 9.2; 
Conjunto de Princípios, Princípio 10).
 A pessoa capturada deverá ser levada a um local de custódia 
e ser trazida prontamente perante um juiz ou outro agente oficial 
autorizado por lei a exercer poder judicial, que decidirá sobre a 
legalidade e necessidade da captura (PIDCP, Artigo 9.3; Conjunto de 
Princípios, Princípios 11 e 37).  
 Estes dispositivos sobre captura e detenção repetem-se na CADH 
(artigo 7o) e na CEDH (artigo 5o). A CADHP não contém nenhum 
destes dispositivos. Não há uma definição clara do que se entende por 

prontamente. Em muitos Estados o período máximo permitido antes que 
uma pessoa capturada seja trazida perante um juiz ou autoridade similar 
é limitado a 48 horas; em outros Estados este período é limitado a 24 
horas. Este período é mais comumente chamado de custódia policial. 
Precede o que é chamado de detenção preventiva.
 Com relação à captura do infrator juvenil, os encarregados da 
aplicação da lei devem observar outras disposições adicionais:

- os pais ou tutores da criança ou adolescente capturado 
deverão ser imediatamente notificados da captura (Regras 
de Beijing, Regra 10.1);

- um juiz ou autoridade competente deverá examinar, sem 
demora, a possibilidade de liberar a criança ou adolescente 
(Regras de Beijing, Regra 10.2);

- as crianças e adolescentes em detenção preventiva deverão 
ser mantidos separados dos adultos  (Regras de Beijing, 
Regra 13.4).

 Os dispositivos seguintes são aplicados eqüitativamente aos 
adultos e às crianças e adolescentes infratores que forem capturados:
 Uma pessoa detida sob acusação criminal tem o direito de ser 
julgada em prazo razoável ou de aguardar julgamento em liberdade 
(Conjunto de Princípios, Princípio 38).    
 As autoridades responsáveis pela captura, detenção ou prisão 
de uma pessoa devem, no momento da captura e no início da detenção 
ou da prisão, ou pouco depois, prestar-lhe informação e explicação 
sobre seus direitos e sobre o modo de exercê-los  (Conjunto de 
Princípios, Princípio 13).
 A presunção da inocência, assim como os dispositivos pertinentes 
ao direito a um julgamento justo, são aplicáveis igualmente ao infrator 
juvenil. Não há necessidade de repeti-los em seus detalhes nesta 
seção.
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A Detenção de Crianças e Adolescentes

Princípios Gerais

 Nenhuma criança será privada de liberdade de forma ilegal 
ou arbitrária. A captura, detenção ou prisão de uma criança devem 
estar em conformidade com a lei, e serão utilizadas unicamente como 
medida de último recurso e terão a duração mais breve possível. (CDC, 
artigo 37  b).
 As crianças e adolescentes acusados serão separados dos 
adultos e trazidos a juízo tão rápido quanto possível (PIDCP, artigo 
10.2  b).
 As crianças e adolescentes detidos têm os mesmos direitos dos 
adultos, listados por completo no capítulo Detenção. Em reconhecimento 
a sua vulnerabilidade particular, existem várias disposições adicionais 
para que se dê a proteção de que precisam. 
 Enquanto os adultos detidos acusados de um delito têm direito 
a serem julgados sem demora injustificada (PIDCP, artigo 14.3  c), o 
artigo 10.2 (b), o mesmo instrumento, na verdade, estipula um espaço de 
tempo mais definido para crianças e adolescentes, por meio da redação 
trazidos a juízo tão rápido quanto possível. O objetivo deste dispositivo 
é assegurar que o período em que as crianças e adolescentes  fiquem 
em custódia e detenção preventivas seja o mais breve possível. Deve-
se observar que o termo juízo  não significa necessariamente o sentido 
formal de um julgamento por um tribunal criminal; também inclui mais 
propriamente decisões tomadas por órgãos não-judiciais autorizados a 
lidar com crimes cometidos por menores.

Proteção Específica

 A proteção adicional a crianças e adolescentes privados de 
liberdade é também codificada na Convenção sobre os Direitos da 
Criança, nas Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração 
da Justiça Juvenil (Regras de Beijing) e nas Regras da Nações Unidas 
para a Proteção das Crianças e Adolescentes Privados de Liberdade.

 O artigo 37 da Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) 
é de relevância particular no tratamento das crianças e adolescentes 
detidos. Sob este dispositivo da Convenção (que cria obrigação legal 
aos Estados Partes dela), é declarado que:

* a tortura e os maus-tratos de crianças e adolescentes 
são proibidos (bem como a pena de morte e a prisão 
perpétua);

* é proibido privar crianças e adolescentes ilegal 
ouarbitrariamente de  sua liberdade;

* as crianças e adolescentes privados de sua liberdade 
devemser tratados humanamente, com respeito por sua 
dignidadehumana e de uma forma que leve em conta as 
necessidadesespeciais de pessoas de sua idade;

* as crianças e adolescentes detidos devem ser mantidos 
separados dos adultos detidos;

* as crianças e adolescentes têm o direito a manter contato com 
suas famílias, a ter pronto acesso à assistência jurídica e a 
impugnar a legalidade de sua detenção perante um tribunal 
ou outra autoridade competente.

 As disposições estabelecidas na CDC são reiteradas e expandidas 
nos outros dois instrumentos já mencionados. As Regras de Beijing 
concentram-se principalmente nos direitos das crianças e adolescentes, 
relacionados aos procedimentos durante a captura, detenção preventiva e 
durante todos os estágios do processo penal. Estes incluem (Regra 7):

* a presunção da inocência;
* o direito a ser notificado das acusações contra si;
* o direito a permanecer calado;
* o direito à assistência jurídica;
* o direito à presença de um dos pais ou tutor;
* o direito a contestar e acarear testemunhas;
* o direito ao recurso a uma autoridade superior.

 Os mesmos dispositivos podem ser encontrados no artigo 40.2 
(b) da CDC que, sendo um tratado, cria obrigações legais aos Estados 
Partes para que adotem legislação em conformidade com ela.
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 As Regras de Beijing estipulam que a privacidade da criança e 
adolescente deve ser respeitada sempre, de modo a evitar dano causado 
por publicidade indevida ou pelo processo de rotulação. Em princípio, 
nenhuma informação que possa levar à identificação da criança ou 
adolescente pode ser divulgada (Regra 8). Também concentram-se no 
redirecionamento - enfatizando que se deve levar em consideração a 
possibilidade de se tratar de casos de menores sem ter de recorrer a um 
julgamento formal. As organizações de aplicação da lei devem ter a 
autoridade para tratar dos casos e devem ser instadas a fazê-lo, sempre 
que possível, sem recorrer aos procedimentos formais (Regra 11). 
 Recomenda-se a especialização para tratar de menores, dentro 
das organizações de aplicação da lei, mediante a criação de unidades ou 
departamentos especiais ou de treinamento adicional dos encarregados 
da aplicação da lei que lidem com os infratores juvenis (Regra 12).

O Uso de Força e Armas de Fogo contra as

Crianças e Adolescentes

 Tanto os Princípios Básicos sobre o Uso de Força e Armas de 
Fogo como o Código de Conduta para os Encarregados da Aplicação 
da Lei (ou qualquer outro instrumento internacional) oferecem alguma 
orientação sobre o uso dessas medidas contra crianças. Pode-se concluir 
com segurança que as mesmas regras e disposições para os adultos 
podem ser aplicadas igualmente com crianças ou adolescentes. O 
capítulo sobre O Uso de Força e Armas de Fogo fornece uma visão 
geral, clara e detalhada destas regras.
 No entanto, tendo em vista a posição vulnerável da criança 
- e a necessidade de uma proteção e tratamento especiais - é cabível 
concluir que se deve restringir ao máximo o uso de força e armas de 
fogo contra as crianças. Pela sua idade e imaturidade, elas dificilmente 
representam a ameaça que justificaria o uso dessas medidas extremas, 
ao mesmo tempo que o impacto seria provavelmente maior contra a 
criança do que contra o adulto, sendo este uma pessoa madura. Deve-se 
fazer com que os encarregados da aplicação da lei pesem seriamente as 

conseqüências face à importância do objetivo legítimo a ser alcançado. 
Também devem ser encorajados a buscar alternativas adequadas ao uso 
de força e armas de fogo contra as pessoas, especialmente crianças.

A Criança em Situações de Conflito Armado

 As situações de conflito armado geram efeitos bastante 
devastadores nas crianças, como, por exemplo, as conseqüências 
terríveis da separação de famílias, das crianças tornando-se órfãs, do 
recrutamento de soldados ainda crianças e da morte ou ferimentos de 
crianças civis. É difícil medir quais serão os efeitos da guerra no futuro 
desenvolvimento psicológico e físico das crianças que a ela foram 
expostas. A história recente nos fornece exemplos vívidos para que 
possamos entender as conseqüências terríveis da guerra nas crianças. 
Elas sempre necessitarão de proteção e de tratamento especiais em 
situações de conflito armado.

Medidas de Proteção

 O artigo 38 da Convenção sobre os Direitos da Criança exorta 
os Estados Partes a respeitarem as normas de direito internacional 
humanitário que lhe são aplicáveis em situações de conflito armado 
e que são relevantes à criança. Também ordena que os Estados Partes 
tomem todas as medidas possíveis para assegurar que as pessoas 
que não tenham atingido a idade de quinze anos não participem 
diretamente nas hostilidades, e que os Estados Partes não recrutem 
pessoas menores de 15 anos para as forças armadas. Caso recrutem entre 
as idades de quinze a dezoito, que dêem preferência aos mais velhos. 
Finalmente, os Estados Partes devem utilizar todos os meios possíveis 
para assegurar a proteção e os cuidados com as crianças atingidas por 
um conflito armado.
 A situações reconhecidas de conflito armado não internacional 
são governadas pelo artigo 30 comum às quatro Convenções de Genebra 
de 1949, e, nos casos de conflito armado não internacional de alta 
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intensidade, também pelo Segundo Protocolo Adicional de 1977. 
O último estabelece, em seu artigo 4º, garantias fundamentais para 
o tratamento humano de pessoas que não participem, ou não mais, 
das hostilidades. O artigo 4.3 (a) ao (e) estipula as medidas especiais 
aplicáveis ou relevantes às crianças, pertinentes a:

* educação (a);
* reencontro de famílias temporariamente separadas (b);
* idade mínima para a participação nas hostilidades ou 

recrutamento para as forças armadas (c);
* proteção para as  crianças combatentes capturadas com  

menos de quinze anos de idade (d);
* deslocamento temporário de crianças por razões relacionadas 

ao conflito armado (e).

 Podem-se encontrar disposições similares com relação ao 
conflito armado internacional (ao qual as quatro Convenções de 
Genebra de 1949 e o Primeiro Protocolo Adicional de 1977 se aplicam) 
nos artigos 77 e 78 do Primeiro Protocolo. De acordo com o artigo 24 
da Quarta Convenção de Genebra de 1949, os Estados envolvidos no 
conflito devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as 
crianças menores de quinze anos, que estejam órfãs ou separadas de 
suas famílias por causa da guerra, não sejam deixadas a sua própria 
sorte, e que sua subsistência, o exercício de sua religião e sua educação 
sejam facilitados em todas as circunstâncias.
 Caso a criança seja capturada, detida ou presa por motivos 
relacionados ao conflito armado, elas devem ser mantidas em 
instalações separadas dos adultos, exceto quando famílias forem 
mantidas juntas (Primeiro Protocolo Adicional, artigo 77.4).
   A menos que haja razões imperativas para tal, nenhum Estado 
Parte ao conflito poderá fazer com que crianças sejam evacuadas, a 
não ser as crianças de seu próprio país, para o estrangeiro. Caso isso 
ocorra, todas as medidas necessárias devem ser tomadas para facilitar o 
retorno das crianças a suas famílias e país (Primeiro Protocolo Adicional, 
artigo 78).

Pontos de Destaque do Capítulo

* As crianças precisam de cuidados e proteção especiais, sendo 
dependentes da assistência dos adultos, especialmente durante 
os primeiros anos de vida.

* As crianças e adolescentes têm os mesmos direitos e liberdades 
dos adultos. As regras especiais propiciam proteção adicional 
dos interesses deste grupo vulnerável.

* A Convenção sobre os Direitos da Criança concentra-se 
primordialmente em assegurar as melhores condições às 
crianças, buscando protegê-las contra o abuso, negligência 
e exploração.

* O objetivo da administração da justiça juvenil é o de ampliar 
o bem-estar das crianças e assegurar que qualquer reação ao 
infrator  juvenil seja proporcional às circunstâncias da criança 
ou adolescente e do delito.

* Os infratores juvenis deverão ser desviados do sistema de 
justiça penal e redirecionados aos serviços de apoio da 
comunidade sempre que possível. 

* A criança ou adolescente devem ser informados, na ocasião da 
captura, das razões para tal ou das acusações contra eles. 

* Os pais ou tutores devem ser informados a respeito da captura 
da criança ou adolescente, logo que seja feita.

* Quando a detenção preventiva de um menor for inevitável, 
esta deve ser feita pelo menor tempo possível e a prioridade 
mais alta deve ser dada ao andamento do processo.

* As crianças e adolescentes capturados ou detidos têm os 
mesmos direitos dos adultos, em qualquer forma de captura 
ou detenção.

* As crianças e adolescentes devem ser mantidos separados 
dos adultos, e menores sob acusação devem ser mantidos 
separados dos que já foram sentenciados.

* Quando possível, deve-se preferir a aplicação das medidas 
não-custodiais à prisão das crianças e adolescentes

* Embora não haja nenhum dispositivo especial relativo ao uso 
de força e armas de fogo contra as crianças e adolescentes, os 
encarregados da aplicação da lei devem ser levados a restringir  
seu uso somente em situações que envolvem adultos.
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* As crianças são extremamente vulneráveis às situações de 
conflito armado.

* Não se deve permitir que as crianças menores de quinze anos 
participem das hostilidades, nem que sejam recrutadas para 
as forças armadas.

* Os Estados Partes de um conflito devem tomar todas as 
medidas possíveis para assegurar a proteção e o cuidado das 
crianças afetadas por um conflito armado.

* Caso as crianças sejam capturadas, detidas ou presas por 
motivos relacionados ao conflito armado, devem ser mantidas 
separadas dos adultos, exceto em casos onde as famílias são 
mantidas juntas.

* Os encarregados da aplicação da lei responsáveis por menores 
deverão receber treinamento e formação especiais que os 
prepare de forma apropriada para seu trabalho.

Questões para Estudo

Conhecimento

1. Qual é o objetivo da administração da justiça juvenil?
2. Como a Convenção sobre os Direitos da Criança define uma criança?
3. Quais são os direitos da criança e adolescente na captura?
4. Quais são os direitos da criança e adolescente após a captura?
5. Qual é o principal princípio subjacente à detenção preventiva de crianças 

e adolescentes?
6. Em que situação um jovem pode ser recrutado nas forças armadas?
7. Em que situação um jovem pode participar das hostilidades?
8. Qual é o objetivo das medidas não-custodiais?

Compreensão

1. Por que as crianças merecem cuidado e proteção especiais de acordo 
com a lei?

2. Por que os infratores juvenis devem ser desviados do sistema de justiça 
penal?

3. Qual é a sua opinião sobre o valor das medidas não-custodiais?

4. Por que a detenção preventiva de crianças e adolescentes deve ser 
evitada?

5. Por que os encarregados da aplicação da lei que lidam com crianças e 
adolescentes devem receber treinamento adicional?

6. Quais são os outros grupos sociais que podem ter um papel na prevenção 
da delinqüência juvenil?

7. O que pode ser feito para limitar os efeitos prejudiciais do conflito 
armado, nas crianças?

Aplicação

1. Para encontrar alternativas à maneira de lidar com delitos cometidos 
por crianças e adolescentes, lhe é pedido que elabore propostas para 
medidas não-custodiais. Forneça detalhes das medidas propostas e 
das condições nas quais elas seriam aplicadas.

2. Os encarregados da aplicação da lei que lidam com crianças e 
adolescentes devem receber treinamento adicional. Esboce um 
programa de treinamento, definindo os tópicos que serão abordados. 
Para cada tópico especifique, pelo menos, os principais objetivos de 
aprendizado.

3. Foi solicitado a sua força policial que participe, regularmente, nas 
aulas de sociologia, na escola de segundo grau da comunidade. Os 
alunos têm idades que variam entre 15 e 17 anos. Seu comandante 
pediu que você desenvolvesse algumas idéias que pudessem ser 
apresentadas aos alunos.
a) Quais tópicos que você apresentaria e debateria com os alunos?
b) Defina alguns objetivos básicos a serem alcançados com o debate 

de cada tópico escolhido em a).
4. Seu comandante pediu que elaborasse uma campanha de divulgação 

e educação para os jovens que alertasse para os perigos do uso de 
drogas.
a) Prepare uma lista dos perigos mais sérios do uso de drogas.
b) Considere e liste os argumentos para dissuadir os jovens do uso 

de drogas.
c) Indique os principais meios de comunicação que usaria para 

veicular a campanha.
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Aplicação da Lei no Caso
dos Grupos Vulneráveis

Capítulo 13

Vítimas da Criminalidade e 

do Abuso de Poder

Perguntas-chave para os Encarregados da

Aplicação da Lei

* Que pessoas são consideradas vítimas da criminalidade?
* Que pessoas são consideradas vítimas do abuso de poder?
* Quais direitos que as duas categorias de vítimas possuem?
* Como as vítimas podem exercer seus direitos?
* Quais são os direitos das vítimas de captura ou detenção 

arbitrárias?
* Quais são os direitos das vítimas do uso excessivo ou 

arbitrário de força?
* Quais são os direitos dos familiares das vítimas em ambos 

os casos?
* Quais são os direitos das vítimas de tortura?
* Quais são os direitos das vítimas em situações de conflito 

armado?
* Quais medidas de proteção que o direito internacional 

humanitário oferece às vítimas de conflito armado?
* Qual é o papel e a responsabilidade dos encarregados da 

aplicação da lei em relação às vítimas?
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Introdução

 Um exame superficial do treinamento e prática existentes na 
aplicação da lei revela que a atenção e os recursos são centralizados 
nos infratores (em potencial). As funções de aplicação da lei e a 
manutenção da ordem pública  têm a tendência de concentrarem-
se apenas nos infratores da lei ou perturbadores da ordem pública, 
preocupando-se pouco, ou nada, com a grande maioria das pessoas que 
respeitam a lei e não causam nenhum distúrbio. Conseqüentemente, 
não é de se surpreender que, além de seu direito de apresentar queixa, 
os indivíduos que sofrem algum dano ou prejuízo nas mãos de um 
infrator recebam pouca ou nenhuma atenção ou proteção. Este capítulo 
examina os mecanismos existentes para proteger os direitos das vítimas 
da criminalidade e do abuso de poder.

Vítimas da Criminalidade e do Abuso de Poder

 Considerando os inúmeros instrumentos que estipulam os direitos 
e a situação dos suspeitos e acusados, o fato de que haja somente um 
instrumento protegendo as vítimas da criminalidade e do abuso de poder 
nos oferece uma visão desconcertante das prioridades em questão. Não 
parece justo que seus direitos e situação sejam protegidos tão precariamente 
quando comparados aos níveis de proteção oferecidos aos infratores.
 A proteção concedida às vítimas do crime é muito limitada, quando 
comparada ao número de instrumentos destinados à proteção dos direitos 
dos suspeitos e pessoas acusadas nas áreas de captura, detenção, prevenção 
e detecção do crime. 
 A Declaração das Nações Unidas sobre os Princípios 
Fundamentais de Justiça Relativos às Vítimas da Criminalidade e 
do Abuso do Poder (Declaração das Vítimas) é o único instrumento 
internacional que oferece orientação aos Estados Membros sobre a questão 
da proteção e reparação às vítimas da criminalidade e do abuso de poder. 
A Declaração não é um tratado e, conseqüentemente, não cria obrigações 
legais aos Estados.

 Somente uns poucos dispositivos de tratados criam obrigações 
legais aos Estados Partes com respeito aos tratamento das vítimas do 
crime e do abuso do poder. Entre eles:

* o direito exeqüível das vítimas de captura ou detenção ilegal 
à indenização (PIDCP, artigo 9.5);

* as vítimas de pena cumprida em virtude de erro judicial 
devem ser indenizadas em conformidade com a lei (PIDCP, 
artigo 14.6);

* as vítimas de tortura possuem o direito exeqüível à 
indenização justa e adequada (Convenção contra a Tortura, 
artigo 14.1)

 A Declaração das Vítimas define vítimas de crime como sendo:
 “as pessoas que, individual ou coletivamente, tenham sofrido 
danos, nomeadamente a sua integridade física ou mental, ou 
sofrimento de ordem emocional, ou perda material, ou grave 
atentado a seus direitos fundamentais, como conseqüência de 
atos ou omissões que violem as leis penais em vigor em um 
Estado Membro, incluindo as que proíbem o abuso do poder 
(artigo 1o)”.

 Uma definição de vítimas do abuso do poder é dada no artigo 
18 da Declaração das Vítimas: 

“as pessoas que, individual ou coletivamente, tenham sofrido 
danos, nomeadamente a sua integridade física ou mental, ou 
sofrimento de ordem emocional, ou perda material, ou grave 
atentado aos seus direitos fundamentais, como conseqüência de 
atos ou omissões que, não constituindo ainda uma violação da 
legislação penal nacional, representam violações das normas 
internacionalmente reconhecidas em matéria de direitos 
humanos”.

 A Declaração das Vítimas afirma ainda que uma pessoa pode ser 
considerada uma vítima quer o autor seja ou não identificado, capturado, 
julgado ou declarado culpado, e quaisquer que sejam os laços de parentesco 
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deste com a vítima (artigo 2º). O termo vítima inclui também a família 
próxima ou dependentes da vítima, assim como as pessoas que tenham 
sofrido algum dano ao intervirem em nome da vítima. 
 Também estabelece disposições relativas ao acesso à justiça 
e ao tratamento, restituição, indenização e assistência eqüitativos, 
afirmando os seguintes direitos a serem exercidos pelas vítimas da 
criminalidade e abuso de poder:

* de serem tratadas com compaixão e respeito por sua 
dignidade. Têm direito ao acesso às instâncias judiciárias 
e a uma rápida reparação (artigo 4o);

* de beneficiarem-se da criação de procedimentos de reparação, 
oficiais ou oficiosos, que sejam eqüitativos, de baixo custo 
e acessíveis (artigo 5o);

* de serem informadas da função das instâncias que conduzem 
os procedimentos, do âmbito, das datas e do progresso dos 
processos e da decisão de suas causas, especialmente quando 
se tratar de crimes graves e quando tenham pedido essas 
informações (artigo 6º  a);

* de apresentarem suas opiniões e que estas sejam examinadas 
nas fases adequadas do processo quando  seus interesses 
pessoais estejam em jogo (artigo 6º  b);

* de receberem assistência adequada ao longo de todo o 
processo (artigo 6º  c);

* à proteção de sua privacidade e às medidas que garantam 
sua  segurança e a de sua família, preservando-as de 
intimidação e represálias (artigo 6º  d);

* de que se evitem demoras desnecessárias na resolução das  
causas e na execução  das decisões que lhes concedam 
indenizações (artigo 6º  e);

* de beneficiarem-se de mecanismos extrajudiciários de 
resolução de disputas, incluindo a mediação, a arbitragem 
e as práticas de direito costumeiro ou as práticas autóctones  
de justiça, que devem ser utilizados, quando adequados, 
para facilitar a conciliação e obter a reparação em favor 
das vítimas.

 Os artigos de 8o a 13 estabelecem vários princípios relativos 
à restituição e reparação: os infratores devem fazer a restituição a 
suas vítimas; incentiva-se aos Estados que mantenham sob escrutínio 
constante os mecanismos de restituição, e que considerem sua inserção 
nas leis penais;  nos casos em que o infrator for um funcionário ou 
agente do Estado(por exemplo, um encarregado de aplicação da lei), 
este deve ser responsável  pela restituição; quando não seja possível 
obter do infrator ou de outras fontes a indenização, os Estados devem 
procurar assegurá-la. É incentivada a criação de fundos para esta 
finalidade em particular.
 Além disso:

* as vítimas devem receber a assistência material, médica, 
psicológica e social de que necessitem (artigo 14);

* as vítimas devem ser informadas da possível existência de 
serviços de assistência que lhes possam ser úteis (artigo 
15);

* o pessoal dos serviços de polícia, de justiça e de saúde, tal 
como o dos serviços sociais e outros serviços interessados, 
deve receber uma formação que os sensibilize para as 
necessidades das vítimas, bem como instruções que 
garantam uma ajuda pronta e adequada às vítimas (artigo 
16).

 Em muitos casos, os encarregados da aplicação da lei serão o 
primeiro contato que uma vítima de um crime terá, o que se poderia 
considerar, nesta situação, como a fase de primeiros-socorros, quando é 
essencial que se dispensem cuidados e assistência adequados às vítimas. 
No entanto, a preocupação dos encarregados é com o progresso e o 
resultado das investigações. É importante que sejam convencidos de 
que o bem-estar das vítimas deveria ser da mais alta prioridade. Não 
se pode desfazer o crime cometido, porém, o auxílio e a assistência 
adequados fazem com que as conseqüências negativas do crime para 
com as vítimas sejam definitivamente limitadas.
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Captura e Detenção Arbitrárias

 ...Ninguém será submetido à captura ou detenção arbitrária... 
A proibição da arbitrariedade, na segunda frase do artigo 9o.1 do PIDCP, 
representa uma restrição adicional à privação da liberdade, direcionado 
tanto ao legislativo nacional quanto às organizações de aplicação da lei. 
Não basta que a privação da liberdade esteja prevista em lei: a própria 
lei não pode ser arbitrária, e a aplicação desta em uma dada situação não 
deve acontecer de forma arbitrária. Entende-se que a palavra arbitrária, 
neste caso, contenha elementos de injustiça, imprevisibilidade, 
irracionalidade, inconstância e desproporcionalidade.
 A proibição da arbitrariedade deve ser interpretada de forma 
ampla. Os casos de privação da liberdade permitidos em lei não devem 
ser manifestamente desproporcionais, injustos ou imprevisíveis, e a maneira 
pela qual uma captura é feita não deve ser discriminatória e deve justificar-
se como apropriada e proporcional em vista das circunstâncias do caso. 
 A captura arbitrária também é proibida na CADHP (artigo 6o) e 
na CADH (artigo 7.1-3). A CEDH (artigo 5.1) estabelece as condições 
específicas sob as quais uma pessoa pode ser privada de sua liberdade. 
Enquanto a CEDH é aplicável somente aos Estados Partes, suas 
disposições fornecem diretrizes excelentes a todos os encarregados da 
aplicação da lei, nas várias situações nas quais a privação da liberdade 
pode ser considerada razoável e necessária. De acordo com a CEDH, uma 
pessoa pode ser privada de sua liberdade nas seguintes circunstâncias:

* como resultado de uma condenação por um tribunal 
competente;

*  como resultado do não cumprimento de uma ordem legal de um 
tribunal, ou de fazer cumprir uma obrigação prevista em lei;

* com o intuito de trazer uma pessoa perante a autoridade 
legal competente sob suspeita razoável de haver cometido 
um delito;

* (de um menor) por ordem legal com o objetivo de supervisão 
educacional ou trazê-lo perante uma autoridade legal 
competente;

* com o propósito de evitar o alastramento de doenças 
infecciosas; e com respeito a pessoas mentalmente instáveis, 
alcoólatras ou viciados em drogas, ou desocupados;

* com o propósito de impedir a entrada ou residência não 
autorizada no país.

 Qualquer pessoa vítima de captura ou detenção ilegal terá 
direito à reparação. (PIDCP, artigo 9.5)
 Este dispositivo intitula qualquer vítima de captura ou detenção 
ilegal a reivindicar uma indenização, ao passo que o dispositivo análogo 
do artigo 5.5 da CEDH garante indenização somente na eventualidade 
de violação do artigo 5o (vide acima). 
 De acordo com a CADHP (artigo 10), a indenização é devida 
a uma pessoa que é sentenciada em um julgamento final, por um erro 
judicial. A captura ilegal pode ser um elemento de um erro judicial.
 O fato de que a indenização em si é uma matéria de interesse 
doméstico e, como tal, dever ser tratada na legislação nacional, aplica-
se igualmente a todos estes instrumentos.
 A Declaração dos Princípios Básicos de Justiça para Vítimas 
da Criminalidade e do Abuso do Poder  (Declaração das Vítimas) 
oferece algumas diretrizes para se definir a responsabilidade do estado 
e os direitos das vítimas. Em seu artigo 4o, a Declaração das Vítimas 
declara que as vítimas devem ser tratadas com compaixão e respeito 
por sua dignidade. Também recomenda que: 
 Quando agentes públicos ou outros agentes, agindo em uma 
capacidade oficial ou quase oficial, violarem as leis penais nacionais, 
as vítimas devem receber uma restituição do Estado cujos agentes 
forem responsáveis pelo dano infligido. (artigo 11).

Uso da Força e Armas de Fogo

 Os Princípios Básicos sobre o Uso de Força e Armas de Fogo 
(PBUFAF) contêm algumas disposições relativas ao uso indevido da 
força e à proteção dos direitos e situação das vítimas frente a tal uso. O 
PBUFAF não é um tratado que cria obrigações legais aos Estados Partes, 
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mas simplesmente um instrumento que propicia normas orientadoras 
aos Estados Membros da ONU.
 Os governos deverão assegurar que o uso arbitrário ou abusivo 
da força e armas de fogo pelos encarregados da aplicação da lei seja 
punido como delito criminal, de acordo com a legislação. (PB 7)
 Não será possível invocar circunstâncias excepcionais, tais 
como instabilidade política interna ou emergência pública, como 
justificativa para o abandono destes princípios básicos. (PB 8)
 O uso arbitrário de força e armas de fogo pelos encarregados 
da aplicação da lei constitui violações do direito penal de um país. 
Também constituem violações dos direitos humanos cometidas por 
aqueles mesmos que são chamados a manter e preservar esses direitos.  
O abuso da força e de armas de fogo pode ser visto como uma violação 
da dignidade e integridade humana, tanto dos encarregados envolvidos 
como das vítimas. No entanto, não importa como as violações sejam 
vistas, elas prejudicarão o frágil relacionamento entre a organização 
de aplicação da lei e toda a comunidade a que estiver servindo, 
sendo capazes de causar feridas que levarão muito tempo para 
cicatrizarem.
 É por todas as razões expostas que o abuso não pode e não 
deve ser tolerado. A atenção deve estar voltada para a prevenção 
destes atos, por meio de formação e treinamento regular e apropriado 
e procedimentos de avaliação e supervisão adequados. Sempre que 
existir uma situação de alegação ou suspeita de abuso, deve haver uma 
investigação imediata, imparcial e minuciosa. Os responsáveis devem 
ser punidos. As vítimas devem receber atenção adequada de acordo 
com suas necessidades especiais durante toda a investigação. Para que 
se possa restaurar com sucesso a confiança em um relacionamento 
abalado, deverá haver um esforço genuíno por parte da organização 
de aplicação da lei.
 Os governos e as organizações da aplicação da lei deverão 
estabelecer procedimentos eficazes de comunicação e avaliação 
aplicáveis a todos os incidentes em que:

• morte ou ferimento forem causados pelo uso da força e 
armas de fogo pelos encarregados da aplicação da lei; ou 

• os encarregados da aplicação da lei fizerem uso de armas  
de fogo, no desempenho de suas funções. (PB22).

 Para os incidentes registrados de acordo com esses procedimentos, 
os governos e as organizações de aplicação da lei deverão assegurar 
que:

• haja um processo eficaz de avaliação disponível, e auto-
ridades administrativas ou de promotoria independentes 
tenham condições de exercer jurisdição nas circunstâncias 
apropriadas;

• nos casos de morte, ferimento grave ou outras conseqüências 
sérias, um relatório pormenorizado seja prontamente envia-
do às autoridades competentes responsáveis pelo controle e 
avaliação administrativa e judicial. (ibid.)

• as pessoas afetadas pelo uso da força e armas de fogo, ou 
seus representantes legais, tenham acesso a um processo 
independente, incluindo um processo judicial.

• em caso de morte desses indivíduos, esta disposição aplica-se 
a seus dependentes (PB 23).

Tortura	

 De acordo com o direito internacional, tortura é definida como 
grave dor ou sofrimento, seja físico ou mental, infligido por, ou 
instigado ou com o consentimento ou aquiescência de um agente 
público ou pessoa agindo em capacidade oficial, com o propósito 
de obter da pessoa a quem esteja sendo infligida, ou de um terceiro, 
informações ou uma confissão, punindo aquela pessoa por um ato 
que ela tenha cometido, ou do qual seja suspeita de ter cometido, ou 
intimidando aquela pessoa ou outras pessoas. (Convenção contra a 
Tortura, artigo 1o).
 A proibição da tortura é absoluta e sem exceções. Não há 
situações em que a tortura possa ser legal, nem pode haver defesa legal 
bem sucedida por atos de tortura cometidos. Uma emergência pública 
que ameace a existência da nação (vide PIDCP, artigo 4o) não permite 
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uma derrogação da proibição da tortura. Confirmação da proibição da 
tortura também pode ser encontrada nas Convenções de Genebra de 
1949, e seus Protocolos Adicionais de 1977, que tornam ilegal a tortura 
em todas as formas de conflito armado aos quais aqueles instrumentos 
do direito internacional humanitário se aplicam.
 A proibição da tortura é parte do direito internacional costumeiro, 
e foi codificada na DUDH (artigo 5o), no PIDCP (artigo 7o), na CADHP 
(artigo 5o), na CADH (artigo 5o), na CEDH (artigo 3o), e nos instrumentos 
sobre direito internacional humanitário mencionados anteriormente.
 Uma codificação adicional da proibição da tortura foi efetuada na 
Convenção Contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes (CCT), já mencionada, um tratado que já 
foi ratificado por 105 Estados (até dezembro de 1997).
 Os seguintes dispositivos foram selecionados da Convenção Contra 
Tortura, e vinculam legalmente a todos os Estados parte desta:

* em hipótese alguma, circunstâncias excepcionais poderão 
ser invocadas como justificativa à tortura (artigo 2.2);

* ordens superiores não podem ser invocadas como justificativa 
à tortura (artigo 2.3);

* a tortura deve ser proibida na legislação nacional (artigo 
4o);

* todas as pessoas acusadas de tortura devem ser trazidas 
à justiça, qualquer que seja sua nacionalidade ou o local 
onde há a alegação do crime ter sido cometido (artigos 5o, 
6o e 7o);

* o treinamento dos encarregados da aplicação da lei deve 
incorporar plenamente a proibição da tortura (artigo 
10.1);

* a proibição da tortura deve ser incorporada às normas e 
instruções gerais emitidas aos agentes policiais responsáveis 
pela custódia de pessoas detidas (artigo 10.2);

* as normas, instruções, métodos e práticas de interrogatório 
devem ser objeto de revisão sistemática (artigo 11);

* os procedimentos para a custódia e tratamento de pessoas 
privadas de sua liberdade devem ser objeto de revisão sis-
temática (artigo 11);

* as suspeitas de atos de tortura devem ser pronta e 
imparcialmente investigadas (artigo 12);

* as (alegadas) vítimas de tortura têm o direito a uma pronta e 
imparcial investigação, e devem ser protegidas contra todo 
o tipo de maus-tratos ou intimidação como conseqüência 
de suas queixas (artigo 13);

* a legislação nacional deve assegurar a reparação e o direito 
exeqüível a uma indenização justa e adequada às vítimas 
de tortura (artigo 14);

* as provas obtidas mediante a tortura são inadmissíveis em 
um tribunal  (artigo 15).

 
 Os dispositivos chaves da CCT são refletidos no artigo 5o do 
Código de Conduta para os Encarregados da Aplicação da Lei, o qual 
declara que: Nenhum encarregado da aplicação da lei pode infligir, 
instigar ou tolerar nenhum ato de tortura... nem ... invocar ordens 
superiores ou circunstâncias excepcionais ... como justificativa à 
tortura...

 De acordo com o artigo 14 da Convenção contra a Tortura:
	 Cada Estado Parte assegurará em seu sistema jurídico, à vítima 

de um ato de tortura, o direito à reparação e à indenização 
justa e adequada, incluindo os meios necessários para a mais 
completa reabilitação possível. Em caso de morte da vítima 
como resultado de um ato de tortura, seus dependentes terão 
direito à indenização. (parágrafo 1).

	 O disposto no presente artigo não afetará qualquer direito 
à indenização que a vítima ou outra pessoa possam ter em 
decorrência das leis nacionais (parágrafo 2).

 Tendo em vista que a CCT é um tratado, suas disposições criam 
obrigações legais aos Estados Partes. A disposição específica sobre a 
proteção e reparação das vítimas de tortura oferece, portanto, garantias 
melhores à vítima que os dispositivos da Declaração das Vítimas, citada 
anteriormente.
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Violência Doméstica

 Os homens que batem em suas esposas ou companheiras estão 
normalmente confiantes de que o podem fazer com impunidade -  de 
que não serão denunciados à polícia e, mesmo que sejam, conseguirão 
escapar da punição. Infelizmente, as autoridades da aplicação da lei, 
em todo o mundo, contribuíram para esta situação ao se recusarem não 
só em tratar a violência doméstica como um crime, mas em intervir 
para acabar com a violência, baseados supostamente na noção de 
que fosse um problema de família. A violência doméstica não é um 
problema só de família - é um problema da comunidade e esta em sua 
totalidade é normalmente responsável pela continuação da violência: os 
amigos e vizinhos que ignoram ou encontram desculpas para as provas 
evidentes de violência; o médico que apenas cuida dos ossos quebrados 
e machucados; e a polícia e o tribunal que se recusam a intervir em 
assunto particular. Os encarregados da aplicação da lei podem ajudar 
a prevenir o crime de violência doméstica ao tratá-lo como um crime. 
Eles são responsáveis por assegurar e proteger o direito da mulher à 
vida, à segurança e à integridade corporal, ocorrendo em uma evidente 
abdicação dessa responsabilidade quando falharem em proteger a mulher 
contra a violência no lar.
 Na maioria dos países do mundo, os crimes contra a mulher 
são de baixa prioridade. É dever de toda organização de aplicação da 
lei expor esses crimes, de modo a evitá-los o máximo possível, e tratar 
das vítimas com cuidado, sensibilidade e profissionalismo.

Vítimas de Situações de Conflito Armado

Introdução

 O objetivo principal das quatro Convenções de Genebra de 1949 
e seus dois Protocolos Adicionais de 1977 é o de proteger as vítimas de 
conflito armado. Em geral, suas disposições estão relacionados com a 
proteção de:

 pessoas que não participam ativamente das hostilidades, 
incluindo integrantes das forças armadas que depuseram  suas armas 
ou estão fora de combate por doença, ferimentos, detenção ou outro 
motivo....
 A proteção no campo dos membros das forças armadas, feridos 
e doentes, é tratada pela Primeira Convenção de Genebra.
 A Segunda Convenção de Genebra abrange a proteção dos 
membros da marinha que estejam feridos, doentes ou naufragados.
 A Terceira Convenção de Genebra abrange a proteção dos 
prisioneiros de guerra.
 A Quarta Convenção de Genebra abrange a proteção de civis 
em tempos de guerra.
 O Primeiro Protocolo abrange a proteção das vítimas de conflitos 
armados internacionais.
 O Segundo Protocolo abrange a proteção das vítimas de conflitos 
armados não internacionais de alta intensidade.

Medidas de Proteção
 
 Um dos princípios fundamentais do direito internacional 
humanitário é que o direito dos beligerantes de escolher meios de ferir 
o inimigo não é ilimitado. A partir desse princípio, surgem os princípios de 
proporcionalidade e discriminação (a distinção necessária entre objetivos 
militares e propósitos civis, respeito pelas zonas e objetos protegidos, 
etc).
 Os civis e integrantes das forças armadas que depuseram 
suas armas ou que estejam fora de combate por doença, ferimentos, 
detenção ou outro motivo, devem ser protegidos. Não podem ser alvo de 
ataques ou represálias. Os atos ou ameaças de violência cuja finalidade 
primordial é a de espalhar o terror entre a população civil estão proibidos 
(Primeiro Protocolo, artigo 51.2; Segundo Protocolo, artigo 13.2).
 Proíbe-se matar os civis de fome como uma tática de guerra. 
É proibido, portanto, com esta finalidade, atacar, destruir, remover 
ou inutilizar os objetos indispensáveis à sobrevivência da população 
civil como alimentos, áreas agrícolas para a produção de alimentos, 
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plantações, animais de criação, instalações e fornecimento de água 
potável e sistemas de irrigação (Primeiro Protocolo Adicional, artigo 
54; Segundo Protocolo Adicional, artigo 14).
 Os civis ou integrantes das forças armadas que se encontrem 
em poder do adversário no conflito têm o direito a tratamento humano 
e proteção de sua dignidade e integridade. (artigo 30, comum às quatro 
Convenções de Genebra de 1949; artigo 11 do 10 Protocolo)
 O artigo 91 do 10 Protocolo Adicional de 1977 estipula que uma 
das partes do conflito que viole as disposições das Convenções ou deste 
Protocolo estará sujeita a pagar, se o caso assim exigir, indenização. 
Será responsável por todos os atos cometidos pelos integrantes de 
suas forças armadas.
 Deve-se observar que esta disposição se aplica somente a 
situações de conflito armado internacional.

Pontos de Destaque do Capítulo

* O principal foco de atenção dos encarregados da aplicação 
da lei, sem nenhuma justificativa evidente, é a prevenção e 
detecção do crime e a prisão de suspeitos. As necessidades 
específicas das vítimas da criminalidade tendem a receber 
atenção insuficiente.

* A situação e os interesses dos suspeitos e acusados estão muito 
melhor protegidos nos instrumentos internacionais que os 
das vítimas.

* Há somente algumas poucas disposições relacionadas à 
proteção das vítimas que criam obrigações legais aos Estados 
Partes.

* A Declaração das Vítimas distingue entre as vítimas da 
criminalidade e as vítimas do abuso de poder.

* Ambas as categorias têm o direito a serem tratadas com 
compaixão e respeito por sua dignidade. Eles têm o direito 
ao acesso às instâncias judiciais e à reparação imediata.

* As vítimas devem ser mantidas informadas sobre o progresso 
e o julgamento de seu processo, especialmente em casos de 
crimes graves e quando tal informação for solicitada.

* As vítimas podem solicitar assistência para a proteção de sua 
privacidade e para sua segurança e de sua família contra a 
intimidação e retaliação.

* As vítimas devem receber a assistência material, médica, 
psicológica e social necessárias.

* Os serviços policial, judiciário, de saúde, social e outros 
devem ser treinados para sensibilizá-los às necessidades das 
vítimas, recebendo orientação de como assegurar um auxílio 
rápido e adequado.

* Qualquer pessoa vítima de uma captura ou detenção ilegal 
deve ter o direito à compensação.

* Nos casos em que funcionários públicos ou outros agentes, 
ao agirem oficialmente, ou quase, violaram as leis penais 
nacionais, as vítimas deverão receber indenização do Estado 
pelos danos sofridos.

* As pessoas atingidas pelo uso de força ou armas de fogo, ou seus 
representantes legais, terão acesso às autoridades competentes 
para a revisão administrativa e controle judicial.

* No caso de morte pelo uso de força e armas de fogo, a 
disposição acima aplica-se a seus dependentes.

* As vítimas de tortura têm o direito exeqüível à indenização 
justa e adequada.

* A violência doméstica é um crime que exige uma resposta 
imediata e adequada da aplicação da lei. As vítimas da 
violência doméstica necessitam de proteção.

* O direito internacional humanitário delimita normas para 
a conduta de hostilidades e para a proteção das vítimas de 
conflito armado.

* As Convenções de Genebra de 1949 e os Protocolos Adicionais 
de 1977 protegem os direitos e a situação dos civis e dos 
integrantes das forças armadas que depuseram  suas armas 
ou que estejam fora de combate por motivo de doença, 
ferimentos, detenção ou  outras razões.
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Questões para Estudo

Conhecimento

1. Quais são as pessoas consideradas vítimas da criminalidade?
2. Quais são as pessoas consideradas vítimas do abuso de poder?
3. Quais são os principais direitos das vítimas em ambos os casos?
4. Quais são os direitos das vítimas de captura ou detenção arbitrárias?
5. Quais são os direitos das pessoas atingidas pelo uso de força e armas 

de fogo?
6. Quais são os direitos das vítimas de tortura?
7. Quais são os direitos das vítimas de violência doméstica?
8. Quais são as principais medidas que protegem as vítimas de conflitos 

armados?
9. Quais atos são proibidos contra a população civil?

Compreensão

1. O que os encarregados da aplicação da lei podem fazer para proteger os 
direitos e a situação das vítimas?

2. Por que a violência doméstica deve ser tratada de maneira diferenciada 
dos outros crimes violentos?

3. Qual é a relevância da distinção entre criminalidade e abuso de poder 
ao definir as vítimas?

4. Em sua opinião, a diferença entre a proteção dos infratores e a das vítimas 
constitui desigualdade perante a lei? (vide PIDCP, artigo 26)

Aplicação

1. Descreva como os encarregados da aplicação da lei podem ser melhor 
treinados de modo a prepará-los adequadamente para suas funções em 
relação às vítimas da criminalidade e abuso do poder.

2. Prepare uma lista de prioridades do que deva ser feito em relação à vítima 
de crime violento que necessite de assistência por parte da aplicação da 
lei.  Explique suas escolhas.

3. Quais parâmetros você sugere utilizar para determinar o que se entende 
por indenização justa e adequada a uma vítima da criminalidade e do 
abuso do poder?

Aplicação da Lei no Caso
dos Grupos Vulneráveis

Capítulo 14 

Refugiados e Deslocados Internos

Perguntas-chave para os Encarregados da

Aplicação da Lei

* Que pessoas podem ser consideradas refugiados?
* Que pessoas podem ser consideradas deslocados internos?
* Quais são os direitos de um refugiado?
* Quais são os direitos de um deslocado interno?
* A quem cabe proteger os direitos dos refugiados?
* A quem cabe proteger os direitos dos deslocados internos?
* Que graus de proteção os instrumentos de direitos humanos 

concedem aos refugiados e  deslocados internos?
* Que graus de proteção o direito internacional humanitário 

concede aos refugiados e deslocados internos?
* Que organizações internacionais se ocupam dos refugiados 

e  deslocados internos?
* Qual o papel do Alto Comissariado das Nações Unidas para 

os Refugiados?
* Quais são as responsabilidades dos encarregados da 

aplicação da lei em relação a esse  grupo vulnerável?
* Que iniciativas um encarregado da aplicação da lei pode 

tomar para socorrer os  refugiados e deslocados internos?
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Introdução

 De alguns anos para cá, a situação dos refugiados e deslocados 
internos passou a constituir um problema capital, de alcance e 
conseqüências globais. O número total de refugiados e deslocados 
internos chega hoje (1997) a quase 50 milhões no mundo todo, a 
maioria deles na África e na Ásia. Esta população que não pára de 
crescer apresenta enormes desafios para a comunidade internacional e 
já se revelou um fator de desequilíbrio, capaz de gerar tensões em zonas 
e regiões anteriormente pacíficas. O suprimento de suas necessidades 
básicas, tais como alimentação, alojamento, assistência médica e 
higiene, cria, em função da grande demanda envolvida, enormes 
problemas logísticos de obtenção e distribuição adequada e eqüitativa. 
Os governos afetados são confrontados por dilemas aparentemente 
insolúveis, tais como os apresentados pela repatriação de grupos de 
pessoas compelidas a fugir de seus países de residência em razão de 
conflitos étnicos e violações dos direitos humanos. Se, por um lado, 
tais pessoas muitas vezes temem retornar a seus países de origem, por 
outro, sua presença em outro país ou região passa a constituir uma fonte 
de problemas insuperáveis. O alcance internacional que o problema 
adquire hoje não significa, de modo algum, que sua importância tenha 
diminuído para os encarregados da aplicação da lei no âmbito nacional. 
Este capítulo, pelo contrário, focalizará os benefícios, em termos de 
proteção e assistência, que poderão resultar da adequada aplicação da 
lei em favor dos refugiados e deslocados internos.

Definições

Refugiados

 A Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 define 
o termo refugiado como aplicável a qualquer pessoa que,

“...em conseqüência dos acontecimentos ocorridos antes de 1°. 
de Janeiro de 1951, e devido a fundados temores de perseguição 

por motivo de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opinião política, encontre-se fora do país de sua nacionalidade 
e não possa ou não queira acolher-se à proteção desse país; ou 
que, não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes 
teve sua residência habitual, não possa, em conseqüência de tais 
acontecimentos, ou não queira, devido a tal temor, regressar a 
ele... (Artigo 1 A(2))”.

 A Convenção também estabelece regras mínimas para o 
tratamento dos refugiados, além de prescrever os direitos fundamentais 
que assistem aos mesmos. Uma exposição sucinta das disposições 
que visam a proteger os direitos e interesses dos refugiados pode ser 
encontrada sob a rubrica Proteção e Tratamento, mais adiante.
 Após a entrada em vigor da Convenção sobre o Estatuto dos 
Refugiados em 1954, em breve tornou-se claro que o problema dos 
refugiados não se esgotaria tão-somente no âmbito dos esforços empre-
endidos para enfrentar o estado de coisas resultante da segunda guerra 
mundial. A eclosão de conflitos após 1° de Janeiro de 1951 originou 
um fluxo de novos refugiados que não se achavam em posição de rei-
vindicar a Convenção e beneficiar-se de sua proteção. Em 4 de outubro 
de 1967, entrou em vigor o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados 
das Nações Unidas. Ao remover as limitações temporais contidas na 
definição de “refugiado” prevista no artigo 1° da Convenção, o Protocolo 
estendeu a aplicação desta definição a qualquer pessoa cuja condição 
fosse condizente.

Deslocados Internos

 O número de pessoas compelidas a fugir de seus países de origem 
ou de residência em conseqüência de situações de conflito armado (ou de 
ameaça dos mesmos) e de violações generalizadas dos direitos humanos 
aumentou consideravelmente nos últimos anos. Existem também outros 
fatores determinantes subjacentes a este fenômeno do deslocamento 
em massa de populações. Subdesenvolvimento,  pobreza,  distribuição 
desigual da riqueza,  desemprego, degradação do meio ambiente, tensões 
étnicas, opressão de minorias,  intolerância, ausência de processos 
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democráticos e muitos outros fatores costumam ser apontados como 
causas. Quando as pessoas, devido ao temor de perseguição, buscam 
refúgio em outros países, seus interesses são protegidos pela Convenção 
dos Refugiados de 1951 e pelo Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados 
de 1967. Se se tratar de vítimas de situações de conflito armado, as 
mesmas gozam do direito de proteção previsto nas Convenções de 
Genebra de 1949 e nos Protocolos Adicionais de 1977. Em princípio, 
o direito internacional dos direitos humanos oferece proteção a todas as 
pessoas, sem distinção de qualquer natureza. No caso, todavia, em que 
as pessoas são removidas de um lugar para outro dentro de seus próprios 
países, surgem problemas específicos relacionados a seus direitos e a 
sua proteção.
 De acordo com a definição funcional de Deslocados Internos 
que apresentamos a seguir, elaborada pelo Relator Especial sobre os 
Deslocados Internos, visto não existir, no momento, nenhuma legislação 
internacional específica voltada para a questão, seriam:

“Pessoas ou grupos de pessoas compelidas a fugir de seus 
domicílios ou dos locais em que residiam habitualmente, de 
maneira súbita e imprevista, em conseqüência de conflitos 
armados, tensões internas, violações massivas dos direitos 
humanos e desastres naturais ou provocados pelo homem, e 
que não atravessaram uma fronteira nacional reconhecida 
internacionalmente."8 

Proteção e Tratamento

Legislação sobre os Refugiados

 As pessoas que se enquadram na definição de refugiado, nos 
termos do artigo 1°. da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 
1951, terão o exercício de seus direitos assegurado, tal como estipula 

8 Lavoyer, Jean-Philippe (Ed.), Internally Displaced Persons, Relatório do Simpósio, Genebra, 
23-25, outubro 1995, Nota 3 em 16.

a referida Convenção. 
 As alíneas d, e e  f do artigo 1°. enumeram os casos em que não 
será dado à pessoa em questão beneficiar-se da proteção e dos direitos 
concedidos pela Convenção. A alínea f merece destaque: As disposições 
da presente Convenção não serão aplicáveis às pessoas a respeito das 
quais houver razões sérias para supor que:

a) as mesmas cometeram um crime contra a paz, um crime 
de guerra ou um crime contra a humanidade, no sentido 
dos instrumentos internacionais elaborados para prever 
tais crimes;

b) as mesmas cometeram um crime grave de direito comum 
fora do país de refúgio antes de serem nele admitidas 
como refugiados;

c) as mesmas se tornaram culpadas de atos contrários aos 
fins e princípios das Nações Unidas.

 
 Note-se que, além de assegurar aos refugiados o exercício de 
seus direitos e liberdades em plena igualdade com as demais pessoas, a 
Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados também prevê a concessão 
de proteção adicional, levando em conta as circunstâncias específicas 
com que se deparam os refugiados.
 O Conselho Europeu, a Organização da Unidade Africana 
(OUA) e a Organização dos Estados Americanos (OEA) elaboraram 
projetos de convenções e/ou declarações tendo por objeto os refugiados. 
A Convenção da OUA, de 10 de setembro de 1969, que dispõe sobre 
aspectos específicos do problema dos refugiados na África, define 
refugiado em termos mais abrangentes do que aqueles adotados pela 
Convenção de 1951, procurando contemplar as causas determinantes 
do problema em quase toda sua extensão.
 O segundo parágrafo do artigo 1°. da Convenção da OUA 
estipula que o termo ‘refugiado’ aplicar-se-á também a toda pessoa 
que, devido a agressão externa, ocupação, dominação estrangeira ou 
outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente a ordem 
pública, em parte de ou em todo seu país de origem ou de nacionali-
dade, é forçada a deixar o local em que residia habitualmente a fim 



380 381

de buscar refúgio em outro local, fora de seu país de origem ou de 
nacionalidade. 
 No âmbito da OEA, a Declaração de Cartagena de 1984, 
que por si mesma carece de força jurídica obrigatória, estabeleceu 
os princípios para o tratamento dos refugiados centro-americanos. A 
Declaração incorpora o princípio da não-devolução (ou princípio de 
non-refoulement, examinado mais adiante) e aborda a importante ques-
tão da integração dos refugiados aos países de acolhida, assim como 
a necessidade de erradicar as causas do problema. De acordo com a 
Declaração de Cartagena, o termo “refugiado” compreende as pessoas 
que fugiram de seus países porque sua vida, segurança ou liberdade 
foram ameaçadas pela violência generalizada, a agressão estrangeira, 
os conflitos internos, a violação generalizada dos direitos humanos 
ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente a ordem 
pública. (Parte III, parágrafo 3°).

É fato comprovado que 80% da população atual de refugiados 
consiste de mulheres e crianças. Além de constituírem grupos 
especialmente vulneráveis, em muitos países os direitos fundamentais 
das mulheres e das crianças são os que mais carecem de proteção. Ambos 
os grupos acham-se expostos a toda sorte de abusos, descaso, exploração 
sexual e outras formas de exploração. É preciso, por conseguinte, que 
seus direitos e liberdades fundamentais (i.e. o direito à vida, à liberdade e 
à segurança pessoal) sejam especialmente assegurados, para que possam 
exercer plenamente os demais direitos que lhes são concedidos pelos 
instrumentos internacionais dos direitos humanos.  

Direito Internacional dos Direitos Humanos e
Deslocados Internos

 Um exame atento da definição de Deslocados Internos suscitará 
algumas questões fundamentais quanto ao grau efetivo de proteção 
dos direitos e liberdades das pessoas compreendidas nesta categoria. 
O deslocamento interno pode afetar as pessoas de múltiplas maneiras, 
inclusive privá-las dos meios essenciais a sua sobrevivência. Perda da 

moradia, perda do emprego, perda da segurança pessoal, ameaças à vida 
e à liberdade, privação de alimentos, falta de assistência médica adequada 
e de oportunidades de educação são algumas de suas conseqüências 
drásticas e imediatas. Grande parte da população atual de deslocados 
internos foi compelida a fugir de suas casas em razão de violações 
generalizadas e indiscriminadas dos direitos humanos que puseram em 
risco suas vidas e meios de subsistência. Com efeito, a fuga de seus 
locais de residência habitual torna-os particularmente vulneráveis a 
outros atos de violência, desaparecimentos forçados e atentados 
contra sua dignidade pessoal, inclusive violência sexual e estupro. Os 
governos dos países em cujos territórios houver deslocados internos 
são os primeiros e maiores responsáveis pelos cuidados e a proteção 
aos mesmos. Não se deve esquecer, contudo, que as circunstâncias que 
compeliram os deslocados internos a fugir de suas casas foram muitas 
vezes induzidas ou toleradas pelos próprios governos, em primeiro lugar. 
Noutros casos, os governos em questão não se mostram dispostos, ou não 
se acham capacitados, a proporcionar o grau de assistência e proteção 
que os deslocados internos necessitam e que a lei lhes outorga.
 Pode-se acrescentar aqui, a título de observação genérica, que 
os deslocados internos deverão gozar de todos os direitos e liberdades 
fundamentais de que gozavam ao tempo em que viviam em seus locais 
de residência originais, em suas casas. As respostas a certas questões 
relativas, inter alia, ao direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal, 
o direito à liberdade de locomoção, ao direito de asilo etc. são fornecidas 
pelos instrumentos obrigatórios já existentes. A vulnerabilidade especial 
dos deslocados internos às violações dos direitos humanos, e o fato 
de que ainda não existem instrumentos jurídicos que se aplicam 
adequadamente à questão todavia permanecem.
 Deslocados internos são fugitivos dentro de seus próprios 
países que, na maioria dos casos, não têm seus direitos e interesses 
reconhecidos ou protegidos. Os exemplos recentes da África e 
da antiga Iugoslávia mostram que as autoridades governamentais 
competentes não se mostram dispostas, ou não se acham capacitadas, 
a suprir adequadamente as necessidades dos deslocados internos, e, por 
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conseguinte, recorrem cada vez mais à comunidade internacional em 
busca de ajuda. Esse estado de coisas fez com que o ACNUR (examinado 
adiante) passasse a incluir a sorte dos deslocados internos na execução 
de seu mandato, embora oficialmente não sejam de sua competência.

Direito Internacional Humanitário, Refugiados e
Deslocados Internos

 Nas situações de conflito armado previstas nas Convenções de 
Genebra de 1949 e nos Protocolos Adicionais de 1977, refugiados e 
apátridas são reconhecidos como pessoas necessitadas de proteção e 
tratamento especiais. Este ponto é expressamente referido no artigo 44 
da Quarta Convenção de Genebra de 1949, e no artigo 73 do 1°. Proto-
colo Adicional de 1977. Em situações de conflito armado internacional, 
os refugiados e apátridas são pessoas protegidas, no sentido das Partes 
I e III da Quarta Convenção de Genebra, em toda e qualquer circuns-
tância, sem distinção de qualquer natureza. Em conflitos de caráter não 
internacional, o artigo 3°, comum às quatro Convenções de Genebra 
de 1949, estipula que as pessoas que não participem diretamente das 
hostilidades serão, em qualquer circunstância, tratadas com humani-
dade, sem distinção de qualquer natureza, pelas partes em luta. O 2° 
Protocolo Adicional de 1977 estabelece medidas específicas de proteção 
à população civil, na qual podem incluir os refugiados.
 Quanto à proteção dos deslocados internos, a primeira observação 
a fazer é a de que os mesmos, desde que não participem diretamente 
das hostilidades, serão considerados como civis e gozarão do mesmo 
grau de proteção concedido aos civis em situações de conflito armado. 
O artigo 26 da Quarta Convenção de Genebra de 1949 é especialmente 
relevante para os deslocados internos: 

Cada parte em luta facilitará as pesquisas empreendidas pelos 
membros das famílias dispersadas pela guerra com o fim de 
restabelecerem contato uns com os outros e, se possível, reunirem-
se; ela favorecerá especialmente a ação dos organismos que se 
consagram a essa tarefa, sob a condição de que os tenha aceito e que 
eles se conformem com as medidas de segurança que ela tomar.

 A propósito, referimos o artigo 33 do 1°. Protocolo Adicional 

de 1977, que trata da questão das pessoas desaparecidas e da obrigação 
das partes em luta de providenciar a sua busca e facilitar as diligências 
nesse sentido. O artigo 74 do referido instrumento trata da questão da 
reunificação de famílias dispersadas.
 A Quarta Convenção de Genebra de 1949 (aplicável às situações 
de conflito armado internacional) proíbe as transferências forçadas, 
individuais ou coletivas, de pessoas protegidas do território ocupado 
para o território do Estado ocupante ou de qualquer outro Estado, 
ocupado ou não, qualquer que seja o motivo (IV CG, artigo 49). 
Estipula ainda, no mesmo artigo, que o Estado Ocupante não poderá 
proceder à deportação ou às transferências de sua própria população 
civil para o território por ele ocupado. O artigo 85.4(a) do 1°. Protocolo 
Adicional de 1977, estipula que os atos supracitados, quando cometi-
dos deliberadamente, contrariando o disposto nas Convenções ou no 
Protocolo, serão considerados infrações graves.
 Em situações de conflito armado de caráter não internacional, 
a proteção à população civil é prevista no artigo 3°., comum às quatro 
Convenções de Genebra de 1949, e no 2°. Protocolo Adicional de 1977 
(aplicável às situações de conflito armado não internacional especial-
mente intenso). Regras para a proteção geral da população civil contra 
os riscos decorrentes das operações militares são enumeradas nos arti-
gos 13 a 16 do 2°. Protocolo. O artigo 17 estipula que o deslocamento 
forçado de civis será proibido, a menos que a segurança dos civis em 
questão ou razões imperiosas de natureza militar assim o exijam. O 
parágrafo 2 do referido artigo prevê que: Os civis não serão forçados 
a deixar seu próprio território por razões associadas ao conflito.
 Com muita freqüência, tal como demonstra a história recente, 
os Estados dificilmente admitem a existência de um conflito armado 
em seus territórios, e, por conseguinte, negam-se a aplicar o direito 
internacional humanitário. A alegação mais comum é de que as 
operações realizadas por seus governos não passam de operações 
policiais destinadas a restabelecer a ordem pública. Embora não 
exista nenhuma definição clara de conflito armado não internacional, 
não obstante os Estados, devem ser incentivados a respeitar e a fazer 
respeitar os princípios do direito internacional humanitário nas situações 
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de conflito armado. Isto se aplica especialmente quando está em jogo a 
sorte dos deslocados internos. O direito que assiste a eles de retornar a 
seus locais de residência habitual quase nunca é respeitado. Tal retorno 
deve ocorrer em condições razoáveis de segurança e sob garantias de 
respeito fundamental a sua dignidade humana. Na maioria dos casos, os 
deslocados internos perderam todos seus documentos de identificação. 
A concessão de tais papéis é indispensável para que possam valer-se 
de seu direito à cidadania, por exemplo, mediante a posse de registros 
de nascimentos, óbitos e matrimônios.
 Argumenta-se que a situação especial criada pelos deslocados 
internos estaria a exigir a promulgação de uma legislação suplementar 
no âmbito das Nações Unidas, o que se daria, por exemplo, mediante 
criação de uma Convenção sobre os deslocados internos. Entretanto, 
não se deve descuidar o risco de que tal Convenção possa retirar a força 
dos instrumentos jurídicos (protetores dos direitos e da situação dos 
deslocados internos) ora vigentes.
 Está claro, de qualquer maneira, que não faltam instrumentos 
jurídicos para proteger a situação e os direitos dos deslocados internos, 
verificando-se, antes, uma falta de assiduidade na aplicação das normas 
e regulamentações com força jurídica obrigatória ora vigentes.

ACNUR (Alto Comissariado das Nações Unidas para
os Refugiados)

 A Assembléia Geral, mediante a resolução 319 A (IV), de 3 de 
dezembro de 1949, decidiu estabelecer o Escritório do Alto Comissa-
riado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR). O ACNUR foi 
instituído na qualidade de órgão subsidiário da Assembléia Geral em 1° 
de janeiro de 1951, inicialmente por um período de três anos. A partir 
de então, seu mandato tem sido prorrogado regularmente por períodos 
sucessivos de cinco anos. O Estatuto do ACNUR foi sancionado pela 
Assembléia Geral em 14 de dezembro de 1950, como anexo à Resolução 
428 (V). Nesta resolução, a Assembléia também convidava os gover-
nos a cooperar com o Alto Comissariado no exercício de suas funções 
relacionadas aos refugiados compreendidos sob seu mandato.

 Em 1996, o ACNUR tinha sob seus cuidados cerca de 17 milhões 
de refugiados em todo o mundo. A sede do ACNUR está localizada 
em Genebra, e suas representações locais espalham-se por mais de 
uma centena de países. De acordo com o artigo 1°. de seu Estatuto, a 
principal tarefa do Alto Comissariado é fornecer proteção interna-
cional para os refugiados e promover a busca de soluções duráveis 
para o problema dos refugiados, ajudando os governos a facilitar a 
repatriação voluntária de refugiados ou sua integração aos países 
de acolhida. As atividades do Alto Comissariado são de caráter in-
teiramente não-político, humanitário e social e, em princípio, estão 
voltadas para grupos e categorias de refugiados.

 De acordo com o artigo 8 do Estatuto,
 “O Alto Comissariado tomará a seu encargo a proteção dos 
refugiados compreendidos sob seu mandato:

a) promovendo a celebração e a ratificação de convenções  
internacionais para a proteção dos refugiados, fiscalizando 
sua aplicação e propondo emendas pertinentes;

b) promovendo, mediante a celebração de acordos especiais, a 
execução de toda e qualquer medida destinada a melhorar 
a situação dos refugiados e reduzir o número daqueles 
necessitados de proteção;

c) apoiando os esforços dos Governos e organizações privadas 
para promover a repatriação voluntária ou a integração 
aos países de acolhida;

d) promovendo a admissão dos refugiados, sem exclusão 
daqueles  pertencentes a categorias mais desfavorecidas, 
aos territórios dos Estados;

e) envidando esforços no sentido de obter para os refugiados 
a permissão de transferir seus bens, especialmente aqueles 
necessários para  seu reassentamento;

f) obtendo, junto aos Governos, informações sobre o número 
e a situação dos refugiados que se encontrem em seus 
territórios, e sobre as leis e regulamentações que se aplicam 
aos mesmos;

g) mantendo-se em permanente contato com os Governos e 
organizações intergovernamentais interessadas; 
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h) estabelecendo contato, da melhor forma a seu juízo, com 
as organizações privadas interessadas nas questões dos 
refugiados;

i) facilitando a coordenação dos esforços das organizações  
privadas interessadas no bem-estar dos refugiados.”

 Além dos refugiados, tal como os define a Convenção dos 
Refugiados de 1951, outras categorias de pessoas em situações afins 
têm sido gradualmente incluídas entre as metas do Alto Comissariado, 
em conformidade com as Resoluções subseqüentes da Assembléia Geral 
e do ECOSOC.9  O ACNUR passou a atuar cada vez mais nos países 
de origem dos refugiados. Esta prática obedece a um duplo propósito: 
possibilitar a repatriação voluntária de refugiados em adequadas 
condições de dignidade e segurança, e promover uma postura de maior 
respeito e acatamento aos direitos humanos naqueles países, como meio 
de prevenir que as pessoas se tornem refugiados, em primeiro lugar. 
As atividades do ACNUR em favor dos deslocados internos devem ser 
consideradas sob o mesmo prisma. Hoje, o número real de deslocados 
internos ultrapassa em muito o número de refugiados. Entretanto, o 
ACNUR somente estenderá sua proteção e sua ajuda aos deslocados 
internos, quando autorizado a tanto pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas ou pelo Secretário Geral das Nações Unidas.

O CICV

 Em vista do papel e das responsabilidades do CICV relacionadas 
à proteção e prestação de ajuda humanitária às vítimas de conflitos 
armados, suas atividades no tocante aos refugiados e deslocados 
internos merecem consideração especial aqui. Os princípios diretores 
da ação do CICV encontram-se codificados nas quatro Convenções 
de Genebra de 1949 e nos Protocolos Adicionais de 1977, bem como 
9 Veja-se, por exemplo, as seguintes Resoluções da Assembléia Geral: 1167 (XII) - 1388 (XIV) 
- 1501 (XV) - 1671 (XVI) - 1673 (XVI) - 1783 (XVII) - 1784 (XVII) - 1959 (XVII) - 2958 
(XXVII) - 3143 (XXVIII) - 3454 (XXX) - 3455 (XXX), e as Resoluções do ECOSOC: 1655 
(LII) - 1705 (LIII) - 1741 (LIV) - 1799 (LV) - 1877 (LVII) - 2011 (LXI).

nos estatutos da Cruz Vermelha Internacional e do Movimento do 
Crescente Vermelho.

 Refugiados

 Em princípio, o mandato do CICV no tocante aos refugiados 
acha-se subordinado ao do ACNUR. Entretanto, pode-se dar um amplo 
envolvimento do CICV com os refugiados, caso estes se encontrem em 
meio a situações de conflito armado ou distúrbios, ou caso o ACNUR 
não mantenha (ou não mantenha ainda) uma presença operacional no 
terreno. Qualquer que seja a situação, o CICV não deixará de prestar 
seus serviços, transmitindo mensagens (familiares), investigando o 
paradeiro de pessoas desaparecidas e reunificando famílias dispersas. 
O CICV vem desenvolvendo também importantes programas de assis-
tência a menores desacompanhados.

 Deslocados Internos

 Na condição de vítimas de situações de conflito armado ou 
distúrbio, os deslocados internos estão no centro das preocupações do 
mandato do CICV. Trata-se de uma categoria importante de vítimas que 
contam com a proteção e a ajuda do CICV.
 A meta do CICV é consolidar a proteção legal a todas as 
vítimas, promovendo o respeito às leis humanitárias por todas as partes 
no conflito armado. Para tanto, o CICV vem desenvolvendo esforços 
junto aos membros das forças armadas, bem como das forças policiais 
e de segurança.

Responsabilidades Incumbentes à Aplicação da Lei
  
 A questão dos refugiados e deslocados internos afeta diretamente 
os encarregados da aplicação da lei. Muitas vezes, são eles os primeiros 
pontos de contato entre um refugiado e o Estado que os acolhe e, nessa 
qualidade, terão eventualmente de ajudar a suprir as necessidades dos 
refugiados e/ou deslocados internos. É, pois, da maior importância 
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que eles estejam inteirados dos direitos que assistem aos mesmos. 
Além disso, deverão ter conhecimento dos problemas específicos com 
que se deparam os refugiados e deslocados internos e consciência dos 
poderes que lhes foram delegados, seja para atenuar ou para agravar 
o sofrimento deles. Os refugiados devem ser tratados em estrita 
conformidade com as disposições da Convenção dos Refugiados de 
1951 e dos Protocolos Adicionais de 1967; tais disposições constituem 
regras mínimas a serem observadas. No que se refere aos deslocados 
internos, os encarregados da aplicação da lei deverão estar cientes 
do fato de que tais pessoas permanecem nacionais de seus países de 
residência, e, portanto, plenamente habilitadas a gozar os direitos e a 
proteção que lhes são outorgados tanto pelas leis nacionais, quanto pela 
legislação internacional, como se ainda estivessem em seus próprios 
países.
 O tratamento adequado dos refugiados pelos órgãos de 
aplicação da lei requer formação e treinamento especiais por parte 
de seus agentes. O conhecimento tanto das leis internacionais, quanto 
da legislação nacional é indispensável. Uma predisposição favorável 
à compreensão da situação e das circunstâncias particulares de cada 
refugiado é imprescindível, a fim de que proteção, ajuda e tratamento 
apropriado não se convertam em letra morta. Os procedimentos 
determinados pelos órgãos de aplicação da lei para o reconhecimento 
da condição de refugiado ou para o encaminhamento do solicitante às 
autoridades competentes deverão ser ágeis e adequados.
 Em sentido mais amplo, os encarregados da aplicação da lei 
deverão respeitar e proteger a dignidade humana, mantendo e apoiando 
os direitos humanos de toda pessoa, sem distinção de qualquer natureza. 
Cabe aos agentes individualmente considerados implementar esta regra 
e cuidar para que ela tenha resultados efetivamente práticos, mais do que 
mero significado teórico. Quanto às responsabilidades das autoridades 
competentes em relação aos refugiados, as seguintes disposições da 
Convenção dos Refugiados são especialmente relevantes:

*Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou rechaçará, 
de maneira alguma, um refugiado para as fronteiras dos 

territórios em que sua vida ou sua liberdade sejam ameaçadas 
em virtude de sua raça, de sua religião, de sua nacionalidade, 
do grupo social a que pertence ou de suas opiniões políticas 
(artigo 33).

 
 N.B.:
 Quanto ao princípio da não-devolução (non-refoulement), pode-
se argumentar que o mesmo faz parte do direito internacional costumeiro 
e, por conseguinte, tem força jurídica obrigatória para todos os estados, 
e não apenas para aqueles que ratificaram a Convenção de 1951 ou o 
Protocolo de 1967.

* Os Estados Contratantes aplicarão as disposições da presente 
Convenção aos refugiados sem discriminação quanto à 
raça, à religião ou ao país de origem  (artigo 3);

*Os Estados Contratantes concederão aos refugiados 
que residem regularmente em seu território, no que 
concerne às associações sem fins políticos nem lucrativos 
e aos sindicatos profissionais, o tratamento mais favorável 
concedido ao nacional de um país estrangeiro, nas mesmas 
circunstâncias (artigo 15);

* Qualquer refugiado terá, no território dos Estados 
Contratantes, livre e fácil acesso aos tribunais (artigo 16);

* Cada Estado Contratante dará aos refugiados que se 
encontrem em seuterritório o direito de nele escolher o local 
de sua residência e nele circular, livremente, com as reservas 
instituídas pela regulamentação aplicável aos estrangeiros 
em geral nas mesmas circunstâncias (artigo 26);

* Os Estados Contratantes entregarão documentos de 
identidade a qualquer refugiado que se encontre em seu 
território e que não possua documento de viagem válido 
(artigo 27);

* Os Estados Contratantes entregarão aos refugiados que  
residam regularmente em seu território documentos 
de viagem destinados a permitir-lhes viajar fora desse 
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território, a menos que a isso se oponham razões imperiosas 
de segurança nacional ou de ordem pública (artigo 28.1);

* Os Estados Contratantes não aplicarão sanções penais em 
virtude de sua entrada ou permanência irregular, aos refu-
giados que, chegando em seu território, almejam o estatuto 
de refugiado, no sentido previsto no artigo 1°., contanto 
que se apresentem sem demora às autoridades e exponham 
razões aceitáveis para a sua entrada ou permanência (artigo 
31).

Pontos de Destaque do Capítulo

* O termo refugiado aplica-se a qualquer pessoa que, devido a 
fundados temores de perseguição por razões de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opinião política, encontre-se 
fora  do país de sua nacionalidade e não possa ou não queira 
acolher-se à proteção daquele país; ou que, não possuindo 
nacionalidade, encontre-se fora do país onde antes teve sua 
residência habitual e não possa, em conseqüência de tais 
acontecimentos, ou não queira, em virtude de tais temores, 
regressar a ele.

* Deslocados internos são pessoas ou grupos de pessoas 
forçadas a deixar seus países ou lugares de residência 
habitual, de modo súbito e inesperado, em razão de conflito 
armado, tensões internas, violações sistemáticas dos direitos 
humanos, desastres naturais ou provocados pelo homem, e 
que não atravessaram uma fronteira nacional reconhecida 
internacionalmente.

* Os refugiados têm direito à proteção geral de todos os 
instrumentos dos direitos humanos, devendo gozar ainda 
de proteção suplementar, como previsto na Convenção dos 
Refugiados.

* A Convenção não se aplica a pessoas suspeitas de haver 
cometido um crime contra a paz, um crime de guerra ou 
um crime contra a humanidade; e, tampouco, às pessoas que 

cometeram um crime grave de direito comum fora do país de 
refúgio, antes de serem nele admitidas como refugiados.

* Os dispositivos da Convenção serão aplicados sem 
discriminação quanto à raça, à religião ou ao país de 
origem.

* Os estados devem acatar o princípio da não-devolução, 
consagrado pelo direito internacional costumeiro.

* A questão dos refugiados também tem sido objeto de 
regulamentação no âmbito dos acordos regionais.

* Nos acordos regionais da OUA e da OEA, a definição de 
refugiado foi estendida, de modo a incluir causas como 
conflito armado, dominação estrangeira, agressão externa 
e violação generalizada dos direitos humanos, capazes de 
compelir uma pessoa a fugir de seu país de residência.

* Os deslocados internos estão habilitados a exercer os mesmos 
direitos e liberdades que assistem às pessoas que não foram  
deslocadas.

* Refugiados e deslocados internos têm o mesmo direito 
à proteção especial outorgada pelo direito internacional 
humanitário em situações de conflito armado, quanto os 
demais membros da população civil.

* O deslocamento forçado da população civil, ou de parte dela, 
é proibido pelo direito internacional humanitário.

* O ACNUR foi instituído para fornecer proteção internacional 
aos refugiados e procurar soluções duráveis para  seus 
problemas, ajudando os governos a facilitar a repatriação 
voluntária de refugiados ou sua integração aos países de 
acolhida.

* O CICV presta proteção e assistência aos refugiados e 
deslocados internos, como parte de seu mandato mais amplo 
de proteção às vítimas de conflito armado, distúrbios e tensões 
internas.

* As autoridades competentes devem ter conhecimento das 
necessidades especiais dos refugiados e deslocados internos, a 
fim de prestar-lhes o devido grau de proteção e assistência.
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Questões para Estudo

Conhecimento/Compreensão

1. Que pessoas podem solicitar o reconhecimento da condição de 
refugiado, de acordo com a Convenção sobre os Refugiados de 
1951?

2. Que pessoas se enquadram na categoria de deslocados internos?
3. Que significa o princípio da não-devolução (non-refoulement)?
4. Como o direito internacional humanitário vê o deslocamento de 

populações civis?
5. Como você definiria pessoa desaparecida?
6. Qual a diferença entre desaparecimento e desaparecimento 

forçado?
7. Por que a situação dos deslocados internos é mais difícil que a dos 

refugiados?
8. Qual sua opinião sobre modificar a definição de refugiado da 

Convenção de 1951, de modo a incluir os deslocados internos?
9. A que pessoas a Convenção de 1951 não se aplica?

Aplicação

 Suponha que você seja o responsável pela instalação de um 
acampamento provisório, destinado a alojar um grupo numeroso de 
deslocados internos, formado por homens, mulheres e crianças. Depois 
de viajar vários dias a pé, sem comida e com pouca água, eles chegaram 
ao porto seguro de sua região.
1. Como você procederia para instalar este acampamento provisório?
2. Que pessoas e/ou organizações (públicas e privadas) você acionaria 

para participar desta operação e por quê?
3. Que prioridades você estabeleceria para a recepção e o tratamento 

deste grupo?
4. Com base na resposta anterior, que medidas de socorro de emergência 

você proporia?

5. Como você encararia a intervenção do CICV e do ACNUR no 
assunto?

6. Suponha que o grupo em questão tenha deixado seu país em razão 
da violência interna. Quais as vantagens e/ou desvantagens que 
resultariam para o governo de seu país, caso este considerasse a 
situação um conflito armado interno?

7. Quais são as disposições do 2° Protocolo Adicional aplicáveis a esta 
situação e por quê?

8. Que medidas especiais você adotaria para proteger as mulheres e as 
crianças no acampamento?
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Comando e Gestão

Capítulo 15

Procedimentos de Supervisão e Revisão

Perguntas-chave para os Encarregados da

Aplicação da Lei

*  Qual o papel da aplicação da lei na promoção e proteção dos 
direitos humanos?

* Como as estruturas organizacionais afetam a capacidade de 
antecipação e reação das organizações de aplicação da lei?

* Quais são as implicações dos direitos humanos para a 
formação e o treinamento dos encarregados da aplicação da 
lei?

* Qual a finalidade da verificação e avaliação de desempenho 
da aplicação da lei?

* Como a avaliação de desempenho pode afetar a promoção e 
a proteção dos direitos humanos?

* Qual a importância das relações públicas para a aplicação 
da lei?

* O que significa aplicação da lei proativa/reativa?
* Perante quais instâncias os encarregados da aplicação da lei 

deverão considerar-se responsáveis?
* De que maneiras os encarregados da aplicação da lei podem 

ser responsabilizados por suas ações?
* Como os cidadãos devem encaminhar suas denúncias contra 

as práticas de aplicação da lei?
* Como deverão as organizações de aplicação da lei tratar tais 

denúncias?
* Que lições é possível tirar das denúncias contra as práticas 

de aplicação da lei?
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Introdução

 Os encarregados da aplicação da lei detêm poderes conflitantes 
em relação aos direitos humanos. Embora sua principal função seja a de 
promover e proteger os direitos humanos e liberdades fundamentais, as 
condições peculiares ao exercício de seus deveres fazem deles infratores 
potenciais dos próprios direitos que deveriam manter e apoiar. Esta 
situação paradoxal é suscitada pelo acúmulo de poderes e prerrogativas 
legais delegados aos encarregados da aplicação da lei, a fim de habilitá-
los ao cumprimento de suas tarefas e deveres. Pressupõe-se desde já que 
o emprego ilícito e/ou arbitrário de tais poderes e prerrogativas sequer é 
cogitado pelas autoridades legislativas dos Estados. Entretanto, o abuso 
ou mau uso dos mesmos é freqüente por toda a parte. Captura e detenção 
ilícitas ou arbitrárias, falsificação de provas, emprego excessivo da força, 
maus tratos a pessoas detidas e tortura são apenas alguns dos muitos 
exemplos de práticas ilícitas e inaceitáveis correntes em nossos dias.
 Este capítulo procura examinar os meios pelos quais os 
encarregados da aplicação da lei com responsabilidades de comando 
e/ou gerenciamento poderão institucionalizar mecanismos de controle 
e supervisão capazes de assegurar uma prática adequada e eficiente da 
aplicação da lei. Propõe-se, também, a explicar as obrigações legais 
relevantes dos Estados no âmbito internacional.

Organização da Aplicação da Lei

Estruturas, Mudança, Desenvolvimento

 Um exame comparativo das organizações de aplicação da lei em 
todo o mundo não revelará nenhuma diferença substancial entre suas 
estruturas organizacionais. A maioria destas organizações é de caráter 
civil, estando subordinadas ao Ministério do Interior ou da Justiça. 
Apenas uma minoria é vinculada ao Ministério da Defesa e possui caráter 
(para) militar. Deixando de lado o caráter e o tipo de vínculo dessas 
organizações, pode-se afirmar que a maioria delas costuma apresentar uma 

estrutura rigidamente hierárquica (do tipo militar), com planos funcionais 
distribuídos proporcionalmente ao número de escalões. São sistemas 
eminentemente fechados, nos quais a maioria dos processos decisórios 
é restrita à cúpula da organização. As promoções geralmente se baseiam 
na antiguidade e não na qualidade, e a maioria dos agentes permanece 
ligada à organização até a aposentadoria. Embora todas as organizações 
de aplicação da lei sejam, de uma forma ou de outra, submetidas à 
fiscalização pública, a maioria não se empenha em estabelecer ou manter 
relações estruturadas com a comunidade a que servem.
 As organizações de aplicação da lei, ou melhor, os funcionários 
responsáveis por sua administração estratégica, só há pouco começaram 
a sentir o quanto a capacidade e a eficiência das mesmas são prejudicadas 
pelas estruturas altamente burocratizadas e centralizadas. O incentivo à 
mudança deve-se mais a uma crescente pressão (política) exercida de 
fora para dentro da organização que a uma convicção categórica de que 
a burocracia e os sistemas hierárquicos são provavelmente características 
contraproducentes, num contexto dinâmico e sujeito a contínuas mudanças. 
Essa pressão parte de instâncias políticas decisórias insatisfeitas com os 
níveis atuais de eficiência apresentados pelas organizações (tradicionais) 
de aplicação da lei. Por trás dessa insatisfação, quase sempre haverá a 
reprovação da opinião pública, ao lado de percepções e experiências 
desfavoráveis do desempenho da aplicação da lei, senão mesmo a ausência 
de qualquer registro. O rápido crescimento do mercado da segurança 
privada é um indicador seguro de que as empresas do setor, na verdade, 
passaram a vender a proteção e a segurança que os órgãos governamentais 
estão deixando de fornecer.
 A crescente insatisfação experimentada pela sociedade ocasiona 
a mudança das organizações de aplicação da lei. Aos poucos, por toda 
a parte, observa-se a adoção em caráter experimental de estruturas 
descentralizadas e menos burocratizadas de aplicação da lei. Novos 
conceitos de gerenciamento são adotados e testados. O velho estilo 
de tomada de decisões de cúpula dá lugar aos conceitos de autogestão 
e responsabilidade pelos resultados, que implicam a distribuição de 
responsabilidades e créditos pelo desempenho da aplicação da lei 
entre todos os planos funcionais da organização. Conceitos como o de 
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policiamento comunitário são vistos com crescente favor, enquanto 
outros têm sua validade questionada, como o de emprego vitalício, por 
exemplo, ameaçado pela introdução de contratos temporários para todos 
os agentes. Renovam-se os esforços no sentido de tornar as estratégias 
de aplicação da lei mais proativas e suscetíveis às necessidades da 
comunidade.
 É de capital importância compreender o impacto das realidades 
organizacionais sobre a capacidade de desempenho, sobretudo quando 
tais realidades (burocracia, estruturas hierárquicas, complexidade etc.) 
interpõem-se no caminho da mudança. Para alcançar o grau desejável 
de mudança, será preciso remover tais obstáculos.

Recrutamento e Seleção

 A aplicação eficaz da lei depende, em larga medida, das 
qualificações individuais dos agentes, em termos de conhecimento, 
competência, postura e conduta. A aplicação da lei não é de modo 
algum um processo mecânico de produção com alternativas variáveis 
de controle de qualidade anteriores à venda do produto acabado. O 
principal produto dessa indústria são serviços. A maioria destes serviços 
é prestada no local, fora dos limites de controle dos funcionários 
com poderes de supervisão e/ou revisão. Os poderes e prerrogativas 
outorgados pelo Estado à função de aplicação da lei são, na verdade, 
poderes e prerrogativas exercidos por agentes individuais, em 
circunstâncias determinadas. A questão de saber se se deveria, por um 
lado, delegar a esses agentes responsabilidades e prerrogativas que, em 
última instância, poderão significar um poder de decisão sobre a vida ou 
a morte, enquanto, por outro lado, os mesmos não detêm quase nenhuma 
autoridade ou poder de decisão dentro da própria organização a que 
pertencem, é um ponto polêmico. Voltaremos a este ponto específico 
mais adiante, quando examinarmos a questão da responsabilidade final 
na aplicação da lei. 
 Tendo em vista que o capital humano é o fator determinante da 
qualidade do desempenho na aplicação da lei, torna-se óbvio que os 
critérios de recrutamento e seleção, bem como a qualidade da formação 

e do treinamento, são de vital importância. As qualificações básicas do 
pessoal encarregado da aplicação da lei podem ser aprimoradas, tanto 
pela elevação do nível dos requisitos para admissão, durante a fase de 
recrutamento e seleção, quanto pela reformulação da formação e do 
treinamento básico e avançado. A escolha dos futuros agentes é feita 
(ou deveria sê-lo) com base no confronto do perfil e das qualificações do 
candidato com o perfil e as qualificações do agente ideal. O perfil deste 
último é uma combinação de qualidades pessoais julgadas necessárias 
para atender aos requisitos essenciais de colocação. Muitas vezes, 
entretanto, a seleção e recrutamento de agentes no âmbito nacional 
não se processa dessa forma. Quando os padrões são muito baixos 
ou praticamente inexistentes, as qualificações médias dos agentes 
também serão baixas. Se o nível efetivo de formação e treinamento é 
igualmente baixo, então a qualidade do desempenho na aplicação da 
lei provavelmente ficará aquém das expectativas.

Formação e Treinamento

 A exemplo do que se passa com o recrutamento e a seleção, a 
formação e treinamento dos encarregados da aplicação da lei apresentam 
enormes diferenças de nível e qualidade de um país para outro. Em 
certos países, o período de treinamento básico de um agente é de seis 
semanas; em outros, pode chegar a dois anos. Em alguns países, não 
existe formação e treinamento de nível avançado. Em outros, esse tipo 
de treinamento é proporcionado somente aos oficiais superiores; noutros, 
ainda, é obrigatório para todos os quadros. Alguns países privilegiam 
especialmente o conhecimento, enquanto outros dão prioridade à 
competência ou a uma combinação de ambos. Em alguns países, a 
formação e o treinamento obedecem a uma concepção tradicional da 
aplicação da lei, com relevo especial para a lei, a ordem, a autoridade e as 
táticas de aplicação. Em outros países, observa-se uma tendência oposta 
e os conceitos de serviço comunitário, trato social, consenso e táticas 
preventivas prevalecem gradualmente sobre os enfoques tradicionais.
 A aplicação da lei dá-se em um contexto dinâmico, onde os 
enfoques e relações evoluem continuamente e adquirem crescente 
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complexidade. A organização de aplicação da lei deverá, pois, por 
intermédio de seus agentes, desenvolver uma capacidade de adaptação 
e mudança, a fim de que o sistema como um todo não se torne um 
obstáculo ao progresso da sociedade. Os programas de formação e 
treinamento não devem ser concebidos como sistemas fechados, com 
um futuro predeterminado. Tal como a própria organização, eles também 
necessitam incorporar as mudanças e novos desenvolvimentos ditados 
pelas exigências de uma conjuntura em contínua transformação. 
Somente assim os encarregados da aplicação da lei estarão em condições 
de atender às demandas e necessidades da comunidade e corresponder 
às expectativas que ela depositou neles.

A Prática da Aplicação da Lei

Os Direitos Humanos e a Aplicação da Lei

 Duas são as obrigações complementares decorrentes dos 
instrumentos internacionais dos direitos humanos para os Estados 
Partes. A primeira, adequar (ou promulgar) a legislação no âmbito 
nacional, de modo a garantir o cumprimento das disposições contidas 
naqueles instrumentos. A segunda requer que as Partes se abstenham 
de práticas contrárias ao disposto nos tratados. Tal como explicamos 
anteriormente, no capítulo intitulado A Aplicação da Lei nos Estados 
Democráticos, esta segunda obrigação pressupõe, na verdade, uma 
correlação entre a prática da aplicação da lei e o direito internacional 
humanitário internacional, na medida em que a prática nacional é matéria 
de competência de cada Estado.
 Os Estados Partes deverão tomar medidas efetivas para garantir 
tanto a implementação eficaz quanto a observância das obrigações 
decorrentes dos tratados por parte de todos os funcionários do poder 
público. Para a aplicação da lei, isto se traduz por obrigações relacionadas 
à formação e treinamento, ou à necessidade de rever continuamente os 
procedimentos de execução da lei e garantir sua conformidade com 

o direito internacional humanitário. Além desta obrigação relativa à 
supervisão no âmbito nacional, os Estados deverão tomar medidas 
rigorosas para evitar e opor-se a quaisquer violações dos direitos humanos 
por parte dos encarregados da aplicação da lei. O Estado é responsável 
em última instância pelas práticas de aplicação da lei. A questão da 
responsabilidade final na aplicação da lei será examinada adiante.

Gestão das Operações

 Os encarregados da aplicação da lei devem respeitar e proteger 
a dignidade humana, manter e apoiar os direitos humanos de todas as 
pessoas, sem distinção de qualquer natureza (Código de Conduta para 
os Encarregados da Aplicação da Lei, artigo 2°.). Este objetivo somente 
será alcançado se a prática conformar-se aos requisitos inerentes a esta 
disposição. É preciso ter sempre em vista os quatro princípios fundamen-
tais que devem guiar a prática adequada da aplicação da lei:
 * legalidade;   
 * necessidade;
 * proporcionalidade;
 * ética.

 Todas as práticas de aplicação da lei deverão estar fundamentadas 
no direito positivo, embora, ao mesmo tempo, o recurso às mesmas seja 
ditado pelas circunstâncias determinadas e a gravidade das medidas 
tomadas não deva ser excessiva em relação àquela situação específica. 
Além desses princípios fundamentais, os encarregados de aplicação da 
lei deverão levar em consideração os padrões morais e éticos. (Vide o 
capítulo Conduta Ética e Legal na Aplicação da Lei).
 Sabe-se que nem todas as operações de aplicação da lei são 
executadas segundo o manual. Com muita freqüência, o princípio de 
legalidade e, sobretudo, os de necessidade e proporcionalidade são 
violados. N maiorias das vezes, também, tais práticas não são suscetíveis 
de verificação. No curso de uma investigação criminal, por exemplo, os 
agentes poderão obter informações valendo-se de métodos e/ou meios 
que não se acham em estrita conformidade com os princípios citados. 
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À medida que as informações assim obtidas não serão utilizadas senão 
como informação paralela - ou seja, não serão aproveitadas ou lançadas 
no relatório (final) - a prática, como tal, geralmente não é suscetível de 
verificação. É importante chamar a atenção dos agentes para tal fenômeno 
- o chamado policiamento obscuro -, especialmente porque os mesmos 
tendem a sustentar a opinião de que sua maneira de agir é admissível, 
senão mesmo justificável, em vista das circunstâncias. O policiamento 
obscuro não é admissível, nem justificável. Em investigações criminais, 
esse tipo de procedimento pode conduzir a violação do direito da pessoa 
suspeita (ou do acusado) a ter um julgamento justo, além de constituir 
uma intromissão ilícita e/ou arbitrária na vida privada, na intimidade, 
na casa ou na correspondência do indivíduo.

Verificação e Avaliação de Desempenho

 Pode-se apresentar uma série de razões para justificar o registro, 
a verificação e a avaliação periódicas do desempenho individual dos 
encarregados da aplicação da lei. A principal destas razões é assegurar 
a qualidade constante dos produtos e serviços ao público em geral. Tal 
como explicamos anteriormente, a qualidade do desempenho da aplicação 
da lei é, em larga medida, determinada pelas qualidades e qualificações 
individuais dos encarregados. Uma razão adicional para a verificação e 
avaliação de desempenho é, pois, incentivar os encarregados a desenvolver 
suas aptidões. Revisões periódicas de desempenho, orientação, planos 
de carreira e continuidade da formação e do treinamento são alguns dos 
recursos a serem utilizados para esse fim.
 Além das razões já mencionadas, certos requisitos legais tornam 
imprescindível a supervisão, registro e avaliação das atividades de 
aplicação da lei. Quando a supervisão e revisão constam dos requisitos 
legais da prática de aplicação da lei, as mesmas desempenham um papel 
bem caracterizado na responsabilidade final dos organismos de aplicação 
da lei. Por exemplo, quando se dá o uso da força e de armas de fogo, os 
encarregados deverão relatar o fato a seus oficiais superiores. Deverão 
ademais fazê-lo por escrito sempre que o uso da força e de armas de 
fogo ocasionar morte ou ferimentos. É importante chamar a atenção dos 
encarregados para tais requisitos. Neste sentido, remetemos o leitor aos 
capítulos Captura e Detenção, e Uso da Força e  Armas de Fogo.

Relações Públicas

Introdução

 Pode-se afirmar que a aplicação da lei é em geral um serviço 
comunitário, embora isto não se aplique a todos seus aspectos. É 
natural, portanto, que se criem expectativas em torno do tipo de serviço 
prestado pelas organizações de aplicação da lei e seus membros, e 
da pertinência e adequação dos mesmos. Ambos os aspectos - tipo e 
qualidade dos serviços - dependem da capacidade da organização para 
identificar e interpretar as demandas e necessidades da comunidade a 
que serve. Isto implica algo mais do que manter linhas telefônicas de 
emergência para atender os pedidos de socorro de pessoas em perigo. 
Requer o acesso a todas as camadas da população e ligações com todos 
os setores da sociedade. Pressupõe, ao mesmo tempo, fácil acesso à 
própria organização de aplicação da lei e a existência de uma confiança 
mútua entre os cidadãos e os encarregados da aplicação da lei a seu 
serviço. Esse tipo de relacionamento não surge espontaneamente nem 
se consolida de um dia para outro. Ele exige sólidos investimentos, 
aliados à clareza de visão e definição de objetivos. 

Capacidade de Antecipação e Reação 

 Capacidade de antecipação e reação significa a capacidade da 
organização de aplicação da lei de responder - de maneira reativa ou 
proativa (preventiva, antecipada) - às demandas e necessidades da 
sociedade. Assim definida, esta característica encontra-se diretamente 
relacionada e condicionada ao padrão e à qualidade efetiva dos serviços 
de relações públicas. A maioria das organizações de aplicação da lei tem 
baixa capacidade para responder de forma proativa aos desenvolvimentos 
externos e, por conseguinte, limita-se a um gerenciamento à base de 
respostas reativas. É por esta razão, provavelmente, que a aplicação 
da lei tende a concentrar o foco de suas atenções nos indivíduos em 
situações de perigo ou nos casos de infração da lei, situações que 
obviamente exigem uma ação legal. As respostas proativas pressupõem 
um foco muito mais amplo, procurando tomar em consideração os 
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diversos componentes que constituem a sociedade e determinam suas 
necessidades em termos de aplicação da lei. Aspectos como status 
e desenvolvimento econômicos, composição da população, grau de 
urbanização e dados demográficos, cada um a seu modo, favorecem 
a compreensão das tendências atuais e futuras de desenvolvimento da 
sociedade. Com base em tais insights, pode-se chegar a prognósticos 
úteis e precisos quanto aos futuros desdobramentos na esfera da ordem 
e da segurança públicas.
 As estratégias preventivas não constituem o ponto forte da 
aplicação da lei, não sendo muito apreciadas ou valorizadas pelos 
encarregados da aplicação da lei. Tem-se a impressão de que os 
resultados da prevenção não podem ser verificados objetivamente, 
dificultando a avaliação do valor das táticas isoladas. É difícil afirmar 
quantos acidentes de trânsito poderiam ser evitados, postando-se um 
guarda uniformizado num cruzamento perigoso, ou quantos furtos são 
impedidos por rondas policiais noturnas em áreas residenciais. 
 O requisito da capacidade de antecipação e reação só há pouco 
motivou algumas tentativas incipientes e ineficazes, por parte das 
organizações de aplicação da lei, de levar em consideração as opiniões 
da comunidade e formular respostas proativas, com preferência às 
reativas. A constatação de que a organização tradicional de aplicação 
da lei constitui, na verdade, um obstáculo à aplicação proativa da lei, 
só muito lentamente ganha terreno no interior das organizações de 
aplicação da lei.

Responsabilidade Final

 Tal como foi explicado anteriormente, o registro, verificação e 
avaliação de desempenho eqüivaleriam a uma espécie de contabilidade 
das práticas de aplicação da lei. As organizações de aplicação da lei 
devem prestar contas ao governo local e à comunidade como um todo, 
e suas ações e práticas devem ser compatíveis com as leis nacionais e 
com as obrigações assumidas pelo Estado perante o direito internacional 
dos direitos humanos e  o direito internacional humanitário. A fim de 
facilitar a necessária fiscalização, a transparência das organizações nas 
práticas de aplicação da lei é imperativa.

 Três níveis de responsabilidade final precisam ser estabelecidos. 
O primeiro nível é o da responsabilidade perante a comunidade 
internacional pelas práticas de aplicação da lei. Conforme o direito 
internacional dos direitos humanos, os Estados podem ser individualmente 
responsabilizados por situações em que se verifica, dentro de seus 
territórios, um padrão consistente de violações graves e seguramente 
atestadas dos direitos humanos (vide Resolução 1503 (XL VIII) do 
ECOSOC, de 27 de Maio de 1970). Nos casos em que se possa atribuir 
este padrão de violações às práticas de aplicação da lei, tais práticas serão 
consideradas no âmbito internacional como atribuíveis ao Estado, e pelas 
quais o mesmo pode ser responsabilizado. No caso de eventuais violações 
dos direitos humanos que não configurem um padrão consistente de 
violações graves, o Estado, não obstante, será ainda responsabilizado 
pelas mesmas. Apenas os mecanismos de denúncia diferem. Este ponto 
será examinado em detalhe mais adiante.
 O segundo nível é o da responsabilidade perante a sociedade 
das organizações de aplicação da lei por suas práticas. Os encarregados 
da aplicação da lei deverão atuar dentro do território do Estado em 
conformidade com a legislação respectiva e serão responsabilizados 
perante ela. O desenvolvimento de estratégias e políticas de aplicação 
da lei não é matéria de competência restrita das organizações de 
aplicação da lei. O governo local, a comunidade e o poder judiciário 
deverão empenhar-se por igual nesta tarefa. A conseqüência lógica 
deste requisito para o desenvolvimento de estratégias e políticas é que 
as mesmas partes deveriam empenhar-se igualmente também na avaliação 
da implementação de estratégias e políticas. (Embora evidente, tal lógica 
não reflete necessariamente a realidade de todos os países do mundo).
 O terceiro nível, a responsabilidade interna das organizações 
de aplicação da lei, compreende a responsabilidade individual efetiva 
de todo encarregado da aplicação da lei de respeitar e observar 
rigorosamente os preceitos da lei. Tal responsabilidade ultrapassa o 
simples conhecimento da legislação. Pressupõe requisitos precisos de 
postura e competência que, aliados ao necessário conhecimento, poderão 
garantir a aplicação imediata, adequada e oportuna da lei, sem distinção 
de qualquer natureza. Os encarregados da aplicação da lei prestar-se-ão, 
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pois - mediante os procedimentos de relato e revisão - à supervisão, ao 
controle e à fiscalização de seus atos. Deverão, além disso, conservar e 
aprimorar os padrões de conhecimento e competência necessários para 
o desempenho adequado e eficiente de suas tarefas.
 Os oficiais superiores deverão proporcionar orientação a seus 
subordinados e impor medidas corretivas, sempre que as circunstâncias 
assim o exigirem. Se necessário, tais medidas poderão resultar em ação 
disciplinar e/ou acusações criminais contra determinado funcionário. 
Outro aspecto da responsabilização interna é o exame periódico de 
desempenho da aplicação da lei em função das estratégias e políticas em 
curso. As conclusões de tais avaliações contribuirão para assegurar o 
correto gerenciamento e administração da organização como um todo.
 Os três níveis de responsabilidade propostos não serão concebidos 
como entidades separadas, mas antes como um todo coeso. O relatório 
das atividades desenvolvidas no nível de responsabilidade interna será 
parte integrante do relatório correspondente ao nível de responsabilidade 
externa que, por sua vez, poderá vir a ser parte integrante do relatório 
apresentado pelo Estado no nível de responsabilidade internacional.
 Ao final do processo, a responsabilidade final visa a estabelecer 
garantias de que a prática da aplicação da lei será compatível com os 
princípios de legalidade, necessidade e proporcionalidade.

Mecanismos de Denúncia

 Em acréscimo às observações feitas acima, sob a rubrica 
Responsabilidade Final, convém dedicar alguma atenção ao fato da 
ocorrência de denúncias contra práticas ou procedimentos de aplicação 
da lei. Consulte-se, a propósito, o capítulo Investigação de Violações dos 
Direitos Humanos. O negócio da aplicação da lei não conta somente com 
uma clientela satisfeita. As sociedades contemporâneas tendem, com 
efeito, a apreender a função de aplicação da lei como um mal necessário. 
O dever dos encarregados da aplicação da lei de atuar imparcialmente, 
sem estabelecer discriminações de qualquer natureza entre as pessoas, 
contribui para agravar semelhante percepção. A aplicação da lei tem por 
premissa fundamental o respeito e a obediência à lei. Isto, evidentemente, 

pode dar margem a situações nas quais os indivíduos não se contentem 
com certas decisões ou medidas tomadas pelos encarregados da 
aplicação da lei, mesmo que tais medidas sejam compatíveis com os 
requisitos de legalidade, necessidade e proporcionalidade. Por outro 
lado, nos casos em que tais decisões e medidas sejam incompatíveis com 
os princípios de legalidade, necessidade e proporcionalidade, haverá 
igualmente margem para denúncias. A prática da aplicação da lei não 
se acha ao abrigo de denúncias por parte de cidadãos que se sentem 
vitimados em razão de decisões tomadas ou medidas levadas a efeito.
 A ocorrência de denúncias não deve ser vista como uma con-
seqüência inevitável da aplicação da lei, podendo, pois, prescindir de 
atenções e cautelas especiais. Muitos instrumentos internacionais dos 
direitos humanos reconhecem o direito do indivíduo de apresentar de-
núncias quanto à conduta dos agentes do poder público, concedendo às 
vítimas de crime e/ou abuso de poder um direito exeqüível de reparação 
(vide, por exemplo, o artigo 9.5 do PIDCP, que dispõe sobre captura 
e detenção ilícitas ou arbitrárias; e o artigo 13.° da CCT, que concede 
às supostas vítimas de tortura o direito de apresentar denúncia perante 
as autoridades competentes do Estado). Qualquer pessoa poderá sub-
meter casos de supostas violações dos direitos humanos à atenção da 
Comissão de Direitos Humanos para que esta delibere sobre a matéria, 
mesmo que o direito de apresentar denúncia não tenha sido expressa-
mente reconhecido (para que tais comunicações pessoais mereçam a 
devida atenção da Comissão de Direitos Humanos, o Estado interessado 
deverá ter ratificado o Protocolo Facultativo do PIDCP, de 1966). No 
âmbito nacional, os indivíduos poderão encaminhar denúncias acerca 
da aplicação da lei movendo acusações criminais, instaurando proce-
dimentos civis ou tomando ambas as iniciativas. Uma terceira opção 
viável é registrar a denúncia junto às autoridades judiciais competentes 
e requerer investigação e reparação.
 A possibilidade de registrar denúncias junto à organização de 
aplicação da lei competente não existe em todos os países. Nos países 
onde ela ocorre, a maneira pela qual os procedimentos são estruturados 
e conduzidos varia consideravelmente. As denúncias acerca de práticas 
de aplicação da lei serão apuradas imediatamente, integralmente e 
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imparcialmente. Em certos países, este requisito acarretou a criação 
de juntas revisoras civis, encarregadas de investigar as denúncias. 
Em outros, as investigações preliminares são levadas a efeito por 
funcionários da organização de aplicação da lei afetada. O direito de 
registrar denúncia em uma junta revisora, ou na própria organização 
afetada, não exclui qualquer direito do indivíduo de levar o caso em 
questão aos tribunais. O objetivo geral dos mecanismos de denúncia, 
quaisquer que sejam suas estruturas ou a natureza de seus vínculos, é 
a mediação e a solução pacífica da controvérsia. Um número cada vez 
maior de países proporciona aos indivíduos descontentes com o resultado 
dos procedimentos de denúncia a oportunidade de submeter a questão 
à apreciação do ouvidor nacional (ombudsman) ou de uma comissão 
nacional de direitos humanos. No capítulo que trata da Investigação 
das Violações dos Direitos Humanos, a questão da denúncia feita por 
indivíduos é examinada com maior profundidade.

Pontos de Destaque do Capítulo
 

* Os encarregados da aplicação da lei deverão respeitar e 
proteger a dignidade humana, manter e apoiar os direitos 
humanos de todas as pessoas.

* As organizações de aplicação da lei dependem do capital 
humano para o desempenho de suas tarefas e deveres.

* Investir na qualidade dos encarregados de aplicação da lei é 
investir na qualidade do desempenho de aplicação da lei.

* A formação e treinamento dos agentes não se limitará a 
questões teóricas. A aplicação adequada e eficiente do 
conhecimento é fundamental para a prática correta.

* As ações devem observar os princípios de legalidade, 
necessidade, proporcionalidade e conduta moral e ética.

* A aplicação da lei está sujeita à fiscalização pública. As 
operações devem ser conduzidas com transparência e o 
desempenho, registrado e avaliado regularmente.

* Os encarregados de aplicação da lei devem respeito e 
obediência à lei.

* O estabelecimento e manutenção de relações entre as 
organizações e a comunidade a que servem é essencial para 
o desempenho adequado da aplicação da lei.

* Relações públicas são um fator essencial da aplicação da lei 
reativa/ proativa.

* As organizações de aplicação da lei são legalmente responsáveis 
perante o governo e a comunidade como um todo.

* O Estado pode ser responsabilizado por práticas contrárias aos os 
princípios de legalidade, necessidade e proporcionalidade.

* Cabe ao Estado a responsabilidade de assegurar a promoção 
e a proteção dos direitos humanos por todas as entidades 
governamentais e seus funcionários.

* As organizações de aplicação da lei e seus quadros poderão 
ser responsabilizados por suas ações perante as legislações 
nacionais.

* O desenvolvimento de estratégias e políticas de implementação 
da lei envolve a organização de aplicação da lei, o governo, 
o poder judiciário e a comunidade.

* As organizações de aplicação da lei, por meio de suas hierarquias 
internas, tornarão seus funcionários individualmente 
responsáveis por seus atos. Os oficiais superiores deverão 
proporcionar  orientação e apoio, e tomar medidas rigorosas 
contra atos ilegais.

* O desempenho da aplicação da lei está sujeito a denúncias 
por parte dos cidadãos. As organizações de aplicação da lei 
deverão estar preparadas para investigar qualquer denúncia 
imediata, integral e imparcialmente.

* Em certos países, a investigação de denúncias acerca do 
desempenho de aplicação da lei é confiada a uma junta 
revisora civil, que atua de maneira independente.

* O direito de apresentar denúncia a uma junta revisora ou à  
organização de aplicação da lei atingida não exclui qualquer 
direito do indivíduo de levar a matéria a uma corte ou tribunal 
independente, por meio de procedimento civil, criminal ou 
ambos.
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Questões para Estudo

Conhecimento/Compreensão

1. Por que as práticas de aplicação da lei devem ser supervisionadas e 
avaliadas regularmente?

2. Qual o propósito da responsabilidade final na aplicação da lei?
3. O que significa exatamente aplicação da lei reativa/proativa?
4. Qual a função da aplicação da lei na proteção dos direitos 

humanos?
5. Qual é a posição do Estado em face das práticas ilícitas de aplicação da lei?
6. Que opções tem a pessoa cujos direitos foram infringidos em virtude 

da ação de aplicação da lei?
7. O que podem fazer os oficiais superiores para evitar práticas ilícitas 

de aplicação da lei?
8. Como a formação e o treinamento afetam a promoção e o respeito 

aos direitos humanos?

Aplicação

Seu chefe confiou-lhe a tarefa de estabelecer um mecanismo de 
denúncia dentro da organização, para a solução rápida de controvérsias 
envolvendo encarregados da aplicação da lei. Pediu-lhe que elaborasse 
e dirigisse a ele um memorando delineando os seguintes pontos:
1. formulação da tarefa do mecanismo;
2. formulação de seus poderes e autoridades;
3. composição (membros) proposta para o mecanismo;
4. formulação dos procedimentos básicos;
5. alternativas propostas para a solução de controvérsias.

Você agendou uma reunião com os representantes da comunidade 
servida por sua organização. Já sabe que eles têm motivos para se 
queixar e esperam consideração de sua parte. Você também pretende 
debater alguns pontos relativos à cooperação entre a organização e a 
comunidade.
1. Que pontos você gostaria de debater com vistas a estabelecer uma 

cooperação produtiva entre sua organização e a comunidade?
2. Que resposta você daria, caso sua organização fosse considerada ineficiente 

e incapaz de atender às necessidades específicas da comunidade?

Comando e Gestão

Capítulo 16

Investigação Sobre Violações de 
Direitos Humanos

Perguntas-chave para os Encarregados da

Aplicação da Lei

* O que é uma violação de direitos humanos?
* Qual é o papel e a responsabilidade do Estado na proteção 

dos direitos humanos?
* No caso de violações de direitos humanos, quais são os 

procedimentos internacionais de denúncia?
* Pode o indivíduo apresentar uma denúncia contra o 

Estado?
* Que recursos existem em nível nacional para violações de 

direitos humanos?
* Qual é o papel e a responsabilidade de um ombudsman 

nacional?
* Qual é o papel e a responsabilidade de uma comissão 

nacional de direitos humanos?
* O que acontece quando encarregados da aplicação da lei 

violam direitos humanos?
* Há um dever de investigar tais violações?
* Quem é o responsável final pelas violações de direitos 

humanos dos encarregados da aplicação da lei?
* Quais são os direitos das vítimas de violações de direitos 

humanos?
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Introdução

 Chegando ao fim deste Manual, torna-se apropriado dar alguma 
atenção ao problema de violações de direitos humanos. Este capítulo 
tem conexões evidentes com os três primeiros, os quais definiram o 
arcabouço jurídico, devendo, portanto, ser consultados para maiores 
detalhes. Violações de direitos humanos merecem consideração mais 
extensa que meramente do ponto de vista da aplicação da lei. Devem 
ser colocadas adequadamente no contexto tanto do direito internacional 
quanto da legislação nacional e das exigências neles contidos. Isso 
tem sido enfatizado ao longo deste Manual, e se tornará mais claro, no 
decorrer deste capítulo, que violações de direitos humanos são grandes 
ameaças para a paz, segurança e estabilidade em um país, visto que 
solapam a credibilidade e a autoridade governamental. A aplicação da 
lei, como um componente visível da prática do Estado, desempenha um 
papel crucial na promoção e proteção de direitos. Ao mesmo tempo, 
seus encarregados são também potenciais violadores dos direitos e 
liberdades individuais.

Definindo Violações de Direitos Humanos

Introdução

 Em princípio, existem duas formas de tratar o problema das 
violações de direitos humanos. Do ponto de vista da vítima, a Declaração 
dos Princípios Básicos de Justiça para Vítimas de Crime e Abuso do 
Poder apresenta duas definições para tais violações. A primeira caracteriza-
as como uma violação de leis criminais que vigoram dentro dos Estados 
Membros, incluindo aquelas leis que proscrevem criminalmente o abuso 
de poder. O principal aspecto de tais violações é o dano e sofrimento 
individual ou coletivo causado às pessoas, incluindo dano físico ou 
mental, sofrimento emocional, prejuízo econômico ou dano substancial 
de seus direitos fundamentais, por meio de atos ou omissões que possam 
ser imputadas ao Estado. A segunda definição concerne àqueles atos e 

omissões [imputáveis ao Estado] que não constituem ainda violações de 
leis penais nacionais, mas de normas internacionalmente reconhecidas 
relativas a direitos humanos.
 A palavra reconhecidas deve ser entendida para se referir às 
normas contidas em tratados de direitos humanos, normas que fazem 
parte do direito costumeiro internacional ou normas que fazem parte 
de princípios de direito reconhecidos pelas nações civilizadas.

Responsabilidade do Estado

 Embora o problema da responsabilidade do Estado tenha sido 
extensivamente tratado nos primeiros três capítulos deste Manual, para 
o assunto apresentado neste capítulo é proveitoso repetir alguns dos 
pontos principais.
 O direito internacional estabelece e regula as relações entre 
Estados. As mais importantes fontes de direito internacional são 
constituídas pelo costume, pelo direito dos tratados e pelos princípios de 
direito que são reconhecidos pelas nações civilizadas. Para o propósito 
do presente capítulo, a consideração do direito internacional será limitada 
ao direito internacional de direitos humanos, que cria obrigações legais 
para os Estados. Essas obrigações incluem a exigência de adaptar (ou 
criar) legislação nacional de acordo com as normas internacionais, bem 
como a de reprimir práticas que estejam em contravenção com aquelas 
normas. Esta última exigência em relação às práticas dos Estados se 
estende a todas as entidades e pessoas agindo como representantes do 
Estado, incluindo funcionários públicos, tais como os encarregados da 
aplicação da lei. A responsabilidade última pelos atos dos funcionários 
repousa no Estado. Esta disposição não interfere ou substitui os níveis 
existentes de responsabilidade individual ou organizacional em âmbito 
nacional, constituindo, na verdade, uma responsabilidade no plano 
internacional. No âmbito dos Estados, eles mesmos são responsáveis 
pelas práticas individuais de seus funcionários, bem como pelas ações 
(legislativas ou outras) de seus órgãos  governamentais.
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Mecanismos Internacionais de Denúncia

 Há várias formas de chamar os Estados a prestar contas, no 
plano internacional, de suas decisões e práticas (ou da falta destas) 
em relação aos direitos humanos. O procedimento exato pelo qual os 
Estados podem ser considerados responsáveis por violações de direitos 
humanos pode ser encontrado em todas as fontes do direito, incluindo 
decisões de cortes internacionais ou regionais, resoluções da Assembléia 
Geral das Nações Unidas e, naturalmente, nos próprios instrumentos 
especializados de direitos humanos. Existem dois tipos de procedimentos 
que serão examinados mais rigorosamente neste capítulo, com respeito, 
especificamente, à investigação de violações de direitos humanos. São 
eles o procedimento de denúncias entre Estados e o de comunicações 
individuais concernentes a violações de direitos humanos.

Denúncias entre Estados

 Há somente três instrumentos especializados de direitos humanos 
que têm uma disposição concernente às denúncias interestatais. São  
o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (PIDCP), a 
Convenção contra a Tortura (CCT) e a Convenção Internacional para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CIEDR). 
De acordo com o PIDCP e a CCT, para submeter tais denúncias, 
os Estados devem declarar seu reconhecimento da competência, 
respectivamente, do Comitê de Direitos Humanos e do Comitê contra 
a Tortura para receber e considerar comunicações, de modo que  um 
Estado Parte pode denunciar outro Estado Parte de não estar cumprindo 
suas obrigações quanto ao Pacto ou à Convenção. O reconhecimento da 
competência do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial 
para lidar com as denúncias entre Estados é obrigatório para todos os 
Estados Partes. Cada um desses instrumentos delimita os procedimentos 
para a recepção e consideração de denúncias específicas e para sua 
resolução. O papel genérico de cada um dos supracitados Comitês, 
no caso de denúncias entre Estados, é o de mediação e conciliação 
com o propósito de realizar um acordo amigável com base no respeito 
pelas obrigações dispostas no instrumento concernente.

 Para uma denúncia ser admitida, tanto o Estado que apresenta 
a denúncia como o Estado contra o qual a denúncia é feita devem 
ter reconhecido a jurisdição dos respectivos Comitês (com exceção 
do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial, cujo 
reconhecimento é obrigatório, conforme mencionado).

Comunicações Individuais

 Os procedimentos de denúncias individuais existem somente sob 
os regimes do PIDCP, da CIEDR e a CCT. O procedimento (por meio 
do qual indivíduos podem denunciar violações de obrigações de tratados 
cometidas por um Estado Parte) é opcional para os Estados Partes, i.e., em 
situações em que um Estado Parte não aceitou a competência de um Comitê 
para receber e considerar comunicações individuais, tais comunicações são 
inadmissíveis. As comunicações individuais submetidas de acordo com 
esses instrumentos são endereçadas ao Comitê concernente. Conforme o 
PIDCP, somente comunicações de indivíduos que alegam ser as vítimas 
da violação de disposições do Pacto serão consideradas pelo Comitê 
de Direitos Humanos. Para a CCT, a provisão é semelhante, embora a 
comunicação, endereçada ao Comitê contra a Tortura, possa também ser 
enviada em nome do indivíduo que alega ser vítima de uma violação da 
Convenção. O CIEDR somente admite que comunicações de indivíduos 
ou grupos de indivíduos que alegam ser vítimas de violações da CIEDR 
sejam recebidas para consideração pelo Comitê sobre a Eliminação da 
Discriminação Racial.
 Para a admissibilidade de petições individuais, os três instrumentos 
estipulam critérios específicos:

	 - a competência do Comitê precisa ser reconhecida (PIDCP/PO, 
art. 1; CCT, 22.1; CIEDR, 14.1);

	 - esgotamento dos recursos internos (PIDCP/PO, arts. 2 e 5.2(a); 
CCT, 22.5(b); CIEDR, 14.7);

	 - nenhuma comunicação anônima, nenhum abuso (PIDCP/ PO, 
art. 3; CCT, 22.2; CIEDR, 14.6);

   - compatibilidade (ratione temporis, personae, loci, materiae) 
com as disposições do Pacto/da Convenção (PIDCP/PO, art. 3; 
CCT, 22.2);
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	 - não haver exame em curso da matéria sob outro procedimento 
internacional (PIDCP/PO, art. 5.2 a);

	 - não haver exame passado ou presente da matéria sob outro 
procedimento internacional (CCT, 22.5 a);

	 - substância das alegações (caso prima facie) (PIDCP/PO I, art. 
2; CCT, 22.1).

 Quando uma denúncia é considerada admissível, o Comitê 
prosseguirá, levando-a à atenção do Estado Parte concernente. Dentro de seis 
meses, o Estado que a recebeu deverá submeter ao Comitê esclarecimentos 
por escrito ou declarações elucidando a matéria e o recurso, se houver, que 
possa ter sido adotado por aquele Estado. (PIDCP/PO, artigo 4; CIEDR, 
artigo 14.6(b), mas restrito a três meses; CCT, artigo 22.3). As considerações 
subseqüentes do Comitê serão baseadas em informação julgada confiável 
para este pelo peticionário (ou em seu nome, CCT, artigo 22.1) e pelo Estado 
Parte concernente (PIDCP/PO, artigo 5.1; CCT, artigo 22.4; CIEDR, artigo 
14.7(a)). Em seguida a essas considerações, que são feitas em reuniões 
confidenciais, o Comitê transmitirá sua visão ao Estado Parte concernente e 
ao indivíduo (PIDCP/PO, artigo 5.3 e 5.4; CCT, artigo 22.6 e 22.7; CIEDR, 
artigo 14.7(a) e (b), não há indicação de que reuniões deste Comitê a esse 
respeito são confidenciais). Todos os Comitês devem apresentar um relatório 
anual de suas atividades, de acordo com o Protocolo (PIDCP) ou com a 
Convenção (CCT e CIEDR), à Comissão de Direitos Humanos.

PIDCP CIEDR CCT
Número Total de 
Estados Partes

141 162 105

Número de Estados 
que aceitaram o 
Procedimentos 

de comunicações 
individuais 

93
ratificações 

do I 
Protocolo 

Facultativo 

26
declarações 
de acordo 

com o 
artigo 14

39
declarações 
de acordo 

com o 
artigo 22

Posição das ratificações do PIDCP, CIEDR e CCT e aceitação de comunicações individuais 
em dezembro de 1997.

Fonte: Divisão de Instrumentos Internacionais das Nações Unidas, Alto-Comissariado para 
os Direitos Humanos, Genebra.

 O procedimento, conforme descrito, relaciona-se a violações 
individuais de direitos humanos. Naturalmente, é possível que revelem 
de fato um aparente padrão de violações de direitos específicos em 
um determinado país ou região. Na eventualidade de tais violações, 
indivíduos podem levar sua comunicação para a atenção da Secretaria 
Geral das Nações Unidas, em conformidade com o chamado 
procedimento 1503- uma referência à Resolução 1503 (XLVIII) do 
Conselho Econômico e Social, de 27 de maio de 1970. (Veja-se, dentro 
do tópico pertinente, no capítulo Direito Internacional dos Direitos 
Humanos). Das comunicações recebidas, o Grupo de Trabalho sobre 
Comunicações (estabelecido pela Subcomissão para a Prevenção da 
Discriminação e a Proteção de Minorias) selecionará, para consideração 
da Subcomissão, aquelas comunicações (incluindo as respostas, se 
houver, dos governos a elas) que aparentam revelar um consistente 
padrão de graves e seguramente atestadas violações de direitos humanos 
e liberdades fundamentais. Um diagrama mostrando esse procedimento 
é dado a seguir.

Recursos Nacionais

 A exigência de que os recursos internos devam ter sido esgotados 
antes que as comunicações individuais possam tornar-se admissíveis 
a um dos órgãos de tratado mencionados acima, torna necessário 
considerar os vários recursos que existem em nível nacional. O PIDCP, 
em seu artigo 2, de fato impõe a obrigação aos Estados Partes de 
assegurar que toda pessoa, cujos direitos ou liberdades reconhecidos 
no presente Pacto são violados, possa dispor de um recurso efetivo, 
mesmo que a violação tenha sido cometida por pessoas que agiam no 
exercício de funções públicas. Existem poucas exceções à exigência de 
esgotamento dos recursos internos. A primeira exceção assenta-se no uso 
da expressão efetivo do artigo citado. Em situações onde não existem 
recursos, ou os recursos existentes são insuficientes para solucionar 
adequadamente a denúncia, o esgotamento dos recursos internos não 
é requerido. Este é, por exemplo, o caso quando uma pessoa poderia 
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reivindicar compensação por sofrimento mas o recurso nacional não 
provê concessão de compensação financeira. A segunda exceção ao 
esgotamento dos recursos internos é constituída por situações nas quais 
a aplicação dos recursos é injustificadamente prolongada.

Procedimentos Legais

 Tendo em vista o fato de que violações de direitos humanos 
são atos ou omissões que constituem violação, de modo idêntico, do 
direito penal que vigora dentro do território do Estado ou de normas 
internacionalmente reconhecidas relativas aos direitos humanos, os 
Estados estão sujeitos ao compromisso de exercer controle judicial 
sobre tais atos ou omissões, bem como proteger as vítimas destes. 
Onde uma violação de direitos humanos é também uma violação do 
direito penal, as implicações para o controle judicial estão prescritas 
na legislação nacional. Contudo, o direito penal é, em propósito e 
âmbito, normalmente concernente mais ao perpetrador que às vítimas 
do crime. Aspectos de compensação e reparação para essas vítimas 
freqüentemente tornam-se objeto de processos civis subseqüentes.
 Para as normas internacionalmente reconhecidas de direitos 
humanos que não estão ainda incorporadas à legislação nacional, as 
cortes e tribunais do Estado estão, no entanto, sob a obrigação de tomar 
aquelas normas em consideração na medida em que elas formam parte 
do direito internacional costumeiro ou integrem algum tratado do qual 
aquele Estado é parte.

Mecanismos de Denúncias

 Ao lado do processo judicial penal ou civil, existem outras formas 
para que indivíduos (no plano nacional) tentem obter um recurso efetivo 
para sua denúncia. Algumas vezes, a provisão para o estabelecimento de 
um mecanismo de denúncia no âmbito nacional é feita em instrumentos 
internacionais de direitos humanos, tais como a CIEDR (veja seu artigo 
14.2). Somente quando os recursos internos tiverem sido esgotados, pode 
um indivíduo submeter sua queixa em nível internacional para um dos 
órgãos de tratado concernentes. Para a efetiva promoção e proteção dos 

Procedimentos 1503

 Comunicações individuais recebidas pelo 
Secretário Geral da ONU de acordo com as 

resoluções 728 F (XXVIII) de 30 de julho de 1959 
do ECOSOC e de acordo com a resolução 1235 

(XLII) de 6 de junho de 1967). 

Grupo de Trabalho sobre 

comunicações da subcomissão 

sobre a prevenção da Discriminação 

e a Proteção das Minorias.  

Etapa de Pre-admissão  

Etapa de Admissão 

Análise pela Subcomissão 

Interromper  

Análise pela Comissão de Direitos Humanos 

Estudo completo pela 

Comissão com base no 

parágrafo 3 da 

Resolução 1235 (XLII) 

de 6/6/1967 (parágrafo 

6(a) 1503) do ECOSOC 

 

Investigação por um 

Comitê ad-hoc como 

base no pará grafo 6 

(b) da Resolução 

1503 (XLVIII) do 

ECOSOC de
25/5/1970

Comunicações admissíveis podem originar-se de uma pessoa ou um 
grupo de pessoas as quais… são vítimsa de tais violações, qualquer 

pessoa ou grupo de pessoas que tenham conhecimento direto e 
confiável sobre tais violações, ou ONG’s agindo de boa-fé,…. E tendo 

conhecimento direto e confiável sobre tais violações. 

…para considerar todas as comunicações, incluindo respostas dos 

Governos pertinentes,…., para trazer à atenção da Subcomissão estas 

comunicações, …, as quais aparentam revelar um padrão constante de 

graves e seguramente atestadas violações dos direitos humanos e 

liberdades fundamentais dentro do âmbito da Subcomissão. 

Comunicações anônimas  serão inadmissíveis,…, o autor de uma 

comunicação deve ser claramente identificado.  

As Comunicações não ser ão inadmissíveis somente porque  o 

conhecimento do autor ind ividual é de segunda -mão, desde  

que estejam acompanhadas de provas  concretas.  

O objeto da Comunicação não deve ser inconsistente como  

os princípios relevantes da Carta  de DUDH e dos outros 

instrumentos a plicáveis no campo dos Direitos humanos.  

Comunicações somente serão admissíveis se,…, existir suspeita 

razoável para que se acredite que estas possam  revelar um 

padrão consistente  de graves e seguramente atestadas violações 

dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.  

Uma comunicação será inadmissível se : 

•  Não contiver fatos, declarar o propósito da petição e os direitos que foram 

violados ; 

•  Se sua linguagem for essencialmente abusiva  ; 

•  Se tiver motivações políticas manifestas e se o seu assunto for contrário às 

provisões da Carta da ONU ; 

• Se aparentar estar baseada exclusivamente em relatos disseminados pelos 

meios de comunicação de massa  ; 

•  Se sua admissâo prejudicar as funções das agências especializadas da ONU ; 

•  Se os recurssos internos viáveis ainda não tiverem sido esgotados  ; 

•  Se esta for relativa a casos resolvidos pelo Estado em questão de acordo com 

os princípios da DUDH ou outros instrumentos de direitos humanos  ; 

•  Se estas não forem submetidas dentro  de um período razoável de tempo 

após o esgotamento das medidas domésticas de remediação.  
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direitos humanos em âmbito nacional existem dois tipos de instituições 
que têm sido estabelecidas em muitos países ao redor do mundo e que 
merecem consideração mais minuciosa. Estas são o ombudsman nacional 
e as comissões nacionais de direitos humanos.

Ombudsman Nacional10 

  O posto de ombudsman está, na atualidade, estabelecido em um 
grande número de países. O ombudsman (que pode ser um indivíduo 
ou um grupo de pessoas) é geralmente apontado pelo parlamento 
nacional. A principal finalidade dessa instituição é proteger os direitos 
de indivíduos que acreditam ser vítimas de atos injustos por parte 
da administração pública (na maioria dos exemplos, inclui atos de 
encarregados da aplicação da lei). Dessa forma, o ombudsman agirá 
freqüentemente como um mediador imparcial entre o indivíduo lesado 
e o governo.
 Embora a instituição do ombudsman não seja exatamente a 
mesma em dois países, todos seguem procedimentos semelhantes no 
desempenho de suas obrigações. O ombudsman recebe denúncias da 
população e as investigará, precavendo-se de que estas recaiam dentro da 
competência de seu posto. No processo de investigação, o ombudsman 
geralmente tem acesso garantido aos documentos de todas as autoridades 
públicas relevantes. Ele ou ela emitirá, por conseguinte, uma declaração 
com recomendações baseadas nas descobertas de sua investigação. Essa 
declaração é dada à pessoa que apresentou a denúncia, assim como ao 
funcionário ou autoridade contra a qual a denúncia é feita. Em geral, 
se a recomendação não fizer efeito, o ombudsman deve submetê-la 
a um relator específico do parlamento. Embora todo cidadão que 
acredite que seus direitos vêm sendo violados possa submeter uma 
denúncia ao ombudsman, muitos países requerem que o denunciante 
primeiro esgote todos os recursos jurídicos alternativos. Pode haver 
também prazos impostos à apresentação das denúncias, e enquanto a 
autoridade do ombudsman normalmente se estende a todos os aspectos 

10 Os conteúdos desta seção foram retirados do Informativo no. 19 das Nações Unidas, 
Instituições Nacionais para a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos, pp.  8 e 9.

da administração pública, alguns não têm poderes para considerar 
denúncias envolvendo presidentes, ministros ou o judiciário. O acesso 
ao ombudsman também varia de país para país. Em muitos países, os 
indivíduos devem apresentar uma denúncia diretamente ao escritório do 
ombudsman. Em outros, as denúncias devem ser submetidas por meio 
de um intermediário, tal como um membro do parlamento. As denúncias 
feitas ao ombudsman são geralmente confidenciais, e a identidade do 
denunciante não é revelada sem o consentimento da pessoa.
 O ombudsman não está sempre restrito às denúncias e pode 
ser capaz de iniciar uma investigação por iniciativa própria. Essas 
freqüentemente relacionam-se a problemas determinados pelo 
ombudsman como concernentes ao público em geral ou a problemas 
que afetam um grupo de direitos e, portanto, provavelmente não estão 
sujeitos a uma denúncia individual.
 Em muitas circunstâncias, os poderes do ombudsman são 
bastante parecidos àqueles das comissões de direitos humanos (a serem 
discutidas abaixo), pois ambos podem receber e investigar denúncias 
individuais. Em princípio, nenhum tem o poder de promulgar decisões 
obrigatórias. Existem, todavia, algumas diferenças de funções entre 
os dois órgãos, o que explica por que alguns países estabelecem e, 
simultaneamente, mantêm ambos os tipos de instituições.

Comissões Nacionais de Direitos Humanos

 Em muitos países, comissões especiais foram estabelecidas para 
assegurar que as leis e regulamentos concernentes à proteção dos direitos 
humanos (em nível nacional) sejam efetivamente aplicadas. A maioria das 
comissões funciona independentemente de outros órgãos do governo, embora 
seja comum que delas se exija fazer relatório ao parlamento regularmente. 
As comissões de direitos humanos preocupam-se principalmente com a 
proteção dos cidadãos contra a discriminação e com a proteção dos direitos 
civis e outros direitos humanos. As funções precisas e os poderes de uma 
comissão em particular serão definidos no ato legislativo ou no decreto que 
a estabelece. Essas leis também tratarão de definir a jurisdição da comissão, 
especificando o âmbito da conduta discriminatória ou da violação sobre 
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o qual é autorizada a investigar. Algumas comissões preocupam-se com  
violações alegadas de quaisquer dos direitos reconhecidos na constituição. 
Outras são capazes de considerar casos de discriminação de uma ampla 
gama de áreas, incluindo raça, cor, religião, sexo, nacionalidade ou origem 
étnica, deficiência, condição social, orientação sexual, convicções políticas 
e descendência.
 Uma das mais importantes funções investidas por uma comissão 
de direitos humanos é receber e investigar denúncias de indivíduos 
(e ocasionalmente de grupos) alegando abuso aos direitos humanos 
cometidos na violação de legislação em vigor. Tais denúncias podem 
bem incluir as que são feitas contra organizações de aplicação da lei 
ou seus funcionários. A fim de conduzir suas tarefas adequadamente, a 
comissão normalmente terá a autoridade para obter provas relacionadas 
à matéria sob investigação. Mesmo se usado só raramente, esse poder 
é importante para precaver-se contra a possibilidade de frustração pela 
falta de cooperação por parte da pessoa ou do órgão contra o qual há uma 
denúncia. Embora existam diferenças consideráveis nos procedimentos 
seguidos pelas várias comissões de direitos humanos na investigação 
e resolução das denúncias, muitas contam com a conciliação e/ou a 
arbitragem. Se o processo de conciliação fracassa na resolução da 
contenda, a comissão pode ser capaz de recorrer à arbitragem pela 
qual emitirá, após uma audiência, uma decisão.
 A habilidade de uma comissão para iniciar inquéritos por conta 
própria é uma medida importante de sua força e provável eficácia.

Aplicação da Lei

Violações de Direitos Humanos

 Os encarregados da aplicação da lei agem publicamente sob 
a autoridade direta do Estado que lhes confere poderes especiais. As 
práticas e decisões tomadas pelos encarregados da aplicação da lei de-
vem conseqüentemente ser vistas e aceitas como práticas e decisões do 
Estado pelas quais este é responsável e tem contas a prestar. As práticas 

de aplicação da lei devem ser baseadas no respeito e obediência às leis do 
Estado. Contudo, a evidência subseqüente revela o que deve ser considera-
do com um détournement de pouvoir (um incorreto uso de poderes legais 
ou autoridades) ou abus de pouvoir (um abuso do poder e/ou autoridade). 
Quando as práticas de aplicação da lei violam os direitos e liberdades dos 
cidadãos individuais, o fundamento real para o estabelecimento e a acei-
tação da autoridade do Estado é indeterminado. Sempre que tais práticas 
persistam sem conseqüências (judiciais) para os responsáveis, não é mera-
mente a credibilidade do Estado com respeito às obrigações internacionais 
em direitos humanos que está em risco, mas também o próprio conceito e 
qualidade dos direitos e liberdades individuais.

O Dever de Investigar

 De acordo com as leis nacionais, a responsabilidade pela 
prevenção e detecção do crime tem sido atribuída às organizações 
de aplicação da lei. Isso deve ser entendido de forma a incluir a 
responsabilidade por investigar crimes cometidos por funcionários 
públicos, portanto, também pelos encarregados da aplicação da lei. 
A indicação dessa responsabilidade pode ser encontrada nos códigos 
penais nacionais, que, freqüentemente, contêm disposições acerca de 
transgressões puníveis cometidas por uma pessoa agindo oficialmente. A 
penalidade que pode ser imposta a tais ofensas leva em consideração o 
fato de que o perpetrador agiu oficialmente e as sérias conseqüências que 
isto pode acarretar. De forma semelhante, o dever de investigar violações 
de direitos humanos (em nível nacional) está contido em diversos 
instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos, tanto nos 
que carregam um caráter obrigatório como nos demais. Exemplos do 
dever de investigar podem ser encontrados no artigo 12 da Convenção 
contra a Tortura (CCT); artigos 11, 19.2 e, implicitamente, nos artigos 
33 a 36 da Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC); artigo 2 (d) 
em conexão com o artigo 4 (a), (b) e (c) da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 
(CIEDR); artigo 8 do Código de Conduta para os Encarregados da 
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Aplicação da Lei (CCEAL); artigo 22 dos Princípios Básicos sobre 
o Uso da Força e de Armas de Fogo (PBUFAF); e no artigo 9 dos 
Princípios sobre a Prevenção e Investigação Eficazes de Execuções 
Extrajudiciais, Arbitrárias e Sumárias.
 Todas essas investigações devem ser conduzidas imediatamente, 
completamente e imparcialmente. Estas três especificações são de igual 
e crucial importância para o resultado da investigação, bem como para 
sua credibilidade. Deve ser entendido que o critério da imparcialidade 
pesará particularmente com intensidade para os observadores externos 
de uma determinada investigação. O ato de um indivíduo encarregado da 
aplicação da lei é capaz de desacreditar a organização de aplicação da lei 
como um todo. Por esta razão, não é difícil entender que toda investigação 
da aplicação da lei nas circunstâncias de um incidente envolvendo seus 
encarregados encontrará ceticismo acerca de sua imparcialidade.

Responsabilidade

 Os encarregados da aplicação da lei devem ser considerados 
responsáveis pelos seus atos individuais, incluindo aqueles que são ilegais 
e/ou arbitrários. Um encarregado da aplicação da lei não pode facilmente 
invocar ordens superiores quando deve ter sido claro a este encarregado 
que a ordem em questão era manifestamente ilegal e havia uma razoável 
oportunidade de recusar-se a segui-la. Mesmo em situações onde ordens 
superiores ilegais poderiam ser invocadas como justificativa da ação do 
encarregado, não está subseqüentemente isento de qualquer responsabilidade 
pessoal pelo ato contestado; a responsabilidade pelo ato nocivo (ou 
omissão) é simplesmente estendida para incluir o encarregado superior. 
Nem mesmo circunstâncias excepcionais, como estados de emergência, 
situações de conflito armado ou ameaça deste, podem ser invocadas como 
uma justificativa para práticas ilegais ou arbitrárias de aplicação da lei. 
Em qualquer circunstância, os encarregados superiores podem e devem 
ser considerados responsáveis se estavam cientes do fato que funcionários 
sob seu comando estiveram recorrendo a práticas ilegais e/ou arbitrárias 
no cumprimento de seus deveres e não tomaram todas as medidas em seu 

poder para prevenir, suprimir ou comunicar tais práticas. O estabelecimento 
e a continuidade da supervisão e revisão eficazes de procedimentos é uma 
necessidade para garantir a prestação de contas individual dos encarregados 
da aplicação da lei. Em relação a isso, o capítulo sobre Supervisão e Revisão 
de Procedimentos pode ser consultado, especialmente os parágrafos sob o 
título Responsabilidade Final.

Vítimas

 Embora a situação de todas as vítimas de crime e abuso de poder 
seja uma matéria afeta aos encarregados da aplicação da lei, as vítimas 
de violações de direitos humanos merecem atenção particular devido 
ao fato real de que a violação em questão foi cometida pelo Estado, 
por intermédio de um de seus funcionários públicos ou outra pessoa 
agindo oficialmente. Esse fato não muda, de forma alguma, o direito da 
vítima ao tratamento com compaixão e respeito, nem o de acessar os 
mecanismos de justiça e receber reparação. Deve ser entendido que 
semelhante violação de direitos de um indivíduo, quando cometido por 
– ou com a aquiescência de – um funcionário do Estado, pode seriamente 
prejudicar o relacionamento entre os cidadãos e o Estado. A efetuação 
da aplicação da lei, nos termos do atual estado de lei e ordem, depende 
da existência de boas relações com o público. Quando os encarregados 
da aplicação da lei lançam mão de práticas que vão contra direitos 
e liberdades individuais, o relacionamento real entre a organização 
como um todo e a comunidade é posto em risco. Crédito e confiança 
são dois pré-requisitos para uma comunicação e cooperação frutíferas 
entre a comunidade e uma organização de aplicação da lei. Quando 
crédito e confiança diminuem por causa de aparente comportamento 
ilegal ou arbitrário de encarregados da aplicação da lei, a qualidade da 
cooperação e comunicação irá declinar também. Cuidado especial deve 
ser tomado quanto às vítimas de tais violações, pois incidentes isolados 
têm um efeito desastroso na imagem e atuação inteira da organização 
de aplicação da lei.
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Pontos de Destaque do Capítulo

* Violações de direitos humanos podem ser definidas como 
violações tanto de leis criminais nacionais quanto de padrões 
internacionalmente reconhecidos acerca de direitos humanos 
que ainda não foram incorporados à legislação nacional.

* No estrito sentido legal, uma violação de direitos humanos ocorre 
somente quando o ato ou omissão é imputável ao Estado.

* Em nível internacional, os Estados podem ser responsabilizados 
por suas práticas mediante os procedimentos de denúncias 
entre Estados ou de comunicações individuais.

* Denúncias individuais dirigidas a um dos órgãos de supervisão 
de tratado podem ser levadas em consideração somente 
quando o Estado concernente aceitou a jurisdição daquele 
órgão para receber e considerar tais comunicações.

* Denúncias entre Estados são possíveis somente de acordo 
com o PIDCP, a CIEDR e a CCT e apenas quando os Estados 
interessados declararam sua aceitação dos respectivos 
Comitês para essa finalidade. No caso do CIEDR, a aceitação 
da possibilidade de denúncia entre Estados é obrigatória no 
momento da adesão.

* Comunicações individuais concernentes a violações de direitos 
humanos podem também ser dirigidas à Secretaria Geral das 
Nações Unidas, podendo ser colocadas para consideração de 
acordo com o procedimento 1503, quando tais comunicações 
podem revelar um padrão consistente e seguramente atestado 
de graves violações de direitos humanos e liberdades 
fundamentais. Esse procedimento não é dependente do 
consentimento do Estado.

* O esgotamento dos recursos internos é um pré-requisito 
para a admissibilidade de comunicações individuais 
pelos órgãos de tratado.

* Outros critérios de admissibilidade incluem reconhecimento 
da competência do comitê; clara identificação do peticionário; 
compatibilidade com as disposições da convenção concernente; 
nenhum exame em curso (ou passado, no caso da CCT) por 
outro procedimento internacional; e substância das alegações.

* Os recursos nacionais incluem processo legal, seja penal ou civil, 
mecanismos de arbitragem e conciliação e um ombudsman 
nacional ou comissão nacional de direitos humanos.

* Violações de direitos humanos cometidas por encarregados 
da aplicação da lei são danosos à integridade de toda a 
organização de aplicação da lei. Sua existência não pode 
ser renegada. Sua ocorrência deve ser prevenida, e, nos 
casos onde isto não foi possível, devem ser investigadas 
prontamente, completamente e imparcialmente.

* As organizações de aplicação da lei têm um dever, com 
base na legislação nacional e nas obrigações contraídas 
pelo Estado por meio de ato internacional, de investigar 
violações de direitos humanos.

* Os indivíduos encarregados da aplicação da lei devem 
ser considerados responsáveis por suas ações. Isto requer 
supervisão interna e revisão de procedimentos. No caso 
de violações de direitos humanos, medidas disciplinares 
adequadas e/ou processo legal devem ser iniciados.

* Devida atenção deve ser dada às necessidades especiais das 
vítimas de violações de direitos humanos, especialmente 
vítimas de violações cometidas por encarregados da 
aplicação da lei.

Questões para Estudo

Conhecimento/Compreensão 

1. Como você definiria uma violação de direitos humanos ?
2. Qual é a importância da responsabilidade do Estado a respeito de 

violações de direitos humanos?
3. Podem ações terroristas ser interpretadas como violação de direitos 

humanos?
4. Têm os encarregados da aplicação da lei o dever de investigar 

violações de direitos humanos?
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5. Quais procedimentos de denúncia individual existem em nível 
internacional?

6. Qual é o critério de seleção para o procedimento 1503?
7. Qual a diferença entre o procedimento 1503 e as comunicações 

individuais dirigidas a um dos órgãos de tratado?
8. Por que deve ser dada atenção especial às vítimas de violações de 

direitos humanos cometidas por encarregados da aplicação da lei?
9. Por que devem os peticionários primeiro esgotar os recursos internos 

antes que sua denúncia seja admissível para consideração por um 
dos órgãos de tratado?

 10. Qual é a diferença entre um ombudsman nacional e uma comissão 
nacional de direitos humanos?

Aplicação

 Foi solicitado a você por seu chefe que redija um conjunto 
de regras para um procedimento interno de cidadãos que desejam 
denunciar práticas de aplicação da lei ou o comportamento de indivíduos 
encarregados da aplicação da lei.
1. Redija recomendações para a composição do conselho corregedor 

a ser estabelecido.
2. Formule critérios de admissibilidade de denúncias, se houver.
3. Desenvolva recomendações para a resolução de controvérsias e 

denúncias.
4. Indique o(s) meio(s) pelo(s) qual(is) a existência desse procedimento 

pode ser melhor conhecida pelo público.
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